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Reinauguração 

 
Nossa idade – velho ou moço – pouco importa. 

Importa é nos sentirmos vivos e alvoroçados 
mais uma vez, e revestidos de beleza, a exata 
beleza que vem dos gestos espontâneos e do 

profundo instinto de subsistir enquanto as coisas 
em redor se derretem e somem como nuvens 

errantes no universo estável. 
Prosseguimos. Reinauguramos. Abrimos olhos gulosos  

a um sol diferente que nos acorda para  
os descobrimentos.  

Esta é a magia do tempo.  
Esta é a colheita particular que se exprime no  

cálido abraço e no beijo comungante, no  
acreditar na vida e na doação de vivê-la em  

perpétua procura e perpétua criação.  
E já não somos apenas finitos e sós. 

 
 

(Carlos Drummond de Andrade, 2016, p. 69)  

 



RESUMO 

CLARO, Genoveva Ribas.  Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI): 

ressignificar a vida por meio da educação permanente. 129f. Tese (Doutorado) – 

Universidade Tuiuti do Paraná. Programa de Pós-Graduação em Educação, 2022. 

Orientador: Prof. Dr. Fausto do Amaral dos Santos Filho.  

Esta pesquisa circunda a temática do idoso e a Universidade Aberta à Terceira Idade 
(UNATI). Para tanto, tem como objetivo compreender o papel da UNATI enquanto 
política capaz de fomentar espaços com vistas à valorização do idoso enquanto ser 
humano social e individual com plenas condições de participação, interação, 
socialização e aprendizagem. Delineou-se pela problemática com vistas a discutir as 
percepções sobre a velhice, sobre o aprender e sobre a Universidade Aberta à 
Terceira Idade da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) – campus de 
Paranaguá. Os fundamentos teóricos buscaram refletir sobre o envelhecimento e a 
velhice, articulados aos pressupostos da teoria das representações sociais, e 
direcionaram o diálogo teórico com Simone Beauvoir entre outros que propõem uma 
abordagem acerca dos idosos enquanto seres humanos, históricos, sociais, que 
aprendem permanentemente, contribuem com a sociedade e estão em pleno 
processo de aprender e viver a velhice de forma ativa e participativa. Refletiu-se sobre 
o envelhecimento e a velhice, buscando identificar as concepções e significados 
desses termos; sobre a aprendizagem na terceira idade, as políticas voltadas à 
população dessa etariedade e, por fim, apresentou-se a contextualização das 
Universidades Abertas à Terceira Idade. A metodologia expressa uma pesquisa 
organizada em uma etapa bibliográfica e uma etapa de campo. Trata-se de um estudo 
exploratório, buscando junto aos idosos sua percepção acerca da temática que, por 
sua vez, expressa as representações sociais que implicam conhecimentos e saberes 
comuns, num dado espaço-tempo histórico; por isso, configurou-se também num 
estudo descritivo. Teve como campo de pesquisa a UNATI da Universidade Estadual 
do Paraná - campus de Paranaguá e contou com a contribuição de um total de dez 
idosas, participantes desse programa. A coleta de dados foi realizada por meio de 
rodas de conversa com o auxílio de um roteiro semiestruturado, cuja finalidade era 
permitir à pesquisadora mediar as falas junto à roda da conversa. O instrumento 
(roteiro semiestruturado) foi organizado por cinco blocos, perpassando os campos 
investigativos: o envelhecimento na percepção do sujeito; a aprendizagem: sentir-se 
ativo e pertencente; e “UNATI: espaço de interação, convivência e transformação”. A 
análise de dados se deu numa abordagem qualitativa e foi organizada com base na 
técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Essa técnica, também, está fundada 
na Teoria das Representações Sociais e possibilitou à pesquisadora organizar as falas 
dos sujeitos em expressões-chaves, ideias centrais e ancoragens. A partir dessa 
organização, foi possível conceber os temas que configuraram as análises dos dados. 
Os resultados indicam que os idosos percebem a UNATI como um importante espaço, 
uma política que os permite participar, interagir, aprender, vivenciar, partilhar, conviver 
e entender as demandas que se apresentam à própria velhice. Anseiam pela garantia 
de mais direitos sociais e ratificam que estar na UNATI é também a possibilidade de 
disseminar novos conhecimentos sobre a velhice.  
    
Palavras-chave: Universidade Aberta à Terceira Idade. Idosos. Aprendizagem 

permanente. Participação social. Qualidade de vida.   



ABSTRACT 
This research covers the theme of the elderly and the Open University for the Third 
Age (UNATI). Therefore, it aims to understand the role of UNATI as a policy capable 
of promoting spaces with a view to valuing the elderly as a social and individual human 
being with full conditions for participation, interaction, socialization and learning. It was 
outlined by the problem in order to discuss the perceptions about old age, about 
learning and about the Open University for the Third Age of the State University of 
Paraná (Unespar) - Paranaguá campus. The theoretical foundations sought to reflect 
on aging and old age articulating the assumptions of the theory of social 
representations, directed the theoretical dialogue with Simone Beauvoir among others 
who proposes an approach to the elderly as human, historical, social beings who 
permanently learn, contribute to the society and are in the process of learning and 
living old age in an active and participatory way. We sought to reflect on aging and old 
age, seeking to identify the concepts and meanings, outlined by learning in the third 
age, policies aimed at the population of this age and, finally, the contextualization of 
Open Universities for the Third Age. The methodology expresses a research organized 
in the bibliographic stage and in the field stage. It is an exploratory study seeking, with 
the elderly, their perception about the theme that, in turn, expresses the social 
representations that imply common knowledge in a given historical space-time, 
therefore, it was also configured in a study descriptive. Its field of research was the 
UNATI of the State University of Paraná - campus of Paranaguá and had the 
contribution of a total of ten elderly women, participants in this program. Data collection 
was carried out through conversation circles with the help of a semi-structured script, 
whose purpose was to allow the researcher to mediate the lines along the conversation 
circle. The instrument (semi-structured script) was organized into five blocks covering 
the investigative fields: aging in the subject's perception; learning: feeling active and 
belonging; "UNATI: space for interaction, coexistence and transformation". Data 
analysis took place in a qualitative approach and was organized based on the 
Collective Subject Discourse (CSD) technique. This technique is also based on the 
Theory of Social Representations and enabled the researcher to organize the subjects' 
speeches into key expressions, central ideas and anchors. From this organization it 
was possible to configure the themes that configured the data analysis. The results 
indicate that the elderly perceive UNATI as an important space, a policy that allows 
them to participate, interact, learn, experience, share, live together and understand the 
demands that are presented to old age itself. They yearn for the guarantee of more 
social rights and confirm that being at UNATI is also the possibility of disseminating 
new knowledge about old age. 

 
Keywords: Open University for the Third Age. Elderly. Lifelong learning. Social 

participation. Quality of life. 
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 A ROTA PERCORRIDA RUMO À EDUCAÇÃO: MINHA HISTÓRIA DE VIDA 

 

“Que é que posso escrever? Como recomeçar a 

anotar frases? (...) Cada palavra é uma ideia. Cada 

palavra materializa o espírito. Quanto mais palavras 

eu conheço, mais sou capaz de pensar o meu 

sentimento”. 

(Clarice Lispector, 1984) 

 

Com as palavras de Clarice Lispector, inicio a minha rota rumo à educação. 

Nasci na roça, no município de São Joaquim, Estado de Santa Catarina. Meu pai era 

lavrador, plantava batatas; eu com sete anos, puxava os bois para lavrar a terra. 

Somos em doze irmãos, sendo eu a sexta. Minha mãe era analfabeta, mas sempre 

incentivou os filhos a estudar. Andávamos para a escola, todos os dias quatro 

quilômetros, descalços, num lugar muito frio, onde nevava muito. Lembro-me de um 

dia em que não conseguia andar porque caía muita neve. Fiquei parada até que meu 

pai viesse com agasalho para me levar para casa. 

Na escola, amava estudar, mas como toda criança comete erros, meu erro foi 

colar resultados de contas de multiplicar. Até que um dia o professor percebeu e, a 

partir de então, sempre mandava que eu resolvesse as contas no quadro. Eu não 

sabia a tabuada, então escrevia na mão os resultados. Um dia, o professor descobriu 

e me deixou toda a tarde com essa mão virada para os colegas olharem. Isso foi muito 

traumático, então estabeleci uma meta: nesta noite vou aprender a tabuada. Era 

inverno, fiz fogo no chão e fiquei ali a noite toda. Aprendi. O professor não acreditou 

que eu sabia toda a tabuada e, também, acho que nunca entendeu o porquê de eu 

escrever os resultados das multiplicações na mão. No dia seguinte, ele tomou toda a 

tabuada. Eu sabia tudo! O professor ficou com peso na consciência de ter me 

castigado, batido com a régua na minha mão e me humilhar perante os colegas. Que 

vergonha!!! Posso dizer que se passaram cinquenta anos; eu nunca mais esqueci a 

tabuada e, hoje, como professora, “entendo” as atitudes daquele professor, que 

seguia os princípios da metodologia proposta (ou seria imposta?) pela pedagogia 

tradicional.   

  Fiquei nessa escola do interior até o terceiro ano. Aos treze anos, minha tia me 

levou para um colégio de freiras, na cidade de São Mateus do Sul (PR), para seguir a 

carreira religiosa. Então, fiquei muito feliz. Saí do mato e fui para a cidade. Nem 

precisava me deslocar para ir à escola. Assim foi até eu ingressar no ginásio, que era 
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em ambiente externo. As freiras eram muito exigentes. Por ser interna e aspirante à 

freira, eu tinha de ser modelo para a sociedade: educada e estudiosa. Assim, eu 

sempre passava por média. No colégio, aprendi a ser disciplinada, pois tinha rotinas 

para tudo, cumprir regras e normas e respeitar o próximo. Além disso, estudar nesse 

colégio contribuiu para o despertar do gosto pela leitura, pois passávamos diariamente 

algumas horas na biblioteca. 

 No último ano ginasial, fiquei em segunda época em matemática; o professor 

era muito ruim, foi a maior decepção. A partir de então, tive um bloqueio nessa 

matéria. Hoje, como professora, percebo os traumas que um professor pode ocasionar 

na vida acadêmica de um aluno, inclusive acabar com seus sonhos. 

 Quando fiz dezoito anos, decidi não ser freira. Fiquei morando no colégio e 

trabalhando no hospital da cidade, como auxiliar de cozinha. Aos vinte anos, resolvi 

seguir meu destino e me mudei para Curitiba. Senti a necessidade de voltar a estudar, 

porém, o trauma da reprovação em matemática foi tão grande que iniciei por três 

vezes o último ano do ginásio e desisti. 

Aos vinte e dois anos casei e, mais uma vez, o sonho de estudar ficou 

estagnado. Aos vinte e quatro anos tive minha filha e o sonho de fazer um curso 

superior era muito latente. Quando ela tinha três anos, retomei os estudos, concluí o 

curso ginasial, fiz supletivo no segundo grau, concluído-o aos vinte e nove anos. 

Nessa época já tinha mais um filho, mas continuava decidida a cursar uma faculdade, 

entretanto, adiei meu sonho por alguns anos, pois trabalhava o dia todo e à noite 

costumava assistir à televisão, mesmo sabendo que esse tipo de lazer não me 

acrescentava nada.  

Estudar, para mim, sempre foi sinônimo de felicidade. Além do mais, precisava 

me qualificar para servir de exemplo para meus filhos e ser útil para a sociedade. 

Pensava: minha passagem na Terra não poderia ser em vão. Assim, aos trinta e três 

anos fiz um cursinho pré-vestibular. Tinha vergonha, pois me achava velha por estar 

junto com os jovens. Puro preconceito, pois era muito amada por eles. Passei no 

vestibular e ingressei no curso de Psicologia. 

A partir daí tive outros enfrentamentos: dificuldades financeiras para pagar a 

universidade, trabalho de oito horas como balconista, cuidar de filhos. Então, qual 

horário sobraria para estudar? Mas o tempo quem faz somos nós; então me planejei 

para os estudos. Assim, no horário de almoço, ao invés de almoçar, ia à biblioteca 

pública estudar. Não me arrependo, plantei meus frutos, para colher hoje. 
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Na universidade, colavam em edital uma lista de alunos inadimplentes; o meu 

sempre estava nessa lista. Nesses momentos, pensava em desistir, mas a vontade 

de estudar era maior. Então fazia “combinados” comigo mesmo: se eu tirar nota boa 

na disciplina x, eu não desisto. Foi assim que, em 1993, me formei em Psicologia.  

Mais tarde, fiz curso de pós-graduação. Os melhores momentos da minha vida foram 

enquanto estava estudando.   

Apesar de ter um diploma universitário, continuava no mesmo emprego, como 

supervisora de uma rede de sete lojas e, por isso, viajava: Porto Alegre – Florianópolis 

- Curitiba.  Foi assim até o ano 2000, momento em que há uma reviravolta em minha 

vida. Abri um consultório e iniciei os atendimentos na área da Psicologia. Mais tarde, 

ingressei na área de educação por intermédio de amigas que eram professoras 

universitárias. Comecei trabalhando duas horas diárias em uma Instituição de Ensino 

Superior, corrigindo relatórios na área de pós-graduação em Psicopedagogia.  

 Até então, jamais tinha pensado em ser professora, porém, surgiu a 

oportunidade de substituir professores, na área da Psicologia, em algumas 

instituições. Um certo dia, fui convidada por amigas para ministrar a disciplina de 

Psicologia da Aprendizagem, em um curso de pós-graduação em Psicopedagogia, na 

cidade de Boa Vista (RR). Aceitei o convite. Ao ingressar em sala de aula, um auditório 

imenso, com mais de 100 alunos, confesso que fiquei insegura. Pensei: o que farei? 

Fui à toalete, olhei-me no espelho e disse em voz alta: você estudou, você é capaz, 

então, vá em frente. Assim, passaram-se dois dias de aula: sábado e domingo. Foi 

um sucesso!!  

Desde então, ministrei aulas em cursos de pós-graduação, viajando por todo 

Brasil.  Então concluí: devo fazer a diferença no sentido horizontal, pois o consultório 

era muito vertical. Continuei atendendo como terapeuta com uma carga horária menor 

e me direcionei à educação. Para isso, precisava me aperfeiçoar, estudar mais. Dessa 

forma, ingressei no Mestrado em Educação e o concluí em 2009. Nessa época, já me 

dedicava quarenta horas à educação na modalidade a distância. Tinha pensado em 

parar por aí. Em 2015, passei por uma perda irreparável, o falecimento de meu marido, 

e foi na educação que encontrei forças para vencer esse fato, pois me dediquei com 

afinco ao trabalho, além de participar de cursos de extensão e uma segunda 

licenciatura: Pedagogia. 

Em 2018, duas amigas me encorajaram a participar do teste seletivo para o 

Programa de Doutorado e qual foi minha alegria ao verificar meu nome na lista de 
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aprovados? Assim se passaram quatro anos e aqui estou narrando a minha história, 

a minha caminhada rumo à educação. Foi essa caminhada que sempre me ajudou a 

vencer os problemas pessoais, fez a diferença em minha vida e, por acreditar que 

viver é uma eterna aprendizagem, seguirei em frente, aprendendo sempre e vencendo 

os desafios. 
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1 O INÍCIO DA CAMINHADA  

 
O sonho viável exige de mim pensar diariamente a minha 
prática; exige de mim a descoberta, a descoberta constante dos 
limites da minha própria prática, que significa perceber e 
demarcar a existência do que eu chamo espaços livres a serem 
preenchidos. 

(FREIRE, 2018, p. 100)  

 

Este estudo, intitulado “Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI): 

ressignificar a vida por meio da educação”, insere-se na linha de pesquisa Políticas 

Públicas e Gestão da Educação, do Programa de Doutorado em Educação da 

Universidade Tuiuti do Paraná (UTP). O tema surgiu de leituras sobre a velhice, 

observações e inquietações de como os idosos ocupam seus tempos e de que 

maneira a educação pode preencher esses espaços e possibilitar a essa população 

se manter ativa, aprender e socializar seus saberes. 

  Justifica-se a presente pesquisa por acreditar que “ser idoso é uma condição 

geral dos indivíduos que têm o privilégio de experienciar essa fase da vida, na qual se 

observa a sequência das histórias de vida, e que corresponde a padrões diferentes 

de comportamentos e contextos” (BUENO; GOMES; LOPES, 2012, p. 39) e que o 

envelhecimento humano se constitui em um dos maiores privilégios da sociedade pós-

moderna. Entretanto, “muitas sociedades respeitam as pessoas de idade enquanto 

estas se mantêm lúcidas e robustas, desembaraçando-se delas quando se tornam 

decrépitas e caducas” (BEAUVOIR, 2018, p. 57). Então, proporcionar a essa 

população a garantia de direitos e de qualidade de vida1 representa um grande 

desafio. 

É importante salientar, ainda, que a longevidade tem aumentado 

exponencialmente em todo o planeta, independente do grau de desenvolvimento 

econômico-social da nação.  De acordo com Nunes (2012, p. 8), “nos últimos cem 

anos ocorreu, de forma rápida, o processo de envelhecimento nos países 

desenvolvidos, associado ao progresso socioeconômico, com melhorias nas 

condições gerais de vida da população”. 

 
1 A qualidade de vida adota a definição defendida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (1995), 
a qual menciona como a “percepção subjetiva do indivíduo sobre sua posição na vida dentro do 
contexto da cultura e dos sistemas de valores em que vive e com relação aos seus objetivos, 
expectativas, padrões e preocupações”. 
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Com relação ao envelhecimento populacional, o Brasil acompanha as 

estatísticas mundiais. Entre 1960 e 2002, o país registrou um aumento de 500% no 

número de idosos (MERCADANTE et al., 2010). De acordo com pesquisas divulgadas 

pelo IBGE, em 2018, o Brasil tinha mais de 28 milhões de pessoas com mais 60 anos, 

o que representa 13% da população brasileira.  

Moutte (2020, p. 64) complementa que a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

cogita que “até o ano de 2025, a população idosa no Brasil crescerá 16 vezes, contra 

cinco vezes o índice da população total. Isso classificará o país como a sexta 

população do mundo em idosos, correspondendo a mais de 32 milhões de pessoas 

com 60 anos ou mais”. 

Segundo a Projeção da População realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), esse percentual tende a aumentar nas próximas 

décadas, “em 2043, um quarto da população deverá ter mais de 60 anos, enquanto a 

proporção de jovens até 14 anos será de apenas 16,3%” (PERISSÉ; MARLI, 2019, p. 

22) e as projeções para 2050 apontam um percentual ainda mais elevado de idosos; 

é previsto que o número de pessoas chegará a 66,5 milhões nessa faixa etária. Haverá 

uma inversão da pirâmide2 na estrutura etária da população brasileira no decorrer de 

um século (1950-2050), conforme ilustra a Figura 1. 

 

 
2 "As pirâmides etárias são gráficos que auxiliam a visualizar a distribuição populacional por sexo 
(homens à esquerda e mulheres à direita) e faixas etárias – na base temos os mais jovens e no topo 
os mais velhos. É possível observar aos longos dos anos que, com o envelhecimento populacional e 
queda da fecundidade, o formato vai deixando de ser piramidal, o que é característico de países 
desenvolvidos” (PERISSÉ; MARLI, 2019, p. 23). 
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                      Fonte:  Banco Mundial (2011, p. 24) 

Figura 1: Mudanças na Estrutura Etária da População no período de 1950-2050. 

  

Pode-se observar, nos gráficos que compõem a Figura 1, que há um aumento 

do número de idosos na pirâmide populacional brasileira. Essa alteração se deve a 

vários fatores, dentre eles a melhora das condições médicas e ambientais da 

população. É possível observar, ainda, conforme as projeções para 2050, que haverá 

uma inversão na pirâmide e o Brasil deixará de ser um país com pessoas jovens e 

passa a ter um aumento considerável no número de pessoas que estão envelhecendo.  

Em estudos sobre projeção da velhice no país, Izabel Marri, demógrafa do 

IBGE, menciona que, a partir de 2047, a população brasileira deverá parar de crescer, 

pois, os grupos de pessoas mais velhas ficarão em uma proporção maior quando 

comparados aos grupos mais jovens da população. Esse fato contribuirá para o 

processo de envelhecimento populacional no país. O índice de envelhecimento3 deve 

aumentar de 43,19%, em 2018, para 173,47%, em 2060 (PERISSÉ; MARLI, 2019). 

Assim, segundo as Tábuas Completas de Mortalidade, do IBGE, “quem nasceu 

no Brasil, em 2017, pode chegar, em média, a 76 anos de vida. Na projeção, quem 

nascer em 2060 poderá chegar a 81 anos. Desde 1940, a expectativa já aumentou 

30,5 anos” (PERISSE; MARLI, 2019, p. 23) (Figura 2). 

 
3 O índice de envelhecimento corresponde à relação entre a porcentagem de idosos e de jovens. 
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Fonte:  Perisse e Marli (2019, p. 23) 

     Figura 2 -  Comparativo/projeção da longevidade da população brasileira 

  

 O envelhecimento populacional poderá causar mudanças significativas em 

todos os setores da sociedade, que demandarão por políticas sociais de saúde, 

educação e seguridade social consistentes, a fim de garantir o bem-estar das pessoas 

idosas. 

Frente ao exposto, Nunes (2012, p. 8) confirma que: 

 
 
O Brasil é um país que envelhece rapidamente, com alterações claras em 
suas dinâmicas populacionais. Este movimento da transição demográfica é o 
processo de mudança da população de um estágio inicial, caracterizado por 
alta fecundidade, alta mortalidade e preponderância de jovens, para um 
estágio diferente, caracterizado por baixa fecundidade, baixa mortalidade e 
prevalência de idosos. 
 

 

 Isso acontece porque as taxas de fecundidade têm diminuído, o que provoca a 

inversão da pirâmide populacional, e a população brasileira está se tornando, com o 

passar dos anos, mais longeva. Assim, é preciso preparar a população para um 

envelhecimento ativo e saudável, lembrando que:  

 

o envelhecimento não é um processo homogêneo. Cada pessoa vivencia 
essa fase da vida de uma forma, considerando sua história particular e todos 
os aspectos estruturais (classe, gênero e etnia) a eles relacionados, como 
saúde, educação e condições econômicas (MINAYO; COIMBRA JR, 2002, p. 
14). 
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 Dessa maneira, é imprescindível conhecer o processo natural da velhice e 

seus limites reais, a fim de quebrar os preconceitos que colaboram com o processo 

de perda da autoestima do sujeito, haja vista que:   

   

pensar em velhice é pensar de forma ampla, compreender um fenômeno 
multifacetado e particularizado constituído por partes específicas, como 
biológico, psicológico, social, histórico, dentre outras, que formam um todo, o 
complexo “ser idoso”, no seu sentido pleno de vivência e aceitação da fase 
da vida em que se encontra, contrapondo ao “estar idoso”, processo de 
transição, que pode vir acompanhado de aceitação ou não (MENDES; 
CÕRTE, 2009, p. 201). 
 

 

 Nesse contexto, a educação é uma aliada para elevar a autoconfiança do idoso. 

Esse fato é reconhecido na V Conferência Internacional de Educação de Adultos 

(CONFITEA), realizada na Alemanha, em 1997, a qual amplia a expressão “educação 

de adultos” para “educação ao longo da vida”. Esse termo é confirmado na VI 

CONFITEA, em 2009, realizada em Belém (PA), a qual menciona que a 

“aprendizagem ao longo da vida, do berço ao túmulo, é uma filosofia, um marco 

conceitual e um princípio organizador de todas as formas de educação, baseada em 

valores inclusivos, emancipatórios, humanistas e democráticos” (UNESCO, 2010, p. 

7).  

 Aprender deve transitar pela vida do sujeito em todas as fases do seu 

desenvolvimento, haja vista que a educação contribui para sua emancipação. Assim, 

“o retorno do idoso ao contexto de aprendizagem ou o seu engajamento em processos 

socioeducativos pode propiciar, de modo geral, a manutenção de boa condição de 

saúde e bem-estar. Os efeitos comportamentais advindos dessas ações têm potencial 

para influir em novos modos de viver das pessoas mais velhas” (CARVALHO et al, 

2019, p. 39). 

Oliveira (2013, p. 2174) afirma que  
 

 
a educação permanente possibilita o desenvolvimento do idoso integral, 
independentemente da classe social ou situação de marginalização em que 
o indivíduo esteja inserido, permitindo que ocorram o desenvolvimento 
intelectual, social, cultural e político. Negar a educação para o idoso é limitar 
a capacidade dele de ver o mundo e compreender-se inserido nele de 
maneira significativa, como sujeito ativo e autônomo. 
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Frente ao exposto, as Universidades Abertas à Terceira Idade (UNATI)  –  

programas de extensão ofertados pelas Instituições de Ensino Superior (IES) –  

surgem como alternativas para que os idosos desfrutem seu tempo de forma plena e 

prazerosa, haja vista que “a educação deve ser um processo contínuo e permanente 

vivido pelo ser humano por toda a vida, não só pelo contato com a escola e 

universidades, mas também por meio da sociedade, propiciando às pessoas uma 

adaptação social e oportunidades para buscar o seu bem-estar físico e mental” 

(PORTAL DO ENVELHECIMENTO E LONGEVIDADE, 2014, [n.p.]). 

As atividades ofertadas pela UNATI possibilitam à pessoa ressignificar sua vida 

a partir do próprio ato de envelhecer, pois a maioria dos idosos: 

 
já se encontra aposentada e, não tendo mais que cumprir um horário de 
trabalho ou se preocupar com a criação dos filhos, passa a participar 
ativamente desses espaços que antes eram de improvável acesso a eles, que 
viviam numa condição de exclusão antes de retornar aos estudos. E a escola 
passa a ter então, um papel não só de disseminadora do conhecimento, mas 
também de agente principal de troca de experiências e oportunidade de 
convívio entre pessoas diferentes (PORTAL DO ENVELHECIMENTO E 
LONGEVIDADE, 2014). 

 

Nessa mesma esteira de pensamento, Carvalho et al (2019, p. 39) expõem que 

os:   

processos educacionais podem viabilizar a reaproximação comunitária, social 
e cultural de ‘envelhescentes’, compensando o afastamento usual que 
acontece após os 60 anos, quando a maioria se aposenta ou se vê diante da 
“síndrome do ninho vazio”, período em que os filhos costumam estar 
independentes. 

 

Dessa forma, os espaços educativos da UNATI viabilizam aos idosos trocar 

experiências entre seus pares, bem como com os jovens universitários que 

frequentam os cursos de graduação das IES. Isso é de suma importância, pois, 

conforme relata Nunes (2012, p. 11), “coletivamente, o indivíduo idoso busca seu bem-

estar com a vida e com sua idade, visando à harmonia e fortalecendo importantes 

vínculos através das relações interpessoais, a construção de novas amizades e a 

formação de redes de apoio”. 

As palavras de Carvalho et al (2019, p. 41) complementam essa ideia, ao 

mencionar que: 

 
quando estão envolvidos em processos educativos, os idosos apresentam 
maior mobilidade individual e sociabilidade entre os pares, conseguindo rever 
suas crenças pessoais, assumir o autocuidado com maior propriedade de 
recursos e aumentar seus níveis de independência. Com isso, é possível que 
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muitos dos processos patológicos oriundos da exclusão social e da 
inatividade possam ser reduzidos e, até mesmo, evitados. 
 
 

Dessa maneira, o idoso, ao ingressar na universidade, tem a possibilidade de 

interagir com novos espaços sociais e culturais, (re)definir sua identidade, bem como  

“será capaz de superar as dificuldades que lhe foram impostas durante a vida e que, 

muitas vezes, são acentuadas quando ingressa na terceira idade” (CARRARO; CURY, 

2015, p. 91). 

Além das razões expostas até aqui, outras tantas justificam o presente estudo, 

dentre elas, por eu estar inserida nesse grupo populacional da faixa etária com mais 

de 60 anos e acreditar que o homem é um ser inconcluso e que “envelhecer não é 

seguir um caminho já traçado, mas construí-lo permanentemente” (NOVAES, 2000), 

já que a educação é um processo permanente que deve permear toda a vida, pois 

“onde há vida, há inacabamento” (FREIRE, 2018, p. 55).  

Assim, por vislumbrar a Universidade Aberta à Terceira Idade como um espaço 

para que o idoso possa esperançar e se ressignificar é que se definiu o problema de 

pesquisa. 

 

1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA   

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 
aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo 
e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar”.  

 
(FREIRE, 2000, p.155)  

 

 

 O processo de envelhecimento pressupõe modificações gradativas no indivíduo, 

as quais não significam impossibilidade, incapacidade ou invalidez. Tais 

transformações ocorrem no organismo, nas relações sociais e nos aspectos 

psicológicos durante toda a vida. No entanto, a velhice, constantemente, é tida como 

sinônimo de decadência e de decrepitude e o termo “velho” tem sido usado de maneira 

estereotipada pela sociedade, que cria mitos em torno das limitações decorrentes da 

senilidade, dentre elas, que o idoso não tem capacidade para aprender e assimilar 

conhecimentos, ou ainda: “para que estudar se o ‘fim’ está próximo”? 

Os preconceitos acerca da velhice elucidam as faces da discriminação e 

opressão que muitos idosos sofrem por serem considerados sujeitos improdutivos e 

sem capacidade de aprender. 
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Assim, por conta da hostilidade que a sociedade dedica aos idosos, nota-se a 

necessidade de políticas públicas que atendam às demandas, assegurando a essa 

população que os direitos básicos sejam garantidos e, também, é preciso a implantação 

de programas que despertem os seus interesses e os mantenham ativos e motivados 

a seguir em frente. 

Dessa maneira, o aumento da expectativa de vida da população tem a educação 

continuada como uma forte aliada para auxiliar no envelhecimento saudável e propiciar 

melhor qualidade de vida aos sujeitos idosos, pois se considera que a aprendizagem 

durante a velhice é tão importante quanto a que prepara o indivíduo para a passagem 

da infância à vida adulta (FOGAÇA, 2001). Nessa perspectiva, as Universidades 

Abertas à Terceira Idade, por meio da educação permanente, propiciam a esse grupo 

populacional tornar-se mais ativo, alegre, participativo e integrado à sociedade. 

Frente ao exposto, esta pesquisa tem por intuito responder ao seguinte 

questionamento: Quais as percepções sobre a velhice, sobre o aprender e sobre a 

Universidade Aberta à Terceira Idade da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) 

– campus de Paranaguá? 

Para consolidar as análises/compreensão, a pesquisa perpassa outras 

indagações que nortearam o desenvolvimento deste estudo, tais como: 

• Como os idosos da UNATI da Unespar – campus de Paranaguá percebem 

sua participação no Programa, sob a perspectiva dos aspectos: 

aprendizagem, velhice e contribuição para a socialização e integração 

social? 

• Que políticas públicas voltadas para os idosos visam a estabelecer direitos 

para um público que se encontra vulnerável com relação aos seus direitos 

elementares básicos, prescritos na Constituição Federal? 

Considerando que educação é um “instrumento” valiosíssimo para a 

conscientização das pessoas na superação dos preconceitos negativos e estereótipos 

atribuídos à velhice, que mesmo sem fundamentação científica são reforçados pela 

sociedade, esta pesquisa tem como tese que cada sociedade tem um modo de ver e 

entender a velhice. No Brasil, as políticas voltadas ao idosos são tímidas, entretanto, 

uma das políticas que tem se configurado como um espaço de destaque é a 

Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI). A UNATI tem representatividade 

social, uma vez que nela se articulam dois importantes objetivos: formalizar ações 

consoantes à função social da universidade e propiciar espaços com vistas à 

valorização do idoso, enquanto ser humano social e individual, com plenas condições 



25 

 

de participação, interação, socialização, aprendizagem, enfim, de seguir a vida com 

as novas demandas da velhice. 

 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA  

 

 
“Pouco importa venha a velhice, que é a velhice? 
Teus ombros suportam o mundo  
e ele não pesa mais que a mão de uma criança” 
 

(ANDRADE, 2012, p. 33) 
 

 
 A educação é importante para a vida do sujeito em todas as fases e as 

Universidades Abertas à Terceira Idade são programas que visam a oferecer 

informações e conhecimentos às pessoas idosas e, acima de tudo, têm por intuito 

possibilitar a valorização dessa faixa etária e propiciar conscientização à sociedade a 

respeito do processo de envelhecimento, que é uma realidade emergente no Brasil. 

Frente ao exposto, este estudo tem como objetivo geral compreender o papel da 

UNATI enquanto política capaz de fomentar espaços com vistas à valorização do 

idoso enquanto ser humano social e individual com plenas condições de participação, 

interação, socialização e aprendizagem, o qual se desdobra nos seguintes objetivos 

específicos: 

• Analisar as representações dos participantes da UNATI sobre o 

envelhecimento, sobre o aprender e sobre as contribuições da UNATI para 

sua socialização e integração social; 

• Contextualizar as Universidades Abertas à Terceira Idade e o processo de 

educação permanente para a socialização do idoso; 

• Descrever as políticas públicas voltadas ao idoso, previstas na Constituição 

Federal de 1988 e no Estatuto do Idoso;  

• Verificar como participantes da UNATI analisam o processo de valorização 

humana e social do idoso veiculada às práticas educativas desenvolvidas 

na UNATI – campus de Paranaguá. 
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1.3  A “CARTOGRAFIA” DA PESQUISA 
 

 
“Velho é aquele que tem diversas idades: a idade do 
seu corpo, da sua história genética, de sua parte 
psicológica e de sua ligação com sua sociedade. É a 
mesma pessoa que sempre foi. Se foi um batalhador, 
vai continuar batalhando; se foi uma pessoa alegre, vai 
continuar alegrando; se foi uma pessoa insatisfeita, vai 
continuar insatisfeita; se foi ranzinza, vai continuar 
ranzinza”. 

 
(ZIMERMAN, 2000, p. 19) 

 

Inicialmente, a presente pesquisa apresenta como marco conceitual as 

concepções e significados de velhice e envelhecimento. Na sequência, reflete-se 

sobre o tema desta pesquisa amparado na literatura pertinente e, aqui, nesse 

contexto, discute-se, com base na legislação, sobre as políticas públicas para os 

idosos no Brasil. Ainda, na fundamentação teórica, reflete-se sobre a aprendizagem 

na terceira idade e as Universidades Abertas à Terceira Idade à luz da literatura 

pertinente. Em seguida, a fim de atingir os objetivos propostos, apresenta-se a 

pesquisa de campo e, nessa etapa, descreve-se o cenário da pesquisa e o caminho 

metodológico percorrido no estudo que deu suporte a esta investigação. 

Na próxima etapa, expõe-se a análise dos dados coletados pela pesquisa, os 

quais são interpretados ancorados nos teóricos que pesquisam sobre a área. Por fim, 

no intuito de responder questionamentos levantados no estudo, apresentam-se as 

considerações finais.  
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2 APORTE TEÓRICO PARA A CAMINHADA 

 
 

“Viver e não ter a vergonha 
De ser feliz 
Cantar, e cantar, e cantar 
A beleza de ser um eterno aprendiz”. 

 
(GONZAGUINHA, 1982). 

 

 
 Este item tem por intuito refletir sobre o tema desta pesquisa à luz da literatura 

pertinente. Nesse sentido, fez-se uma fundamentação teórica que aborda a velhice e 

o envelhecimento; perpassa pelas concepções, significados e histórico desses 

termos; apresenta as políticas públicas para os idosos tendo por base a Constituição 

Federal (CF) de 1988 e o Estatuto do Idoso; contextualiza a aprendizagem na terceira 

idade, a Universidade Aberta à Terceira Idade e sua contribuição para a socialização 

do idoso. 

 

 

2.1 ENVELHECIMENTO E VELHICE: CONCEPÇÕES E SIGNIFICADOS 

 

 

“Envelhecer é o único meio de viver muito tempo. 
A idade madura é aquela na qual ainda se é jovem, porém 
com muito mais esforço. O que mais me atormenta em 
relação às tolices de minha juventude não é havê-las 
cometido... e sim não poder voltar a cometê-las”. 
 

(CAMUS, 2021) 
 
 

Inicia-se este item com a clarificação dos termos envelhecimento e velhice, 

pois, apesar de muitas vezes serem tomados como sinônimos, têm conotações 

diferentes.  O envelhecimento, para Costa (1998, p. 26), é “processo evolutivo, um ato 

contínuo, isto é, sem interrupção, que acontece a partir do nascimento do indivíduo 

até o momento de sua morte [...] é o processo constante de transformação”. 

Dessa maneira, o envelhecimento é um processo contínuo que se inicia com o 

nascimento do ser humano. É o período em que ocorrem mudanças biopsicossociais, 

as quais estão associadas à passagem do tempo; “se envelhece conforme se vive” 

(MESSY, 1999, p. 18).  
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O envelhecimento “é um fenômeno natural, universal, irreversível e não ocorre 

de forma simultânea e igualitária nos seres humanos. Envelhecer faz parte da vida e, 

visto à luz dos conhecimentos atuais, nada é possível fazer para alterar esse 

processo” (DANTAS; SANTOS, 2017, p. 13). 

Moraes, Moraes e Lima (2010, p. 67) acrescentam que o envelhecimento 

“representa o conjunto de consequências ou os efeitos da passagem do tempo. Pode 

ser considerado biologicamente como a involução morfofuncional que afeta todos os 

sistemas fisiológicos principais, de forma variável”. É um processo natural e independe 

da vontade da pessoa querer ou não o vivenciar, haja vista que todo ser nasce, se 

desenvolve, cresce, envelhece e morre.  

Na concepção de Ferreira et al (2010, p. 357), o envelhecimento  

 
 
é um fenômeno do processo da vida, assim como a infância, a adolescência 
e a maturidade, e é marcado por mudanças biopsicossociais específicas, 
associadas à passagem do tempo. No entanto, este fenômeno varia de 
indivíduo para indivíduo, podendo ser determinado geneticamente ou ser 
influenciado pelo estilo de vida, pelas características do meio ambiente e pela 
situação nutricional de cada um. 
 
 
 

Conforme se pode perceber, o processo de envelhecer varia de uma pessoa 

para outra e é determinado por fatores internos, estilo de vida, meio ambiente e pelas 

condições de saúde de cada indivíduo, ou seja, “o envelhecimento não parece ser 

definido pela idade da pessoa, mas pelos efeitos que essa idade teria causado a seu 

organismo” (ÁVILA; GUERRA; MENESES, 2007, p. 10).  

Na opinião de Carvalho Filho e Alencar (1994, p. 82), o envelhecimento é:  

 
um processo dinâmico e progressivo onde há modificações tanto 
morfológicas como funcionais, bioquímicas e psicológicas que determinam 
progressiva perda da capacidade de adaptação do indivíduo ao meio 
ambiente, ocasionando maior vulnerabilidade e maior incidência de 
processos patológicos que terminam por levá-los à morte. 
 

 

Envelhecer “não é uma doença e nem um erro evolutivo” (ROBLEDO, 1994, 

p. 57). É um processo dinâmico que se dá por modificações que ocorrem nos 

aspectos biológico, psicológico e social. Para Moraes, Moraes e Lima (2010, p. 68): 

 
O envelhecimento biológico é implacável, ativo e irreversível, causando mais 
vulnerabilidade do organismo às agressões externas e internas. Existem 
evidências de que o processo de envelhecimento é de natureza multifatorial 
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e dependente da programação genética e das alterações que ocorrem em 
nível celular-molecular. 
 
 

As modificações biopsicossociais que ocorrem na velhice são descritas por 

Dantas e Santos (2017, p. 13) da seguinte maneira: 

 

as modificações biológicas são: as morfológicas, reveladas pelo 
aparecimento de rugas, cabelos brancos e outros; as fisiológicas, 
relacionadas às alterações das funções orgânicas; as bioquímicas, que 
estão diretamente ligadas às transformações das reações químicas que se 
processam no organismo. As modificações psicológicas, que ocorrem 
quando, ao envelhecer, o ser humano precisa adaptar-se a cada situação 
nova do seu cotidiano; e as sociais, verificadas quando as relações sociais 
são alteradas em razão da diminuição da produtividade e, principalmente, 
do poder físico e econômico, sendo a alteração social mais evidente em 
países de economia capitalista. 
 
 

O envelhecimento biológico se manifesta por meio das mudanças físicas e 

orgânicas que ocorrem no organismo, as quais progressivamente diminuem a reserva 

e a capacidade fisiológica. O envelhecimento psicológico ou amadurecimento se 

manifesta por meio das alterações comportamentais, intelectuais e emocionais. Ele 

“não é naturalmente progressivo nem ocorre inexoravelmente, como efeito da 

passagem de tempo. Depende também da passagem do tempo, mas, sobretudo, do 

esforço pessoal contínuo na busca do autoconhecimento e do sentido da vida” 

(MORAES; MORAES; LIMA, 2010, p. 70). Já o envelhecimento social se dá pelas 

alterações dos papéis exercidos pelo sujeito conforme os padrões impostos pela 

sociedade (RIBEIRO, 2007). 

Schneider e Irigaray (2008, p. 596) acrescentam que:  

 
o envelhecimento possui determinantes intrínsecos e extrínsecos, 
apresentando uma complexidade de variáveis relacionadas aos aspectos 
biológicos, psicológicos, intelectuais, sociais, econômicos e funcionais. Não 
é algo determinado pela idade cronológica, mas é consequência das 
experiências passadas, da forma como se vive e se administra a própria vida 
no presente e de expectativas futuras. É uma integração entre as vivências 
pessoais e o contexto social e cultural em determinada época. 

 

O envelhecer é um fenômeno que pode ser classificado em dois grandes 

grupos: o envelhecimento primário e o envelhecimento secundário. O envelhecimento 

primário é um processo gradual e natural, pelo qual todos os seres humanos passam, 

havendo uma deterioração física, não podendo evitá-la. Já o envelhecimento 

secundário é resultante dos processos de saúde e doença, ou seja, o aparecimento 
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de doenças em virtudes de abusos, maus hábitos; fatores que podem ser controlados 

(PAPALIA; FELDMAN, 2013). 

Assim, não se pode entender o desenvolvimento humano de forma estática e 

passiva. Deve-se considerar o tempo e o espaço e as variáveis nesse processo. É 

necessário entender que a realidade é feita de uma combinação de multiplicidades: 

uma quantitativa, própria ao exterior, ao espaço, à simultaneidade e à 

homogeneidade; e outra qualitativa, que é característica da vida psicológica, em que 

os estados conscientes se sucedem sem que haja uma separação entre eles e a cada 

instante modificam toda a interioridade (BERGSON, 1988).  

Após essa contextualização sobre o envelhecimento e, antes, de apresentar 

significados sobre a velhice, acredita-se que seja importante descrever o que se 

entende por idoso. Então, idoso é considerado toda e qualquer pessoa acima de 60 

anos de idade. Essa concepção se originou na França, em 1962, em substituição aos 

termos velho e velhote. Logo depois, foi adotado em documentos oficiais no Brasil.  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a idade para se 

considerar uma pessoa idosa é fixada em 60 anos, em países em desenvolvimento e 

65 anos para os países do primeiro mundo. Papalia e Feldman (2013, p. 572) 

mencionam que: 

 
[...] nos países em desenvolvimento, onde vivem agora 62% dos idosos do 
mundo não há uma idade universalmente aceita como limiar da velhice. As 
opiniões divergem de acordo com a classe econômica e o nível cultural, e 
mesmo entre os estudiosos não há consenso. No olhar demográfico, a velhice 
está focalizada, prioritariamente, pelos limites numéricos. A medicina, as 
instituições assistenciais, culturais e burocráticas, pública e privadas 
estabelecem números, que variam de 60 a 65 anos, para caracterizar a 
velhice.  

 

No que concerne à delimitação de idade para determinar quem é idoso, Freitas, 

Queiroz e Sousa (2009, p. 2) estabelecem que: 

 

não há idade universalmente aceita como limiar da velhice as opiniões 
divergentes de acordo com as classes econômica e um nível cultural, e 
mesmo entre os estudiosos não há consenso. No olhar demográfico, a velhice 
está focada, prioritariamente, pelos limites numéricos. A medicina, as 
intuições assistenciais, culturais e burocráticas, pública e privadas 
estabelecem números, que variam de 60 a 65 anos para caracterizar a 
velhice.  
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Neste estudo, tal como Manzaro (2014), independentemente da idade 

cronológica, considera-se que o idoso é o sujeito do envelhecimento. 

A respeito da velhice, não há uma concepção única. Alguns a concebem como 

o último ciclo da vida, ou seja, ela independe das condições de saúde e hábitos de 

vida do sujeito e pode estar associada a perdas psicomotoras, cognitivas, sociais e 

culturais. Outros acreditam que ela é uma experiência subjetiva e cronológica; 

entretanto, Ferrari (1999, p. 198) alerta de que:   

 
 
a velhice não pode ser definida pela simples cronologia e sim pelas condições 
físicas, funcionais, psicológicas e sociais das pessoas idosas. Há diferentes 
idades biológicas, subjetivas em indivíduos com a mesma idade cronológica; 
o que acontece é que o processo de envelhecimento é muito pessoal; ele 
constitui uma etapa da vida com realidade própria e diferenciada das 
anteriores, limitada unicamente por condições objetivas externas e 
subjetivas.  

 

O autor supracitado menciona que, apesar de a velhice impor algumas 

limitações que se agravam com o decorrer do tempo, traz com ela “potencialidades 

únicas e distintas: serenidade, experiência, maturidade e perspectiva de vida pessoal 

e social” (FERRARI, 1999, p. 198). Assim, essa fase da vida pode ser entendida como 

uma fase do desenvolvimento humano e não, apenas, como um período de perdas e 

incapacidades, pois “a velhice bem-sucedida, física e psiquicamente, constitui-se, 

indiscutivelmente, na grande fase da vida, onde o ser humano está preparado para 

entrar em comunhão com a grandiosidade da criação” (MORAES; MORAES; LIMA, 

2010, p. 67). 

Manzaro (2014, [n.p.]) acredita que a “velhice seja como uma construção social 

que cria diversas formas diferentes de se entender o mesmo fenômeno, dependendo 

de cada cultura”. 

Nas palavras de Melo (2010, p, 9), a velhice pode ser entendida:  

 

[...] como um processo biológico natural, uma etapa da vida, baseada tanto 
no transcurso do tempo quanto nos efeitos que ele produz no indivíduo. 
Representa uma fase da existência que certamente apresenta determinadas 
limitações, da mesma forma que as demais, porém traz compensações 
insubstituíveis para toda a sociedade, tais como maturidade, experiência e 
perspectiva de vida pessoal e social. 
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A velhice não é um fato estático, é resultado e prolongamento de um processo 

de mudanças biológicas previstas no código genético, inerentes à espécie humana. 

Nas palavras de Ferrari (1999, p. 198), a velhice 

 
possui certas limitações que com o passar do tempo vão se agravando, mas 
tem potencialidades únicas e distintas: serenidade, experiência, maturidade 
e perspectiva de vida pessoal e social. Portanto, a velhice é hoje considerada 
uma fase de desenvolvimento humano e não mais um período de perdas e 
incapacidades. 
 

 

Sob o ponto de vista de Papalia e Feldman (2013), a velhice se configura como 

um período de características marcadas por um declínio do funcionamento dos 

aspectos físicos associados ao processo de envelhecer e, esse declínio vai sofrer uma 

variância de pessoa para pessoa. Nesse aspecto: 

   

[...] o corpo da pessoa envelhece de acordo com o relógio evolutivo normal 
inato dos genes. Uma dessas teorias diz que o envelhecimento resulta da 
senescência programada: “desligamento” de genes específicos antes que as 
perdas relativas à idade (por exemplo, na visão, audição e controle motor) 
tornem-se evidentes (PAPAGLIA; FELDMAN, 2013, p. 576). 

  

As alterações físicas variam de pessoa para pessoa e podem afetar mais umas 

do que outras.  Nessa fase da vida: 

 

A pele mais velha tende a se tornar mais pálida e menos elástica; e assim 
como a gordura e os músculos encolhem, a pele fica enrugada. São comuns 
varizes nas pernas. O cabelo fica mais fino, grisalho e depois branco, e os 
pelos do corpo tornam-se mais ralos. Adultos mais velhos diminuem um 
pouco de tamanho em razão do atrofiamento dos discos entre as vértebras 
da espinha. Especialmente em mulheres com osteoporose, o afinamento dos 
ossos pode causar cifose, mais conhecida como “corcundez”, uma curvatura 
exagerada da coluna vertebral que geralmente ocorre entre 50 e 59 anos 
(PAPALIA; FELDMAN, 2013, p. 581).   

 
 

Dessa forma, além do processo de envelhecimento físico, ocorre, ainda, o 

processo de envelhecimento cerebral e o processo de saúde mental4 do idoso.   

 
4 A saúde mental é entendida como a ausência de patologias psicológicas e psiquiátricas, ou seja, uma 
pessoa que esteja bem consigo, com o outro e com o meio onde está inserida. Portanto, falar em saúde 
mental, sobretudo dos idosos, engloba o desenvolvimento cognitivo, que se entende como as 
capacidades do desenvolvimento pleno das atividades cotidianas. O processo de pensamento e 
cognição que as pessoas adquirem e evocam conhecimento e que, ainda, fazem a contribuição para 
seu desenvolvimento e identidade intelectual (PARANÁ, [2021?]). 
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O conceito de velhice que se tem conhecimento na atualidade surge na 

passagem do século XVII para o século XIX e, a partir de então, está relacionada ao 

significado de degeneração e decadência. De acordo com Nunes (2012, p. 11), “até o 

século XVIII a velhice não era discriminada: a longevidade não representava o 

afastamento das relações afetivas, familiares e sociais. Na esteira da Revolução 

Industrial, meados do século XVIII, de suas consequências é que a velhice começou 

a ser marginalizada”. 

A partir da segunda metade do século XIX, a idade avançada é considerada 

como um processo contínuo de perdas e decadências: 

 
 
a velhice é tratada como uma etapa da vida caracterizada pela decadência 
física e a ausência de papéis sociais. O avanço da idade como um processo 
contínuo de perdas e de dependência – que daria uma identidade de 
condições aos idosos – é responsável por um conjunto de imagens negativas 
associadas à velhice, mas foi também um elemento fundamental para a 
legitimação de direitos sociais, como a universalização da aposentadoria 
(DEBERT, 2012, p. 13). 

 

Conforme se pode perceber aqui, nesse movimento, também há uma dualidade 

no entendimento da velhice; se por um lado é vista como um período de decrepitude, 

por outro, promoveu a implantação de políticas públicas que garantissem o bem-estar 

do idoso. 

Motta (2000) sintetiza que em cada momento histórico se privilegiou uma idade 

e periodização da vida. O século XVII enalteceu a juventude; a infância foi periodizada 

no século XIX. O século XX privilegiou a adolescência e a terceira idade foi exaltada 

no final do século XX e início do século XXI. Exaltada no sentido de que a velhice 

passou a ser alvo de atenção por parte da OMS e de políticas públicas voltadas a 

esses sujeitos, entretanto, “o confronto com os primeiros sinais de envelhecimento e 

de perda de vigor e saúde [que] são normalmente vividos com desagrado e tristeza, 

em face dos imperativos de um tempo que virá e que é inevitável” (ABOIM, 2014, p. 

216) e trazem imenso desconforto aos idosos. 

Aboim (2014, p. 210) reforça que, na sociedade atual, há uma valorização 

excessiva pela mídia e meios publicitários da juventude “eterna”, com promessas que 

“alimentam quotidianamente o mito do rejuvenescimento, [o que] parece promover-se 

a ideia de resistência e recusa da inevitabilidade do envelhecimento” (ABOIM, 2014, 

p. 210).  

A autora supracitada acrescenta, ainda, que:  
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O recurso crescente à indústria do rejuvenescimento corporal e as 
esperanças depositadas nos pretensos milagres produzidos por produtos 
cosméticos ou intervenções estéticas de maior ou menor extensão tornam 
visíveis uma alegada inconformidade com o declínio do corpo e a tentativa de 
parecer novo, mesmo quando os anos avançam no percurso de vida (ABOIM, 
2014, p. 210). 
 
 

A indústria da beleza atinge também a pessoa idosa, cujas fórmulas milagrosas 

não fazem efeito, e deprime parte dessa população, haja vista que “o confronto com o 

espelho e com a imagem nele refletida assinala o primeiro anúncio do processo de 

envelhecimento” (ABOIM, 2014, p. 216). Assim: 

 
 
conceituar o indivíduo idoso como da melhor idade, indivíduo inteiro, 
conservado e maduro, são construções utilizadas para situar esta população 
dentro do contexto universal social em proveito da ordem e do poder, 
mascarando a velhice e o envelhecimento com eufemismos determinantes 
(NUNES, 2012, p. 7). 

 

Nunes (2012, p. 7) ressalta que as pessoas que chegam à velhice com saúde 

e são produtivas merecem “um prêmio não de consolação, mas de reconhecimento, 

pois souberam ressignificar essa etapa da vida marcada por preconceitos e estigmas”. 

Sintetizando os marcos históricos de discussões acerca do envelhecimento, 

sinaliza-se que, na segunda metade do século XIX, havia a associação da velhice a 

uma etapa da vida em que o físico decai e, juntamente a isso,  a ausência de papéis 

sociais. Nessa perspectiva, o declínio físico impõe-se, mas também o declínio de 

importantes funções como as cognitivas, cujas consequências, assinala Neri (2006), 

seriam os impeditivos para o idoso manter autonomia diante das demandas diárias. 

Na sequência, as discussões se voltam para a perspectiva teórica do ciclo de vida 

que, para Neri (2008), compreende o processo de desenvolvimento, baseado na linha 

do tempo, desde à infância até a velhice e indica que as soluções para as crises que 

se apresentam ao longo do ciclo da vida são influenciadas pelos aspectos 

socioculturais. 

Como inúmeras pesquisas mostram, inclusive na área da saúde, fato é que as 

condições e experiências individuais e os contextos socioculturais podem alterar o que 

poderia ser determinado biologicamente. 

Nas análises de teóricos da Teoria do Desenvolvimento, ao longo da vida 

(lifespan), o ciclo vital se faz num progresso contínuo. No processo, desde o 

nascimento até a morte, desvelam-se perdas e ganhos relacionados ao 
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envelhecimento, mas também pelas situações e interações contextuais. O equilíbrio 

entre as perdas e os ganhos e a manutenção das atividades funcionais nos aspectos 

físicos, psicológicos e sociais culminam num envelhecimento bem-sucedido (NERI, 

2006). 

Outra forma de refletir sobre a velhice e o envelhecimento pode se dar pela 

Teoria das Representações Sociais, com destaque ao assinalado por Moscovici 

(2003), para o qual as representações que se constroem do cotidiano têm como 

objetivo principal tornar o que é desconhecido em algo conhecido, familiar. Também 

nessa linha, buscamos os apontamentos de Jodelet (2002, p. 22), quando afirma que 

a representação social “[...] é uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e 

partilhada, [...] comum a um conjunto social”.   

A representação social implica uma visão do sentido e funcionamento do 

mundo como que explica os marcos referenciais de si próprio. Tal representação se 

constitui uma maneira particular de enfocar a construção da realidade que, embora 

subjetiva, é forma das experiências, informações e ideias que, ao logo da vida, vai se 

recebendo e transmitindo (MOSCOVICI, 2003). 

Nesse sentido, o conhecimento presente nas representações sociais é formado 

por conhecimentos comuns e individuais e, ao mesmo tempo, sociais, porque ele 

origina nas relações e interações sociais. A forma como esse conhecimento direciona 

o comportamento reforça a importância de se entender a estrutura e a dinâmica das 

representações sociais (ABRIC, 2003). 

Os sistemas de valores, as ideias e as práticas, contidos nas representações 

sociais, têm dupla função. A primeira permite aos sujeitos orientar-se pelo mundo 

social e material de forma a dominá-lo, e a segunda permite a comunicação entre os 

membros de uma comunidade, apontando um código que possibilita o domínio e a 

classificação dos diversos aspectos de seu mundo, de sua história individual ou 

grupal. 

Dito de outro jeito, as representações sociais são o modo comum de ver as 

coisas e o que ocorre no entorno, além de ser uma forma de se abstrair o sentido às 

coisas e fatos que nos rodeiam, permitindo atribuir-lhe um significado (JODELET, 

2002). 

Entretanto, é importante considerar a teoria estrutural de representações 

sociais, desenvolvidas por Abric (2003), ao assinalar que, na sua estrutura, as 

representações apresentam um núcleo central e proporcionam o conhecimento do 
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próprio objeto, além de determinar os moldes pelos quais os sentidos se originam, 

tornam-se comuns e se convertem em representações. 

Esse núcleo central é pautado, por sua vez, em conteúdos periféricos que, em 

oposição ao núcleo central, revelam informações mais passíveis de mudanças e 

permitem fundar a representação à realidade. Nas análises de Abric (2003), a 

flexibilidade prevista nos conteúdos periféricos, diante de possíveis mudanças, guarda 

o núcleo central de possíveis transformações.  

Ainda, nessa linha, o autor supracitado assinala que as representações têm a 

função de possuir um conhecimento da realidade (função do conhecimento), possuir 

uma identidade (função de identidade), possuir um comportamento de guia (função de 

orientação) e, por fim, permitem elaborar explicações sobre o modo de agir (função 

justificadora). Contudo, trata-se de uma separação, apenas, para fins de compreensão, 

pois, em essência, todas essas funções se complementam e constituem a unidade da 

representação social (ABRIC, 2003). 

De fato, a velhice, segundo a teoria das representações sociais, é determinada 

por olhares com atribuições positivas e/ou negativas que são atribuídas ao idoso, que 

são voltadas à construção de novas estratégias de aceitação do ciclo de vida contínuo, 

mas também de produção de novos conhecimentos. 

É importante salientar que as discussões sobre a velhice perpassam a história 

da humanidade e em cada momento têm sido vistas e entendidas de acordo com os 

padrões vigentes em cada período. Dessa forma, o significado de velhice deve ser 

analisado sob os aspectos culturais e históricos, em virtude das transformações 

socioculturais ocorridas na sociedade. 

No início das primeiras sociedades, os anciãos eram muito valorizados; a 

velhice estava relacionada à sabedoria e à autoridade, devido à experiência e 

conhecimentos que os mais velhos passavam aos mais jovens. Na antiguidade, nos 

apontamentos dos filósofos, a velhice é tida como o ponto ideal de existência, é “a 

mais alta forma do cuidado de si, o momento de sua recompensa” (FOUCAULT, 2010, 

p. 98).  

Beauvoir (2018) destaca que, na cultura da China antiga e do Japão, existia 

uma reverência em relação ao velho. Nos relatos bíblicos, revela-se a longa vida como 

uma bênção, como no caso de “Matusalém” que, segundo as escrituras, teria vivido 

969 anos. A autora ressalta que não havia, na época, o termo velho, mas todos eram 

considerados como adultos, principalmente os homens. Também não havia referência 
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aos idosos pobres e às mulheres idosas, por serem tidos como irrelevantes ao longo 

da história. 

Na sociedade romana, as pessoas de mais idade possuíam a autoridade 

máxima na sua família, não podendo ser questionadas. Muitas usufruíam uma posição 

privilegiada na sociedade, ocupando cargos na política com grande poder de decisão, 

o que gerava conflito de opiniões (BEAUVOIR, 2018).   

Foucault (2010, p. 98) ressalta que, na Grécia antiga, a  

 
Velhice é sabedoria, mas também fraqueza.  Velhice é experiência adquirida, 
mas também incapacidade de estar ativo na vida de todos os dias ou mesmo 
na vida política. Velhice é possibilidade de dar conselhos, mas também um 
estado de fraqueza no qual se depende dos outros: dão-se opiniões, mas são 
os jovens que defendem a cidade, defendendo por consequência, os idosos, 
trabalhando para lhes fornecer do que viver, etc.  

 
 

Pode-se perceber, pelas palavras acima, que há uma dualidade, pois, se por 

um lado, exaltam-se os atributos da velhice, por outro, ela é descrita como um período 

de “decadência” e fragilidade do ser humano ou uma época em que o sujeito 

apresenta limitações impostas pelos anos. Apesar disso, na sociedade grega da 

época, a velhice era vista como um estágio de completude e de experiências exitosas  

 
e a experiência de si [...] é a de um prazer que se tem consigo mesmo. 
Alguém que conseguiu, finalmente, ter acesso a si próprio é, para si, um 
objeto de prazer. Não somente contenta‐se com o que se é e aceita‐se limitar‐
se a isso, como também ‘apraz‐se’ consigo mesmo (FOUCAULT, 2010, p. 70‐
71).  

 
 

Na antiguidade, existia, também, preocupação com o processo de 

envelhecimento do corpo. Beauvoir (2018) alerta que, na Grécia antiga, havia uma 

valorização ao belo e sadio e Aristóteles já comentava que era necessário manter o 

corpo intacto para uma velhice feliz, marcando historicamente estereótipos e 

preconceitos em relação à terceira idade, havendo uma “atitude espontânea de 

recusá-la uma vez que se define pela impotência, pela feiura, pela doença” 

(BEAUVOIR, 2018, p. 45). 

Após essa contextualização sobre envelhecimento e velhice, pode-se perceber 

que, na literatura, há diferenciações em torno desses conceitos. O envelhecimento é 

concebido como um processo em que ocorrem mudanças dinâmicas e constantes, as 

quais acarretam transformações psicológicas, funcionais, morfológicas e bioquímicas, 

cujas perdas culminam com a morte da pessoa. Já a velhice corresponde a uma fase 
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da vida em que o indivíduo é o sujeito social que vivencia esse ciclo. Salienta-se que, 

neste estudo, considera-se, tal como Manzaro (2014, [n.p.]), o envelhecimento “como 

um processo, a velhice como uma etapa da vida, e idoso como o resultado e sujeito 

destes”. 

Dessa maneira, a pessoa idosa não deve ser vista com indiferença, pois isso 

contribui para a redução de sua autoestima. É preciso estimulá-la a realizar tarefas 

cotidianas e manter a sua autonomia, a fim de preservar sua saúde biopsicossocial. 

A sociedade precisa rever sua história e não permitir que os constantes abusos 

sofridos por essa população não se repitam atualmente. “A visão de velhice em que 

bem-estar significava mera ausência de doenças foi substituída pelo reconhecimento 

de que, nessa fase, embora exista o risco de perda de autonomia, há a possibilidade 

de crescimento e bem-estar, e da continuidade do desenvolvimento” (NERI; FREIRE, 

2000, p. 97).   

Para que o idoso possa desenvolver-se e exercer sua cidadania com toda 

plenitude, é necessário a implantação/manutenção de políticas públicas consistentes 

em prol da pessoa idosa. Assunto que será discutido no próximo item. 

 

2.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA IDOSOS: UM OLHAR A PARTIR DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
“Para que os idosos de hoje e do futuro tenham 
qualidade de vida, é preciso garantir direitos em 
questões como saúde, trabalho, assistência social, 
educação, cultura, esporte, habitação e meios de 
transportes”. 

 
(PERISSÉ; MARLI, 2019, p.19) 

 
 

Política pública é um termo polissêmico, ou seja, não existe um único conceito. 

No contexto deste estudo, toma-se emprestado o entendimento de Cunha e Cunha 

(2002, p 12), que a definem como “linhas de ação coletiva, que concretiza direitos 

sociais declarados e garantidos em lei. É mediante às políticas públicas que são 

distribuídos e redistribuídos bens e serviços sociais, em resposta às demandas da 

sociedade. Por isso, o direito que as fundamenta é um direito coletivo e não individual”. 

No que concerne às políticas públicas para idosos, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) destaca a necessidade de mudanças profundas em relação às pessoas 

que envelhecem, haja vista que o envelhecimento do ser humano pode ser 
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considerado como uma das maiores conquistas, a partir do século XX. Esse fato se 

deve aos avanços da ciência em várias áreas do conhecimento, especialmente, da 

medicina, da engenharia genética, da biotecnologia, da descoberta de medicamentos, 

que permitem o controle de doenças crônicas como diabetes e hipertensão e diversos 

tipos de patologia que, em épocas anteriores, levavam a óbito indivíduos jovens. Outro 

fato que contribui para a longevidade do indivíduo é a política de vacinação em massa. 

De acordo com Papalia e Feldman (2013, p. 572): 

 

a população global está envelhecendo. Em 2008, quase 56 milhões de 
pessoas no mundo tinham 65 anos ou mais, e o incremento anual líquido é 
de mais de 870 mil por mês. Até 2040, projeta-se uma população total dessa 
faixa etária de 1,3 bilhão. Estima-se que em 10 anos pessoas com 65 anos 
ou mais pela primeira vez estarão em maior número que crianças de 5 anos 
ou menos.  
 

 

É importante salientar que as primeiras discussões sobre o envelhecimento 

populacional ocorreram na primeira Assembleia Mundial sobre Envelhecimento, em 

Viena, no ano de 1982, criando um “Plano de Ação Internacional sobre o 

Envelhecimento”, mas, somente em 1991, a Assembleia Geral adotou o “Princípio das 

Nações Unidas em Favor das Pessoas Idosas”, estabelecendo dezoito direitos em 

relação à independência, participação, cuidado, autorrealização e dignidade. No ano 

seguinte (1992), a Conferência Internacional sobre o Envelhecimento reuniu-se para 

dar seguimento ao Plano de Ação, adotando a Proclamação do Envelhecimento, 

sendo declarado, em 1999, o Ano Internacional do Idoso.  

O Brasil não foge à regra e registra um grande contingente de pessoas idosas. 

Entretanto, o envelhecimento populacional é um fenômeno recente no país, pois faz 

pouco mais de cinquenta anos que houve um crescimento populacional absoluto muito 

alto. Levando em consideração variáveis, como natalidade, fecundidade, mortalidade 

e migrações, percebeu-se uma diminuição da natalidade e um decréscimo da 

mortalidade, acompanhado pelo aumento de expectativa de vida.   

Segundo dados do IBGE (2010), em 1970, a população brasileira com mais de 

60 anos correspondia a 5% e a média da expectativa de vida era de 57,6 anos. Em 

2017, a expectativa aumentou para 76 anos, apontando para um novo idoso, mais 

ativo, participativo e com direitos e deveres que precisam ser garantidos para o 

exercício pleno de sua cidadania. 
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A “Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – Características 

dos Moradores e Domicílios” reforça que o Brasil, em 2017, tinha 30,2 milhões de 

idosos, o que representava 13% da população e, segundo a projeção do IBGE, no ano 

de 2025, a população no país estará composta por 34 milhões de idosos. 

Esse fato apresenta uma demanda social em diferentes aspectos, dentre os 

quais se destacam: a previdência social, a moradia, a saúde, a cultura, o trabalho, a 

educação e a segurança. Nesse sentido, surge a necessidade de ações 

governamentais que supram essas carências, apresentando políticas públicas para que 

os direitos elementares dos idosos sejam respeitados, pois, na atualidade, nem sempre 

“o envelhecimento da população brasileira se dá em condições bastante 

desfavoráveis” (MENDES, 2014, p. 53).  

Nas palavras de Mendes (2014, p. 53): 

 

Envelhecer no Brasil é muito diferente de envelhecer em um país 
industrializado que conta com políticas públicas estruturadas, as quais 
colocam à disposição de sua população uma ampla rede de atendimento, 
serviços e acesso a conteúdos e equipamentos desenvolvidos pela 
tecnologia. O envelhecimento da população brasileira está acontecendo sem 
que problemas sociais identificados em décadas anteriores tenham sido 
resolvidos.  

 
 

 Assim, esses fatos requerem que políticas públicas e programas sociais sejam 

implantados visando à qualidade de vida do idoso, bem como o valorizem e o 

respeitem e não excluam a pessoa de idade da sociedade, haja vista que “dar um 

novo significado à vida faz com que o indivíduo, a partir do próprio ato de envelhecer, 

se volte a valores do coletivo, com dimensões socialmente produtivas, capazes de 

reagrupar suas diversas funções sociais que foram se perdendo ao longo de sua vida”. 

(NUNES, 2012, p. 11). 

 De acordo com Debert (2012, p. 13):  

 
 
o avanço da idade como um processo contínuo de perdas e dependência – 
que daria uma identidade de condições aos idosos – é responsável por um 
conjunto de imagens negativas associadas à velhice, mas foi também um 
elemento fundamental para a legitimação de direitos sociais, como à 
universalização da aposentadoria. 
 

 

No Brasil, ainda que de forma tênue, pode-se considerar que a Constituição 

Federal (CF) de 1988 “representou o marco inicial para a definição da Política Nacional 
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do Idoso, pois traçou os direitos desse público e delimitou as diretrizes a serem 

seguidas, impondo à família, à sociedade e ao Estado o dever de amparar os idosos” 

(MELO, 2010, p. 16). 

Gonçalves (2019) corrobora que: 

 
no ordenamento jurídico inaugurado com a Constituição Federal de 1988, o 
idoso foi elevado à condição de sujeito pleno de direitos, carecedor e 
merecedor de ampla proteção estatal, amparando-se essa parcela da 
população com diversos instrumentos e políticas afirmativas de amparo, 
elevando-se seus interesses ao nível constitucional. 

  

Entretanto, por mais que existisse direitos para a proteção aos idosos, 

garantida pela Carta Magna de 1988, por exemplo, no Capítulo II, em seu art. 196, 

que trata da saúde como “direito de todos e dever do Estado” e de garantir o “benefício 

assistencial de um salário-mínimo mensal ao idoso que comprove não possuir meios 

de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família” (art. 203), não 

havia sido implantado nada específico para a população brasileira de idosos. Foi só 

em 1994 que foi promulgada a Lei n. 8.842, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Idoso e cria o Conselho Nacional do Idoso. Os artigos 1º e 2º estabelecem a finalidade 

da referida Política:   

 
Art. 1º A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos 
sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração 
e participação efetiva na sociedade.  
Art. 2º Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de 
sessenta anos de idade. (BRASIL, 1994). 

 

Essa lei surge com o objetivo de estabelecer normas mais específicas sobre os 

direitos sociais dos idosos, bem como estabelecer orientações que auxiliem a pessoa 

na terceira idade no desenvolvimento da sua autonomia e integração em todos os 

segmentos da sociedade (CIELO; VAZ, 2009). 

A Política Nacional do Idoso, em seu Art. 4º, define as seguintes diretrizes: 

 

Art. 4º Constituem diretrizes da política nacional do idoso:  

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio 
do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações;  
II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na 
formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e 
projetos a serem desenvolvidos;  
[...] VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação 
da política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em 
cada nível de governo; [...]  
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VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de 
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do 
envelhecimento; [...] (BRASIL, 1994). 
 
 

 O art. 10 da referida lei menciona que, na implementação da política nacional 

do idoso, compete aos órgãos e entidades públicos promover ações nas áreas da 

assistência social, da saúde, da educação, do trabalho; previdência social, da 

habitação e urbanismo, da justiça e da cultura, do esporte e lazer. Alerta, ainda, que 

todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de 

negligência ou desrespeito ao idoso (BRASIL, 1994). 

 É mister salientar que a Política Nacional do Idoso foi regulamentada em 3 de 

julho de 1996, pelo Decreto n. 1.948 e, posteriormente, atualizada pelo Decreto n. 

6.800, de 18 de março de 2009.  

 Outro direito instituído ao idoso se deu pela Lei Federal n. 10.048, sancionada 

em 8 de novembro de 2000, a qual estabeleceu atendimento prioritário às pessoas 

maiores de 65 anos, em bancos, órgãos públicos e concessionárias de serviços 

públicos. Com a promulgação do Estatuto do Idoso, essa idade foi reduzida para 60 

anos. 

 Em 2002, por meio do Decreto n. 4.227, foi instituído o Conselho Nacional dos 

Direitos do Idoso (CNDI), que “tem como competência elaborar, implementar, 

acompanhar e avaliar a política nacional do idoso” (IPEA, 2020). 

 Em 1º de outubro de 2003, após sete anos em tramitação no Congresso, entrou 

em vigor o Estatuto do Idoso, sancionado pela Lei 10.741, que tem por intuito garantir 

juridicamente os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 

anos. São 118 artigos que incluem direitos fundamentais em relação à saúde física e 

mental, social e moral, à liberdade e à dignidade. O Estatuto, que tem como princípios 

doutrinários a equidade, a integralidade e a universalidade, a fim de proteger a pessoa 

idosa ao exercício pleno de sua cidadania, surgiu pelas mudanças históricas ocorridas 

no conceito de envelhecer na sociedade capitalista, em particular a brasileira, que 

estava associada ao processo produtivo, pois as pessoas que não produziam eram 

levadas a uma condição de isolamento social, reflexo das mudanças sociais e 

econômicas.  

 Dentre os princípios e direitos fundamentais, no Estatuto do Idoso, consta a 

garantia da dignidade, consubstanciada em seu art. 2º. 
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Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade (BRASIL, 2003). 
 

 

 A dignidade, também, é um princípio disposto na CF, em seu art. 1º, no seu 

inciso III.   

A respeito da dignidade com relação aos idosos, Melo (2010, p. 13-14), alerta 

que ela:  

significa a não realização de atividades que comprometam suas limitações 
físicas e psíquicas, enquanto a proteção resulta de ações positivas que 
tentam evitar qualquer tipo de violação e abuso por parte de terceiros e, por 
fim, a promoção visa propiciar condições necessárias que assegurem uma 
vida digna e adequada. 
 
 
 

 

 Dessa maneira, para que a dignidade do idoso seja garantida é preciso 

assegurar a ele o mínimo para sua existência, como saúde e moradia, e cabe ao 

Estado prover essa assistência, pois, como assevera Rocha (2019, p. 21): 

 
mais do que leis que envolvam este segmento etário, é preciso também a 
criação e manutenção de espaços que estimulem sua participação social, 
com estímulos à sua autonomia e independência, buscando formas de, 
dentro das possibilidades, aumentar sua qualidade de vida, e maior 
capacidade de realizar suas funções cotidianas e de lazer. 
 
 

 
A respeito da qualidade de vida na terceira idade, Bandeira (2005, p. 58) 

ressalta que essa fase requer “boa alimentação, condições adequadas de moradia, 

estabelecimento e manutenção de contatos sociais, acesso a serviços de saúde e 

remuneração compatível com necessidades de gastos”. Entretanto, a realidade no 

país é contraditória e há “uma alta incidência de pobreza, uma desigualdade 

persistente, um escasso desenvolvimento institucional e uma baixa qualidade dos 

sistemas de proteção social” (HUENCHUAN, 2009, p. 15). Essa é mais uma das 

razões pela qual é necessário que o Estado implante políticas públicas consistentes e 

protetivas para os idosos. 

  Outro princípio destacado no art. 2º do Estatuto do Idoso diz respeito à 

liberdade, o qual é reforçado no seu art. 10: 
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Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a 
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos 
civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 
 
§ 1o O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 
I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; 
II - opinião e expressão; 
III - crença e culto religioso; 
IV - prática de esportes e de diversões; 
V - participação na vida familiar e comunitária; 
VI - participação na vida política, na forma da lei; 
VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação (BRASIL, 2003). 
 

 

Frente ao exposto, é garantido ao idoso se expressar e expor suas opiniões 

livremente sobre assuntos de toda natureza. Deve ser livre para escolher sua religião, 

independente da vontade de seus familiares, ou seja, sua autonomia deve ser 

preservada em todos os aspectos de sua vida. 

Neste sentido:  

 
a dimensão de liberdade e consequentemente, o exercício da cidadania, 
dependem da criação de condições favoráveis à manutenção de seu poder 
de decisão, escolha e deliberação. Tais condições serão efetivadas quando 
a sociedade perceber que precisa mudar seu comportamento em relação ao 
envelhecimento (BRAGA, 2001, p. 7). 
 
 

Frente ao exposto, até então pode-se perceber que o Estatuto do Idoso 

preserva os direitos à educação, saúde, cultura, ao esporte, lazer e exercer atividade 

profissional da pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.  

No tocante à cultura, esporte, lazer, diversões e espetáculos, o Estatuto 

estabelece direito a descontos de pelo menos 50% no valor do ingresso para eventos 

culturais, artísticos e de lazer. E conforme o art. 23, nesses locais, basta a 

apresentação da carteira de identidade ou documento equivalente. O referido 

documento menciona, ainda, que as pessoas com 60 anos ou mais tenham prioridade 

na aquisição da casa própria nos programas habitacionais públicos e 3% das unidades 

residenciais devem ser reservadas para atendê-los. Melo (2010, p. 19) esclarece que 

“exige-se que nestes projetos habitacionais haja implantação de equipamentos 

urbanos comunitários voltados aos idosos, assim como uma estrutura que elimine 

barreiras arquitetônicas e urbanísticas, garantindo a acessibilidade (art. 38, II e III)”. 

 No que diz respeito à saúde e assistência social, o Estatuto prevê:  
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Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e 
igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a 
prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção 
especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos. 
[...] 
§ 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança 
de valores diferenciados em razão da idade (BRASIL, 2003). 
 

 

 Apesar de no referido parágrafo constar que não se deve cobrar valor diferente 

nos planos de saúde por conta da idade, não é isso que acontece na prática, haja 

vista que as operadoras dessas instituições aumentam as mensalidades conforme as 

pessoas vão envelhecendo.  

Melo (2010, p. 20) alerta que:   
 
 
são responsabilidades do poder público, na área da saúde, garantir 
assistência integral ao idoso, entendida como o conjunto articulado e contínuo 
de ações e serviços preventivos e curativos; permitir o amplo acesso a 
hospitais e clínicas; fornecer gratuitamente medicamentos, especialmente os 
de uso contínuo, como próteses, órteses e demais recursos relativos ao 
tratamento e reabilitação; desenvolver política de prevenção para que a 
população envelheça mantendo um bom estado de saúde; criar serviços de 
atendimento domiciliar; produzir e distribuir material educativo sobre a saúde, 
alimentação adequada e sexualidade do idoso e, por fim, estimular o 
autocuidado. 

 

Frente ao exposto, cabe ao Estado zelar pela saúde do idoso, prestando toda 

a assistência que permita o desfrute da vida com qualidade. Pode-se mencionar que 

uma das políticas eficazes implantadas no país, desde 1999, foi a “Campanha 

Nacional de Vacinação do Idoso”, que objetivava imunizar pessoas de 65 anos ou 

mais contra gripe, tétano e difteria. A partir da implantação do “Estatuto do Idoso”, a 

vacinação contempla pessoas a partir de 60 anos e a maior campanha anual é para a 

prevenção da gripe.  

Outro assunto destacado no Estatuto diz respeito à informação, um bem 

essencial a todos os sujeitos. 

 
Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais 
voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, 
e ao público sobre o processo de envelhecimento (BRASIL, 2003).  
 
 

Dessa forma, os meios de comunicação devem fornecer, além de 

entretenimento, informações relevantes que mantenham o idoso atualizado. 
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No que concerne à educação, a Lei 13.535 de 2017, que alterou o art. 25 do 

“Estatuto do Idoso”, para garantir aos idosos a oferta de cursos e programas de 

extensão pelas instituições de ensino superior, declara que: 

 
Art. 25.  As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, 
na perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e programas de 
extensão, presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e 
não formais (BRASIL, 2017). 
 

  

Esse artigo do Estatuto é materializado por meio das Universidades Abertas à 

Terceira Idade que, como programas de extensão, ofertados pelas Instituições de 

Ensino Superior (IES), oportunizam ao idoso se atualizar, socializar conhecimentos, 

interagir com outras pessoas e se manter motivado, pois a 

 
educação continuada na maturidade avançada leva os participantes ao 
contato com novas informações, a expressão de ideias e opiniões, ao 
compartilhamento de experiências e ao desenvolvimento de atitudes mais 
positivas em suas vidas (CARVALHO, 2019, p. 40). 
 

 

Além de que, a educação é um processo permanente e deve estar presente em 

todas das fases da vida do sujeito, pois ela “não elimina as limitações do 

envelhecimento, mas favorece o desenvolvimento da criatividade, melhora a 

percepção sobre o mundo e contribui para uma postura mais positiva sobre a vida” 

(OLIVEIRA; SCORTEGAGNA; SILVA, 2016, p. 164). 

É inquestionável que os programas desenvolvidos pelas Universidades Abertas 

à Terceira Idade – objeto de reflexão do próximo item – desempenham um 

compromisso social relevante, pois contribuem para a valorização e empoderamento 

do idoso. 

 

2.3 APRENDIZAGEM NA TERCEIRA IDADE 

 
“A capacidade de aprender está intimamente 
relacionada com as habilidades para crescer – 
mental, física, social e emocionalmente e para 
tomar decisões. A aprendizagem ao longo da vida 
é um pilar do envelhecimento ativo”. 
 

 (LUCENA, 2019, [n.p.]) 
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Nesta seção apresenta-se, brevemente, uma discussão sobre a aprendizagem. 

Assim, buscaram-se alguns referenciais que possibilitassem articular a aprendizagem 

à terceira idade. 

As teorias clássicas, como a difundida por Thorndike (1931), caracterizam a 

aprendizagem ora como sendo decorrente de trocas ou transformações que ocorrem 

em ambientes restritos e controlados, ora como aquelas que se desenvolvem nos 

diversos contextos da vida diária, com destaque às teorias de Piaget (1997), de 

Vygostsky (1993) e de Paulo Freire (2018). Notadamente, muitas teorias e estudos 

advém de outras realidades contextuais e carecem de precaução para uma não 

transposição linear. De toda forma, a aprendizagem, quando considerada fora do 

contexto de modo objetivo, pode se distanciar dos fenômenos que envolvem o 

aprender enquanto uma ação complexa, compreendida na experiência, mediada pela 

cultura, sociedade e história. 

Em linhas gerais, a aprendizagem implica numa construção em que há 

modificação simultânea no aprendiz; ocorre ao longo de um processo;  modifica-se ao 

passo que é usada; é parte da atividade do aprendente que, por sua vez, aprende 

com as experiências e com o meio; relaciona-se à resolução de problemas; gera novos 

conflitos, que se desvelam nos aspectos cognitivos do aprender; não é um fenômeno 

passivo ou meramente adquirido; requer a construção ativa por parte do sujeito que 

aprende, inserido num contexto sócio-histórico. De fato, embora a aprendizagem 

pareça ser mais perceptível, mais fácil de ocorrer entre crianças e jovens, não se limita 

a eles apenas; em outras palavras, a aprendizagem também ocorre para os idosos. 

Diante disso, a teoria das representações sociais torna-se muito importante no 

que se refere aos conhecimentos e o seu valor no mundo cotidiano dos idosos, uma 

vez que os estudos têm evidenciado que as motivações para aprender coisas novas, 

para fazer frente aos desafios da vida contemporânea e resolver problemas são as 

mesmas que se evidenciam para jovens e adultos.  

Nesse contexto, os efeitos da aprendizagem são externos e internos aos 

sujeitos que aprendem, sendo possível ampliá-los. Do mesmo modo, é possível alterar 

as condições referentes à aprendizagem, integrando as funções cognitivas que 

compreendem o processo de aprender, como a atenção, a motivação, a memória, o 

senso de percepção, conforme as capacidades e as motivações de cada um dos 

sujeitos, considerando que, mesmo sem um desenho explícito, é possível alçar uma 
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aprendizagem duradoura, apesar de, na prática autônoma, esse desempenho poder 

ser ampliado. 

Das representações sociais é possível refletir sobre o papel do emocional que, 

por vezes, excessivo ou indiferente à aprendizagem, ou mesmo devido às condições 

impostas, pode desencadear reações catastróficas, como significativos desarranjos 

emocionais que podem inibir outras disposições ao aprender. Há de se considerar, 

nesse contexto, que ocorrem aprendizagens sem atingir o que se buscou aprender e, 

ainda, aquelas que não estavam planejadas. Com isso, pode-se afirmar que o 

processo de aprender também não é estanque e restritivo. O aprender, pautado numa 

prática repetitiva e mecânica, permite a retenção de um dado conteúdo de forma muito 

momentânea, por meio de associações, também, limitadas. Diante disso, é necessário 

considerar uma aprendizagem reflexiva, em que há sentido ao que foi aprendido com 

alcance não mais individual, mas, sobretudo, compartilhado.  

Nesse contexto, a aprendizagem transita de um modelo pautado em repetição 

de exercícios para a capacidade de resolver problemas reais, que permitem recuperar 

e transformar o que foi aprendido. Assim, ocorre um processo critativo de recriação 

dos elementos apropriados da cultura social com uma nuance pessoal e individual.  

Nessa linha, cumpre ressaltar que as teorias e concepções sobre a 

aprendizagem e suas estratégias evoluíram consideravelmente e de forma diferente 

ao longo da história, levando a diversos modelos, dos quais destacam-se algumas 

que muito se relacionam com o aprender na terceira idade, com destaque à 

aprendizagem de caráter histórico-cultural, fundada nas teorias vygotskyana, na 

aprendizagem colaborativa situada e na aprendizagem numa perspectiva dialógica, 

pautada em contribuições freirianas.  

A partir das contribuições vygotskianas, a teoria histórico-cultural faz a aposta 

na capacidade criadora do sujeito da aprendizagem. Nessa perspectiva, a construção 

do conhecimento ocorre em meio às interações e mediações sociais e culturais. A 

aprendizagem se processa por meio das vivências, experiências e interações com os 

demais, ao passo que o processo de ensino tem sentido ao priorizar a atividade 

humana individual e, ao mesmo tempo, social. Pode-se dizer que a aprendizagem se 

desvela em meio a ações colaborativas entre os pares, os professores e outras 

pessoas do convívio pessoal e social, que detenham conhecimento mais elevado. 

A aprendizagem na perspectiva colaborativa, além de se desenvolver entre os 

membros do grupo, também se beneficia do auxílio das tecnologias e de outras 
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estratégias que possibilitam o intercâmbio de significado e tornam possível o 

desenvolvimento individual e grupal. Os aprendizes interagem mediante a troca de 

ideias, articulando essas ideias às experiências individuais. A aprendizagem situada 

adquire uma dimensão de prática social, pois, como assinalam Brown e Duguid 

(1991), a aprendizagem é indissociável das circunstâncias de sua apropriação, 

tratando-se de uma prática que envolve a participação ativa, ou seja, requer 

engajamento mútuo e não depende, apenas, do simples desempenho efetivo das 

tarefas. Nessa linha, a aprendizagem situada envolve a participação dos membros do 

grupo e o compartilhamento de ideias para a resolução de problemas (BROWN; 

COLLINS; DUGUID, 1989). Trata-se de uma aprendizagem que também se relaciona 

com a teoria das representações sociais, uma vez que os sentidos e significados são 

compartilhados. Dessa teoria tem importância, nesta tese, os elementos que tratam 

do pertencimento para a aprendizagem e da participação legitimada. A aprendizagem 

está sempre imbricada no social, o que não significa que toda a aprendizagem ocorre 

em grupo, mas o reconhecimento de que os sujeitos estão diuturnamente envolvidos 

em relações materiais e sociais.  

Lave e Wenger (1991) asseveram que esse argumento é a consciência de onde 

a aprendizagem está acontecendo e o seu papel nos meios de produção e reprodução 

social, num tempo e espaço particulares. A aprendizagem de habilidades já 

conhecidas é mediada pela experiência de participação dos membros (participação 

legitimada) e pelo pertencimento a uma comunidade de prática. Portanto, nessa 

perspectiva, Brown Collins e Duguid (1989) assinalam que o conhecimento é situado, 

ou seja, depende do contexto e da comunidade em que se usa um dado 

conhecimento. Portanto, o que se aprende segue determinações segundo a forma e 

situação da aprendizagem; a interação social é fundamental. 

A aprendizagem baseada nos fundamentos freirianos, em que a dialogicidade 

tem destaque, concebe que a aprendizagem ocorre como resultado das interações do 

sujeito com o meio. Os fatores que determinam a aprendizagem não se centram nem 

no sujeito e nem no objeto, somente, mas, sobretudo, na interação. Nessa 

perspectiva, a instrução tem a função de possibilitar aos sujeitos que aprendam e, 

tanto os sujeitos que aprendem, quanto os que ensinam têm igual importância no 

processo. O professor assume o papel de facilitador, nos contextos pedagógicos e, 

nesse processo, os sujeitos constroem conhecimento. Nessa linha, a relação 

professor-aluno transcorre na horizontalidade. Não se trata de transmissão, mas de 
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prática dialógica, em que as ferramentas são propiciadas pelo facilitador, levando em 

conta a diversidade de experiências e visão da realidade em seu entorno, de modo 

que essa realidade seja transformada ao passo que transforma o próprio sujeito 

(FREIRE, 2005; 2018). A educação, formal ou informal, relaciona-se com a vida real 

dos sujeitos aprendizes; a tônica está na criação da identidade individual e social. 

As teorias aqui situadas têm em comum o fato de que o sujeito, nesse caso, o 

idoso, é reconhecido como “resultado” de suas experiências de vida prenhe de 

características individuais e, especialmente, as evidenciadas pela heterogeneidade 

desse grupo (idosos), nas suas formas de apropriação das práticas e conhecimentos 

(FREIRE, 2018). 

A contextualização acerca dessas teorias sinaliza a forma como se entende o 

processo e a importância da aprendizagem na terceira idade, destacando-se a 

importância de compreendê-la como um processo que ocorre ao longo da vida.  

A aprendizagem ao longo da vida, também conhecida como lifelong learning, 

diz respeito à forma educacional que se desenvolve fora e dentro dos graus, níveis e 

modalidades educacionais. Compreende todas as atividades de aprendizagem e a 

trajetória educativa de uma pessoa, com o objetivo de ampliar o conhecimento e 

aprimorar suas competências pessoais, sociais e até mesmo de empregabilidade. 

Esse tipo de aprendizagem se diferencia daquela difundida nos meios e espaços 

formais institucionais pelo fato de estar prenhe do caráter voluntário e eletivo. Os 

sujeitos que se envolvem nesse processo de aprendizagem ao longo da vida 

comungam de metas, como o aprimoramento pessoal contínuo, e relacionam-se com 

as motivações que os habilitam a eleger habilidades específicas a se desenvolver para 

seu próprio proveito.  

A aprendizagem ao longo da vida pode ser definida por diversas modalidades, 

como a formal, que se desenvolve com base numa agenda definida, sequenciada e 

presencial. Não fica disponível a todo momento e é institucionalizada por escolas e 

universidades entre outras instituições formais. A aprendizagem autodirigida se refere 

àquela em que os sujeitos têm o controle, a direção e os passos da própria 

aprendizagem. Normalmente, ocorre por meio de cursos on-line, no formato MOOC, 

oficinas ou tutoriais de instituições educacionais ou profissionais certificados, entre 

outros que podem ser alocados nessa subcategoria. A aprendizagem 

profissionalizante é um dos modelos mais comuns de aprendizagem ao longo da vida 

e acontece durante o desenvolvimento do trabalho. Trata-se de um treinamento de 
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diferentes habilidades, de modo a aprimorar os conhecimentos do ofício. A 

aprendizagem pessoal ocorre fora das instituições educacionais e do escritório. Liga-

se a um interesse que uma pessoa toma por prazer e não por necessidade. As 

pessoas ativas, nessa forma de aprendizagem, podem buscar meios formais ou 

informais para desenvolvê-la. A aprendizagem indireta é gerada a partir das 

experiências humanas. É baseada em situações casuais, como conversas, debates, 

relações interpessoais, viagens, entre outras. Apesar de ser casual, suas 

contribuições são imensuráveis. A aprendizagem na modalidade casual ou gratuito é 

o tipo de aprendizagem que se desenvolve quando e como a pessoa quiser. O sujeito 

tem total controle sobre os conteúdos, sobre o processo didático e, com o auxílio das 

tecnologias, pode exercitar esse aprendizado com ações, como assistir a um tutorial 

no YouTube, assistir a uma tutoria por pares, entre outras.   

A aprendizagem ao longo da vida é uma ferramenta crucial; contribui tanto para 

o mercado quanto na vida cotidiana. Além de aprimorar as habilidades profissionais, 

mantém ativa a capacidade de o sujeito permanecer saudável, ativo e integrado 

cultural e socialmente.  

De fato, a capacidade de aprender deve ser uma constante na vida de todo ser 

humano, pois está intimamente relacionada às habilidades para crescer mental, física, 

social e emocionalmente. Assim, a aprendizagem ao longo da vida ou a aprendizagem 

continuada é a base para o envelhecimento ativo e saudável. No que diz respeito à 

terceira idade, “há grandes desafios que esse público tende a sofrer quando no auge 

de suas vidas decidem buscar novas aprendizagens, sendo abalados pelo preconceito 

das outras pessoas que convivem ao seu redor” (PEREIRA, 2017, p. 38). É importante 

ressaltar que   

 
o idoso é capaz de aprender, pois o ser humano aprende até a morte, e, como 
aprendiz, ele pode viver melhor participando em grupo, de sua própria 
aprendizagem e da construção da aprendizagem dos outros, com dignidade, 
autoestima elevada, autoconfiança recuperada ou afirmada na busca 
constante de sua completude (PEREIRA; SERRA, 2011, p. 13).  

  

A aprendizagem é um processo contínuo e presente em todas as situações da 

vida do ser humano. É flexível no que diz respeito ao espaço, tempo, conteúdo e 

técnicas; envolve aquisição de conhecimentos, desenvolvimento de competências e 

mudanças de hábitos e depende da vontade e motivação do sujeito (UNESCO, 2010, 

p. 16). 
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De acordo com a Unesco (2010, p. 16),  “a aprendizagem ao longo da vida para 

os mais velhos assumiu um novo significado, pois prepara essas pessoas para novos 

tipos de trabalho, serviços sociais e comunitários e atividades de lazer”. Dessa 

maneira,  auxilia o idoso a elevar sua autoestima e sua autoconfiança, haja vista que 

um dos objetivos da educação permanente é despertar o potencial de cada sujeito 

para que ele assuma seu devido lugar na sociedade e possa exercer plenamente sua 

cidadania. 

  Dessa maneira, ações educativas voltadas aos idosos necessitam ser 

desenvolvidas de forma que possibilitem a eles apreender de forma analítica a 

realidade em que estão inseridos, para que possa refletir criticamente sobre ela.  

Nesse sentido, é preciso que as instituições que ofertam educação para adultos 

assumam uma concepção dialógica de educação, preconizada por Paulo Freire (2005; 

2018), a qual se caracteriza pela busca da interação entre o homem e o mundo, sendo 

o sujeito entendido como elaborador e criador de conhecimentos. Nessa concepção, 

o homem é pensado e educado tendo como pressuposto sua cultura e sua prática 

social, utilizando o diálogo como meio de socialização de ideias, capazes de promover 

transformações na sociedade, até porque “um grande desafio para o público da 

terceira idade é de estarem aptos às novas experiências no seu dia a dia” (PEREIRA, 

2017, p. 39), razão pela qual é importante o idoso acreditar que é possível aprender 

sempre. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) (2015), o processo de 

envelhecimento saudável tem por intuito promover e manter a capacidade funcional, 

e a aprendizagem é um dos caminhos para que os idosos se mantenham ativos e 

saudáveis. Ainda, de acordo com a OMS, há evidências empíricas de que, por meio 

da educação continuada, os idosos adquirem conhecimentos e habilidades para 

levarem uma vida saudável, manterem-se atualizados a respeito das tecnologias da 

informação e comunicação, participarem de trabalhos voluntários, adaptarem-se ao 

envelhecimento de forma proativa, mantendo sua identidade e o interesse pela vida. 

A aprendizagem ao longo da vida está intimamente relacionada ao crescimento 

mental, físico, social, emocional e à tomada de decisões, que auxiliam e motivam o 

sujeito idoso a fazer o que eles valorizam. Nesse contexto, pode-se inferir que a 

aprendizagem ao longo da vida tornou-se uma exigência da sociedade e, segundo 

Ríos (1998, p. 295), a educação permanente é a ferramenta mais necessária para 
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lutar contra as desigualdades, injustiças e situações que privam as pessoas de viver 

livremente e com dignidade em seu meio. 

De fato, inúmeros documentos internacionais defendem a educação 

permanente como forma de dirimir as desigualdades. Dentre esses documentos, 

pode-se citar a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (1993), a Conferência 

Internacional sobre População e Desenvolvimento (1994), a Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Social (1995), o Fórum Mundial de Educação para Todos (2000) e 

a VI Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (2009). Seguindo essa 

linha, os governos assumiram a obrigação de assegurar que as metas e objetivos da 

educação para todos sejam alcançados e fortalecidos. Uma educação destinada a 

desenvolver os talentos e as habilidades de cada sujeito, a fim de melhorar sua 

qualidade de vida. 

A OMS (2015) explicita que, se há alguns processos cognitivos que se 

deterioram com a idade, tais como a velocidade de processamento da informação e a 

atenção, por exemplo, há outros que permanecem estáveis e até melhoram com o 

avançar da idade.  Manter relações sociais estáveis é de suma importância para o 

idoso se sentir feliz e disposto, haja vista que aumenta sua autoestima e contribui para 

o seu bem-estar físico e emocional, pois, se o convívio social representa um hábito 

saudável em qualquer período da vida, para o idoso representa melhor qualidade de 

vida e maior longevidade. Contudo, alertam Perlmutter e Hall (1992) que a capacidade 

para aprender e lembrar pode ser comprometida a depender das condições de vida 

vivenciadas por esses sujeitos. Diante disso, a aprendizagem na terceira idade torna-

se tema de interesse de estudiosos e pesquisadores.  

De acordo com Neri (2003), é preciso considerar que o conhecimento não é um 

produto interno do indivíduo, mas, sobretudo, cultural. Nesse contexto, pela 

dinamicidade da cultura, pode haver formas distintas de se ver e conceber a velhice e 

a aprendizagem dos idosos, podendo, num dado momento, estar voltada à 

emancipação e, num outro, voltada à estagnação. De modo geral, no contexto mais 

atual, o que se vê é uma forma alterada em que o idoso ou a idosa passa a ser a 

pessoa experiente que tem muito a contribuir com a sociedade. 

De acordo com Pinazo Hernandis (2010), desde 1982, na Primeira Assembleia 

Mundial sobre o Envelhecimento, realizada em Viena, foi reconhecida, pela primeira 

vez, a importância da educação para a qualidade de vida dos idosos. O documento 

resultante desse evento, denominado Plano Internacional de Ação sobre o 
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Envelhecimento, contém sessenta e duas recomendações, das quais dezoito se 

referem à área educacional. A partir de então, surgiram várias oportunidades para que 

as pessoas idosas participem de atividades educativas, dentre elas, as Universidades 

Abertas à Terceira Idade.  

Pinazo Hernandis (2010) mencionam que as três principais causas que levam 

os idosos a buscar educação continuada são: fatores de natureza cognitiva, ou seja, 

interesse do idoso em conhecer; o contato social e os relacionamentos interpessoais, 

pois as atividades de que participam são compartilhadas com outras pessoas; 

crescimento e satisfação pessoal por se sentir ativo, entretanto, deve-se considerar 

que 

 
a aprendizagem de uma pessoa idosa acontece diferentemente de uma 
criança ou até mesmo que um adulto mais novo, justamente porque ao 
decorrer da vida muitas células do corpo são modificadas, na velhice as 
células estão bastante alteradas, causando perdas e ganhos para o sujeito 
(CUNHA; BORGES; WESTRUPP, 2017, p. 21756). 
 
 

Frente ao exposto, Bermejo Garcia (2010) sugere que os programas educativos 

para idosos contemplem cinco eixos. No primeiro, estão os programas de caráter 

transversal e aqui se inserem três linhas de projetos educacionais, quais sejam:  

a) aqueles que têm por objetivo o aprimoramento de habilidades pessoais com 

foco no envelhecimento ativo e contribuem para o idoso preservar sua 

independência e sua autonomia (BERMEJO GARCIA; DIÁZ VEIGA, 2010); 

b) aqueles que preparam o sujeito para a aposentadoria, pois apesar de este 

ser um momento importante na vida das pessoas pode, muitas vezes, trazer 

nostalgia. Assim, esses projetos têm por objetivo ofertar cursos que auxiliem 

os idosos a aprimorarem suas habilidades e motive-os para enfrentar e viver 

essa fase da vida de maneira satisfatória (BERMEJO GARCIA, 2010). 

c) intergeracional, que tem por objetivo aumentar a solidariedade e a 

convivência entre os idosos e as pessoas mais jovens, as quais não estão 

ligadas por laços de parentesco. Daí a importância de os idosos 

participarem de projetos solidários, voluntariados, dentre outros (PINAZO 

HERNANDIS, 2010).  

 

No segundo eixo, segundo a autora supracitada, estão os programas voltados 

ao bem-estar físico. Aqui, sugerem-se quatro linhas de projetos educacionais. São 
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eles: aqueles que têm por foco praticar atividade física, de acordo com o conceito 

gerontológico de “dar vida aos anos”; projetos que têm por temática a promoção da 

saúde: nutrição e medicação, com o objetivo de incentivar os idosos a conciliar a 

modificação de hábitos alimentares e adesão ao tratamento farmacológico, 

preservando sua autonomia e qualidade de vida; cursos que auxiliem na prevenção 

de acidentes domésticos, alertando para o perigo de quedas, especialmente, a partir 

dos sessenta e cinco anos; projetos que versem sobre a segurança no trânsito, tanto 

para condutores quanto pedestres, temas que versem sobre a perda de visão, 

distúrbios auditivos associados a outras doenças, caminhar mais lentamente e o 

aumento do consumo de medicamos. Esses fatores merecem cuidados com o passar 

dos anos. 

No terceiro eixo, situam-se os projetos educativos orientados para o bem-estar 

psíquico-cognitivo-emocional, com seis encaminhamentos: desenvolvimento 

emocional, que visa ao bem-estar, à qualidade de vida e prevenir problemas 

emocionais, tais como: depressão, ansiedade, solidão, entre outros; recreações que 

enfocam a importância do senso de humor na vida dos idosos; viver e desfrutar a 

sexualidade; projetos para trabalhar a memória; controle da depressão e a tristeza, e 

um outro encaminhamento que auxilie o sujeito a vivenciar situações de perdas e luto. 

No quarto eixo, constam as ações educativas voltadas para o bem-estar 

socioafetivo, subdivididas em sete linhas: direitos do cidadão; participação cidadã e 

voluntariado; cuidadores de idosos; tratamento e prevenção de abusos; 

desenvolvimento pessoal por meio de atividades lúdicas. 

O quinto e último eixo foca em programas de capacitação em Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) e tem por objetivos: desenvolver conhecimento e 

habilidades necessárias ao uso das tecnologias; promover atitudes positivas sobre as 

TIC, de acordo com seus interesses e necessidades pessoais; e promover a confiança 

dos idosos nas suas capacidades de aprendizagem para que continuem envolvidos 

em programas de formação continuada. 

Frente ao exposto, é importante que existam instituições específicas que 

ofertem educação com conteúdos e metodologias próprias a esses sujeitos. Daí a 

importância das Universidades Abertas à Terceira Idade, objeto de discussão do 

próximo tema. 
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2.4 UNIVERSIDADES ABERTAS À TERCEIRA IDADE (UNATI): 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

“Algum problema de envelhecimento? Nenhum! Traga 
de volta os cidadãos maduros e idosos à escola. Sob 
tais condições, integrando-os ao processo de 
aprendizagem por que eles não deveriam permanecer 
criativos e inovadores até o fim de suas vidas?” 

 
(ASIMOV apud SENHORAS, 2001, p. 7) 

 

 Inicia-se este item pelo que se entende por terceira idade e aqui se apropria do 

significado atribuído por Manzaro (2014, [n.p.]), que menciona que ela corresponde a 

“fase entre a aposentadoria e o envelhecimento e que traz consigo as demandas de 

cuidado com a saúde de uma forma mais ampla, já pensando em um envelhecimento 

com mais qualidade de vida”.  

 A expressão terceira idade foi utilizada pela primeira vez na França, em 1962, 

e tinha por intuito transformar a imagem que se tinha da velhice e, assim, promover 

uma separação cronológica entre os jovens velhos e os mais velhos (PEIXOTO, 

1998). 

 No que concerne à educação, para esse público específico, a Organização 

Mundial de Saúde (2015) alerta que o envelhecimento saudável é o envelhecimento 

ativo e ele deve se assentar em quatro pilares e um deles é a aprendizagem ao longo 

da vida, pois:  

 

tão fundamental quanto à cidadania, é o direito pela educação, pois não se 
alcançará a cidadania sem que haja conhecimento pleno deste direito. Logo, 
pensar a educação para a terceira idade, é pensar mais que uma ocupação 
para o idoso, é permitir uma ação intensiva e intencional para que este sujeito 
se perceba, entenda seu entorno social, político e econômico, como também 
não seja ludibriado ou tenha seus direitos negligenciados (OLIVEIRA; 
SCORTEGAGNA; OLIVEIRA, 2011, p. 90). 

 

 Frente ao exposto, a educação é um processo que vai além de ocupar o tempo 

ocioso do idoso, mas objetiva permitir que ele se sinta ativo e reconhecido pela 

sociedade, conheça e lute por seus direitos e desfrute plenamente sua cidadania, pois 

“o processo educacional colabora para o conhecimento e respeito dos saberes 

cotidianos dos idosos e não se limita à superação do analfabetismo” (OLIVEIRA; 

SCORTEGAGNA; SILVA, 2016, p. 164). 

Ainda sobre a importância de programas educacionais ofertados para adultos, 

Groombridge (citado por CACHIONI, 1998, p. 10-11), argumenta que:  
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a) a educação pode ajudar os adultos maduros e idosos a terem mais auto-
confiança e independência, reduzindo as possibilidades de dependerem de 
recursos públicos e privados; 

b) a educação é primordial na capacitação dos idosos, ao lidarem com os 
inumeráveis problemas práticos e psicológicos em um mundo complexo, 
fragmentado e em mudanças; 

c) a educação para e pelo idoso intensifica sua atuação e contribuição para a 
sociedade; 

d) a possibilidade de aumentar o auto-conhecimento, compreender-se melhor 
e comunicar as próprias experiências às outras gerações favorece o 
equilíbrio, as perspectivas pessoais e de mundo, qualidades valiosas em 
um mundo em mudança; 

e) A educação é crucial para muitos idosos motivados para a aprendizagem 
e a comunicação. 
 

 

Dessa forma, pode-se perceber que há várias razões pelas quais os idosos 

participam das atividades promovidas pela UNATI, tais como: aquisição de 

conhecimentos sobre saúde, psicologia, bem-estar, convivência em grupo, melhoria 

da autoestima, entre outros.  

A educação também encontra respaldo na Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 

no art. 21, o qual preconiza que:  

 

O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais a ele destinados (BRASIL, 2003). 
 

A referida lei preconiza, ainda, em seu art. 25:  

 

O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas 
idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão 
editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural 
redução da capacidade visual (BRASIL, 2003). 
 

 

Frente ao exposto, percebe-se que a educação para a terceira idade e as 

Universidades Abertas à Terceira Idade5 devem ofertar informações relevantes que 

despertem a atenção e motivem o idoso a sempre buscarem conhecimentos.   Apesar 

de a UNATI ter por intuito “tirar os idosos do isolamento, propiciar-lhes saúde, energia 

 
5 As Universidades para a Terceira Idade também são conhecidas como “Universidades da Terceira 
Idade, ou Universidades Interidades, ou de Todas as Idades, ou do Tempo Livre, ou dos Idosos, não 
importa o nome, estão cada vez mais disseminadas pelo mundo, constituindo-se em lugar ideal de 
encontro e aprendizagem para pessoas idosas” (GOMES; LOURES, ALENCAR, 2005, p. 120). 
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e interesse pela vida e modificar sua imagem perante a sociedade” (PALMA, 2000, p. 

53), em cada período histórico, centrou-se em um objetivo específico. 

Nos anos de 1960, a primeira geração da Universidade da Terceira Idade 

apresentou um modelo de serviço educativo. Em 1970 (segunda geração), privilegiou 

o conceito de participação e desenvolvimento das experiências dos idosos com o 

intuito de prepará-los para intervir ativamente nos problemas da sociedade. Nos anos 

de 1980 (terceira geração), preocupou-se com a elaboração de programas educativos 

para os idosos que se aposentariam mais cedo escolarizarem-se. A quarta geração, 

no final dos anos de 1990, voltou-se para o atendimento intergeracional, isto é, teve 

por preocupação integrar o idoso de forma absoluta na sociedade (LEMIEUX, 1990). 

 A Universidade Aberta à Terceira Idade, tal como se conhece na atualidade, 

originou-se na França, em 1973, na cidade de Toulouse, por iniciativa de Pierre Vellas 

e, em seguida, espalhou-se pela Europa. Ela foi criada “como possibilidade de 

inserção do idoso em um espaço educacional não formal, que proporciona a 

integração social, a aquisição de conhecimentos, à elevação da autoestima, à 

valorização pessoal, ao conhecimento dos direitos e deveres e ao exercício pleno da 

cidadania” (OLIVEIRA, 2013, p. 2168). 

Na América do Sul, o pioneirismo da Universidade Aberta é concedido ao 

Uruguai que, em 1983, implantou em Montevidéu a UNATI, baseada no modelo 

francês, cujas características são “modalidade de ensino não-formal, intergeracional 

e fundamentado na educação permanente” (GOMES; LOURES; ALENCAR, 2005, p. 

126). 

Aqui no Brasil, ao analisar a história, encontrou-se que o primeiro projeto, que 

se tem conhecimento, para a realização de atividades educativas e culturais voltadas 

aos idosos foi em São Paulo, em 1963, em que o Serviço Social do Comércio (Sesc) 

realizava alternativas de convivência e participação para eles, como bailes, passeios, 

jogos de salão, sendo atividades de mais entretenimento do que de caráter educativo. 

Percebe-se que, ao longo dos anos, as atividades foram se diversificando e outros 

grupos foram participando, indo além das casas de abrigos e asilos.  

Quanto às UNATI, elas:  

 

surgem como possibilidade de inserção do idoso em um espaço educacional 
não formal, que visa à integração social, à aquisição de conhecimentos, à 
elevação da autoestima, à valorização pessoal, ao conhecimento dos direitos 
e deveres e ao exercício pleno da cidadania (OLIVEIRA; SCORTEGAGNA; 
SILVA, 2016, p. 155). 
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 No Brasil, as Universidades Abertas à Terceira Idade tiveram influências 

europeias e eram espaços voltados às atividades culturais e à sociabilidade, com o 

objetivo de ocupar o tempo livre e favorecer as relações sociais entre aposentados 

(VELOSO, 2004), para não deixar essa faixa etária excluída socialmente, pois é fato 

comprovado por pesquisas que o isolamento social pode desencadear problemas 

psicológicos. O afastamento dos familiares, a aposentadoria, a saída dos filhos de 

casa, a perda de pessoas próximas podem levar à solidão e conduzir à depressão. 

Assim, percebe-se a importância de lugares que apresentem programas de atenção 

a pessoas da terceira idade e que sejam programas interdisciplinares, de caráter 

dinâmico e que visem atender às reais necessidades dessas pessoas. 

 Silva, Silva e Rocha (2017, p. 3 esclarecem que:  

 

No Brasil, desde a década de 1980, as universidades cederam espaço às 
UnTI, tanto à população idosa como a profissionais interessados no 
envelhecimento. Idealizada em 1982 na UFSC, em 1983 o NETI inicia suas 
atividades; e na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em 1984, é 
criado o Núcleo Integrado de Estudos e Apoio a Terceira Idade (NIEATI), 
sendo estas consideradas as universidades pioneiras no país.  

 

Dessa maneira, programas educativos voltados aos idosos a partir das últimas 

décadas dos anos 1990:  

 

encorajando a busca da auto-expressão e a exploração de identidades de um 
modo que era exclusivo da juventude, abrem espaços para que uma 
experiência inovadora possa ser vivida coletivamente e indicam que a 
sociedade brasileira é hoje mais sensível aos problemas do envelhecimento 
(DEBERT, 2012, p. 15). 
 

 

Em 1982, a Universidade Federal de Santa Catarina criou o Núcleo de Estudos 

de Terceira Idade (NETI), que tinha por intuito oferecer “atendimento ao idoso, 

formação de técnicos e voluntários na área gerontológica, consultoria e assessoria a 

empresas e entidades, cursos de preparação para aposentadoria e de formação de 

monitores de ação gerontológica”. (GOMES; LOURES; ALENCAR, 2005, p. 127). 

Enquanto Universidade Aberta à Terceira Idade e não núcleos de estudo, a 

pioneira no Brasil foi a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), em 1993, por 

iniciativa do professor Piquet Carneiro. Sua origem se deu a partir do trabalho 

realizado pelo Núcleo de Ação Disciplina de Atendimento aos Idosos (NAI), que no 
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final da década de 1980, funcionava no Hospital Universitário Pedro Ernesto (VERAS; 

CAMARGO JR, 1995). Cinco anos depois, em 1998, a Universidade Católica Dom 

Bosco, em Campo Grande (MS), implantou a Universidade da Melhor Idade (UMI), 

que tinha por objetivo integrar os idosos com os alunos da graduação (FRUTUOSO, 

1999). A partir de então, outras instituições de ensino superior adotaram a proposta 

(LEMOS; ZABAGLIA, 2004). 

De acordo com Erbolato (1996), enquanto programas de extensão, as UNATI 

desempenham, basicamente, duas funções: prevenção, social e criação. Enquanto 

prevenção oportuniza ao idoso o acesso ao conhecimento, fato que, além de propiciar 

o prazer de aprender, desempenha uma atividade cerebral que impede a redução da 

eficiência intelectual. A esse respeito, Gomes (1999) acrescenta que as atividades 

veiculadas por essas Universidades contribuem para a diminuição da depressão, da 

solidão, da sensação de inutilidade e, até mesmo, da demência. 

No que diz respeito à função social, os programas auxiliam no combate à 

solidão e ao isolamento e permitem que a pessoa possa reconstruir uma nova 

identidade; a função criativa se dá ao possibilitar aos aposentados assumir o papel de 

protagonista, ou seja, desempenhar a função de atores de sua própria vida 

(ERBOLATO, 1996), bem como a criação de uma imagem positiva da velhice e do 

envelhecimento (DEBERT, 2012). 

A respeito dos programas oferecidos pelas universidades abertas, Debert 

(2012) menciona que, além de contribuirem para o envelhecimento saudável, 

promovem a autoestima e a luta contra preconceitos, pois 

 

a dívida social que os mais jovens e a sociedade como um todo têm para com 
o idoso deve ser reconhecida e paga [...] O idoso é detentor de uma 
experiência única, de uma história que deve ser passada e ouvida com 
atenção pelos mais jovens. A memória, nesses contextos, é um bem valioso 
que deve ser preservado pela nação e por cada indivíduo (DEBERT, 2004, p. 
149). 
 

 

 À medida que, nesses programas, os idosos têm voz e são ouvidos, auxiliam 

na preservação da cultura, pois perpetuam a memória de um povo. 

  Em síntese, as Universidades Abertas à Terceira Idade, por meio de suas 

ações pedagógicas, propiciam ao idoso ressignificar sua vida, haja vista que a 

educação é um processo permanente e contribui para a autoestima do ser humano.  
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Após esse “mergulho” na literatura que embasou este estudo, o próximo item 

apresenta os procedimentos metodológicos percorridos pela pesquisa.  
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3 A TRAJETÓRIA PERCORRIDA: PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

“A vida é uma grande viagem em busca da máxima 

felicidade ou êxtase místico. Para tanto, faz-se 

necessário o aproveitamento de todas as fases da 

vida, superando-se os conflitos inerentes a cada 

ciclo, na busca de um equilíbrio cada vez maior”. 

(MORAES; MORAES; LIMA, 2010, p. 70) 
 
 

 Este espaço tem por intuito apresentar os procedimentos (métodos e técnicas) 

adotados nesta caminhada, pois, como Richardson (2017, p. 22), entende-se que ao 

“realizar uma pesquisa científica, faz-se necessário estabelecer claramente quais são 

os procedimentos metodológicos que serão utilizados”. Dessa maneira, esta pesquisa 

percorre, basicamente, quatro etapas essenciais: a fundamentação (suporte teórico 

ao estudo), na qual se buscou significados para os vocábulos envelhecimento e 

velhice; o entendimento sobre políticas públicas para os idosos e a Universidade 

Aberta à Terceira Idade; o cenário em que se realiza o estudo e os procedimentos 

utilizados na coleta das informações; e a análise e interpretação dos dados recolhidos. 

É importante salientar que esta pesquisa é de cunho exploratório, pois objetiva 

proporcionar maior familiaridade com o problema levantado neste estudo, a fim de 

torná-lo mais explícito, ou seja, conhecer as percepções sobre a velhice, sobre o 

aprender e sobre a Universidade Aberta à Terceira Idade da Universidade Estadual 

do Paraná (Unespar) – campus de Paranaguá. 

Este estudo também é de fundo descritivo, já que tem por objetivo a “descrição 

das características de determinada população ou fenômeno” (GIL, 1999, p. 42). Aqui, 

no caso, visa a apresentar elementos significativos que se encontram presentes nas 

falas dos alunos da UNATI, objeto desta pesquisa. 

A fim de sistematizar a investigação operacionalizar-se-á o estudo nas 

seguintes etapas:  

 

ETAPA I – Levantamento bibliográfico 

 

Na etapa I, realizou-se um garimpo sobre a literatura pertinente, a qual 

possibilitou conhecer e selecionar autores que deram suporte ao estudo, tais como: 
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• Obras (livros, artigos, dissertações e teses) que abordam o conceito e 

significado de envelhecimento e velhice, tais como: Anita Liberalesso Neri e 

Sueli Aparecida Freire (2000); Diane E. Papalia e Ruth Duskin Feldman (2013); 

Estélio Henrique M. Dantas e César Augusto de S. Santos (2017); Maria 

Cristina C.B.H. Fogaça (2001); Simone Beauvoir (2018); Sofia Aboim (2014) 

entre outros; 

• Legislação sobre políticas públicas para os idosos: a Constituição Federal 

(1988); a Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/1994); o Conselho Nacional 

dos Direitos do Idoso (CNDI) (Decreto nº 4.227/2002) e o Estatuto do Idoso (Lei 

10.741/2003); 

• Obras específicas sobre a Universidade Aberta à Terceira Idade, dentre as 

quais:  Dina Frutuoso (1999); Guita Grin Debert (2012); Lucia Terezinha 

Saccomori Palma (2000); Meire Nunes (2012); textos de Rita de Cássia da 

Silva Oliveira (2011, 2013, 2016), entre outras.  

 

ETAPA II 

  

 A etapa II da pesquisa debruçou-se sobre o objeto de estudo, ou seja, foram 

usadas diferentes fontes que ajudassem a apropriação de conhecimentos sobre a 

Universidade Aberta à Terceira Idade – campus de Paranaguá (cenário desta 

pesquisa), a fim de conhecer a instituição e como se processam as ações pedagógicas 

junto aos idosos.  

 

ETAPA III 

 

 A fase III teve início no contato com o professor e coordenador da UNATI, na 

Unespar – campus de Paranaguá, a fim de obter o seu consentimento para a 

realização do estudo. Após o aceite, pensou-se em como a pesquisa poderia ser 

efetivada, já que, devido à pandemia da COVID-19, os encontros presenciais foram 

suspensos e as aulas e demais atividades foram ministradas remotamente “em tempo 

real” por meio de aplicativos (Teams, Google Meet Gsuit, dentre outros). Dessa 

maneira, optou-se pela roda de conversa, pois elas “priorizam discussões em torno 

de uma temática, de modo a tornar possível dar visibilidade às práticas relacionadas 

à interação cotidiana” (MÉLLO et al, 2007, p. 30) (Apêndice A). 



64 

 

 Méllo et al (2007, p. 30) argumentam que a roda de conversa:  

um recurso que possibilita um maior intercâmbio de informações, 
possibilitando fluidez de discursos e de negociações diversas entre 
pesquisadores e participantes. Inicia-se com a exposição de um tema pelo 
pesquisador a um grupo (selecionado de acordo com os objetivos da 
pesquisa) e, a partir disso, as pessoas apresentam suas elaborações sobre 
ele, sendo que cada uma instiga outra a falar, argumentando e contra-
argumentando entre si, posicionando-se e ouvindo o posicionamento do 
outro. 

 

Além disso, na roda de conversa, “o diálogo é um momento singular de partilha, 

uma vez que pressupõe um exercício de escuta e fala” (MOURA; LIMA, 2014, p. 98). 

O presente estudo proporcionará aos estudantes da UNATI a oportunidade de 

expressar suas ideias e opiniões, socializar e conhecer a opinião dos colegas e 

professores, transformando-os em protagonistas do processo, além de torná-los parte 

ativa do ato educativo, haja vista que participam diretamente das discussões sobre os 

temas expostos à roda, tanto pelos professores quanto pelos participantes. 

Geralmente, assuntos com os quais eles já estão de alguma forma familiarizados e 

que fazem parte de seu cotidiano.  

 

ETAPA IV 

  

Nesta etapa, deu-se a submissão da proposta ao Comitê de Ética da 

Universidade Tuiuti do Paraná, via Plataforma Brasil, a qual foi aprovada e registrada 

sob o número do Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAEE) 

45062821.5.00000.8040 e Parecer n. 4.721.905. 

 

 

3.1 A ESCOLHA DO MÉTODO 

“O que vale na vida não é o ponto de partida e sim 
a caminhada. Caminhando e semeando, no fim 
terás o que colher”. 

(CORALINA, 1997, [n.p.]) 

 

 A respeito do método, optou-se pela dialética, na visão de Paulo Freire, que 

tem o diálogo como mediação entre pesquisador e sujeitos da pesquisa. No presente 

estudo, acredita-se que “sem o diálogo, não há espaço para a contradição, para o 

pensamento diferente, para a diversidade de opiniões” (SOUZA, 2018, p. 10). Assim, 
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por meio da troca de ideias, tem-se a pretensão de trazer à tona temáticas que 

possibilitem entender as razões que levaram e/ou motivam os idosos a frequentarem 

as atividades da UNATI.   

Nesse sentido, a roda de conversa foi o canal em que se materializou a fala 

desses sujeitos, pois se entende que, ao se investigar o pensar de determinado grupo, 

ele “não se dá fora dos homens, ou em um homem só, ou no vazio, mas nos homens 

e entre os homens, e sempre referido à realidade” (FREIRE, 2005, p. 117). Dessa 

maneira, o diálogo se deu em comunhão com todos os participantes da pesquisa. 

Justifica-se a escolha desse método, pois no processo dialético (ação-reflexão-

ação), “o sujeito modifica o mundo à medida que consegue compreendê-lo da forma 

mais aproximada possível” (CRUZ; BIGLIARDI; MINASI, 2014, p. 48).  É mister 

salientar que a dialética está voltada para o desvelamento das relações humanas. 

Assim, mais do que ouvir a fala desses sujeitos, pretendeu-se agregar significado a 

elas; refletir de que maneira as palavras podem transformar a práxis dos participantes 

da pesquisa e dessa pesquisadora, pois acredita-se, tal como Freire (2005, p. 90) que: 

 

a existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco 
pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os 
homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, 
é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado 
aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar.  

 

 
 Nesse sentido, ouvir os alunos da terceira idade da UNATI possibilitou a eles 

não só relatarem o seu caminhar no decorrer de suas vidas, mas problematizarem 

suas vivências no decorrer dos anos e transformarem as realidades em que estão 

inseridos, pois, tal como Freire, entende-se que somos seres inconclusos e 

inacabados e que “todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma 

coisa. Por isso, aprendemos sempre” (FREIRE, 2005, p. 50), até porque “no diálogo, 

como método básico, a relação é horizontal; onde educador e educandos se 

posicionam como sujeitos do ato de conhecimento” (LIBÂNEO, 2003, p. 25).  Essa 

dialética vislumbra o aluno da UNATI como sujeito do processo de aprendizagem; um 

ser que aprende, apropria-se e ressignifica seus conhecimentos, ensina e aprende, 

sempre em cooperação com o outro.  

 

3.2 ABORDAGENS E TÉCNICAS 
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“[...] o uso de apenas uma vista não oferecerá uma 
representação adequada do espaço total que desejamos 
compreender. Talvez diversas vistas parciais permitam elaborar 
um “mapa” tosco da realidade procurada. Apesar de sua falta de 
precisão, o “mapa” ajudará a compreender o território em 
estudo”. 

 
(RICHARDSON, 2017, p. 9) 

 

Os procedimentos de coleta de dados iniciaram com a observação, pois essa 

técnica se constitui em uma forma mais apropriada para conhecer a realidade (GIL, 

1999). Fachin (2017, p. 39) corrobora que a observação: 

   
 
é uma das atividades mais difusas da vida diária, além de ser, também, um 
instrumento básico da pesquisa científica. Torna-se uma técnica científica, 
uma vez que serve a um objetivo formulado de pesquisa; é sistematicamente 
planejada, registrada e ligada a proposições mais gerais, além de ser 
submetida a verificações e controles de validade e precisão. 
 

 

Frente ao exposto, a observação6, neste estudo, foi o mecanismo inicial de 

espreita para conhecer, dentre outras coisas, o comportamento do grupo, as temáticas 

trabalhadas, as atividades realizadas pelos alunos da terceira idade e a maneira como 

os participantes interagem entre si e com o professor. Assim, a observação se deu 

essencialmente por “um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese” 

(LAVILLE; DIONE, 1999, p. 176).  Cabe salientar que a sustentação à observação se 

fez por meio de conversas informais sobre os assuntos discutidos nas reuniões e de 

entrevistas delineadas por temas geradores. A partir deles, foi feito um roteiro pré-

elaborado, contendo questões abertas, por elas darem “condição ao pesquisado de 

discorrer espontaneamente sobre o que se está questionando. [...] Com essas 

respostas, pode-se detectar melhor a atitude e as opiniões do pesquisado, bem como 

sua motivação e significação” (FACHIN, 2017, p. 163). 

Esse momento foi conduzido embasado na técnica do Grupo Focal, a qual foi 

adaptada às particularidades dos participantes. Para Kitzinger (2000, citado por 

TRAD, 2009, p. 780), 

 

o grupo focal é uma forma de entrevistas com grupos, baseada na 
comunicação e na interação. Seu principal objetivo é reunir informações 
detalhadas sobre um tópico específico (sugerido por um pesquisador, 

 
6 Devido à pandemia da Covid-19, a observação foi realizada de forma remota, utilizando-se os recursos 
ofertados pelo aplicativo Google Meet.  
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coordenador ou moderador do grupo) a partir de um grupo de participantes 
selecionados. Ele busca colher informações que possam proporcionar a 
compreensão de percepções, crenças, atitudes sobre um tema, produto ou 

serviços. 
 
 

 Gondim (2003) complementa que o Grupo Focal pode ser caracterizado como 

recurso que busca compreender o processo de percepções, atitudes e representações 

sociais de grupos humanos. 

 Aqui, no caso deste estudo, a pesquisadora atuou como mediadora, a fim de 

possibilitar que o grupo de participantes, composto por dez alunas idosas da UNATI 

da Unespar – campus de Paranaguá, matriculadas no ano de 2021, pudessem 

expressar suas opiniões, percepções e vivências como acadêmicos da instituição. 

É importante salientar que este estudo privilegia como abordagem a pesquisa 

qualitativa, pois aborda “um universo de significados, o que corresponde a um espaço 

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis” (MINAYO, 1996, p. 21-22). Além disso, 

ela “responde a questões muito particulares. Trabalha com o universo de significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes” (FIGUEIREDO; CHIARI; GOULART, 

2013, p. 131). 

Assim, entende-se que, para identificar quais as percepções sobre a velhice, 

sobre o aprender e sobre a Universidade Aberta à Terceira Idade da Universidade 

Estadual do Paraná (Unespar) – campus de Paranaguá, e atingir os demais objetivos 

deste estudo, por meio desta abordagem, intenta-se compreender “o significado que 

esses sujeitos têm em função do que estamos buscando na pesquisa” (MARTINELLI, 

1999, p. 24).  

 

3.3 OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 
“O sujeito do conhecimento é um sujeito ativo e criativo, e não  
uma tábula rasa que recebe passivamente o que o mundo lhe 
oferece, como se a divisória entre ele e a realidade fosse um 
corte bem traçado”. 

(ARRUDA, 2002, p. 134.) 
 

 

O universo da pesquisa é composto pelos alunos da terceira idade e, apesar 

de concordar com Laville e Dione (1999, p. 171), que a “amostra perfeitamente 

representativa compreenderia toda a população”, somente participaram deste estudo 
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os sujeitos que se sentiram motivados a integrar o grupo de livre e espontânea 

vontade. 

A coleta de dados ocorreu em duas etapas:  

   

Etapa I: convite para participação da pesquisa 

 

A pesquisa teve início com o convite aos alunos da Terceira Idade da UNATI – 

campus de Paranaguá. O contato, com a permissão prévia do coordenador do curso, 

deu-se por meio de um encontro virtual pré-agendado, no qual foram explicados o 

objetivo do estudo e a importância de eles participarem. Para aqueles que 

concordaram, foi enviado por e-mail o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e solicitado que, após ser preenchido, deveria ser devolvido via e-mail ou 

WhatsApp.  

 

Etapa II:  Coleta de dados 

 

 A coleta de dados se deu nas rodas de conversa, as quais aconteceram no 

horário das aulas, por meio do aplicativo Google Meet, em datas previamente 

agendadas, no decorrer do mês de outubro de 2021. A conversa foi guiada por um 

roteiro de entrevista pré-elaborado, cujas perguntas se organizaram em torno de 

temas geradores, tais como: concepção sobre velhice/envelhecimento e políticas 

públicas e a Universidade Aberta à Terceira Idade enquanto espaço para 

aprendizagem e sua contribuição no processo de socialização e valorização humana.  

Assim, o instrumento foi subdividido nas seguintes etapas: 

a) o primeiro grupo de perguntas tem por intuito identificar quem é o aluno que 

frequenta o programa da UNATI – Unespar – campus de Paranaguá, sua 

trajetória de vida e como e quando se interessou em participar das 

atividades na instituição;  

b) o outro grupo de perguntas buscou conhecer a concepção dos sujeitos 

sobre a velhice, o envelhecimento e as políticas públicas voltadas ao 

atendimento à terceira idade; 

c) o terceiro grupo objetivou desvendar de que maneira os participantes desta 

pesquisa percebem a UNATI como espaço para aprendizagem;  
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d) o quarto grupo teve a pretensão de averiguar a contribuição da UNATI no 

processo de socialização e valorização humana sob a ótica dos sujeitos 

participantes.  

 

 

3.4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  

 
 

“É fundamental diminuir a distância entre o que 
se diz e o que se faz, de tal forma que, num 
dado momento, a tua fala seja a tua prática”. 

 (FREIRE, 2018, p. 9)  

 

Os dados foram analisados e interpretados à luz da literatura pertinente. Os 

diálogos oriundos das rodas de conversas foram gravados com a permissão prévia 

dos participantes. Depois de ouvidos, foram transcritos e analisados seguindo a 

orientação metodológica proposta por Lefevre e Lefevre (2003), denominada Discurso 

do Sujeito Coletivo (DSC), a qual se propõe a organizar e tabular dados qualitativos 

de natureza verbal, obtidos a partir de depoimentos. De acordo com Figueiredo, Chiari 

e Goulart (2003, p. 70), a DSC “representa uma mudança nas pesquisas qualitativas 

porque permite que se conheça os pensamentos, representações, crenças e valores 

de uma coletividade sobre um determinado tema utilizando-se de métodos científicos”. 

Nessa mesma esteira, Lefevre, Crestana e Cornetta (2003, p. 70) corroboram que o 

DSC: 

 
é uma modalidade de apresentação de resultados de pesquisas qualitativas, 
que tem depoimentos como matéria prima, sob a forma de um ou vários 
discursos-síntese escritos na primeira pessoa do singular, expediente que 
visa expressar o pensamento de uma coletividade, como se esta coletividade 
fosse o emissor de um discurso. 

 
 
 A técnica do DSC é fundamentada nos pressupostos da teoria da 

Representação Social, pois “as representações sociais são uma forma de 

conhecimento socialmente elaborado e compartilhado, com um objetivo prático, e que 

contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” 

(JODELET, 2002, p. 22).  

 De acordo com a autora supracitada, a representação social deve ser 

pesquisada articulando os elementos afetivos, mentais e sociais, integrando-os à 
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cognição, à linguagem e à comunicação. Ainda, considerando as relações sociais que 

afetam as representações e a realidade material, social e ideal (das ideias) sobre a 

qual elas irão intervir. Para envolver o conjunto de componentes e relações contidos 

na representação social, é preciso responder a três perguntas fundamentais: Quem 

sabe e a partir de onde sabe? O que e como se sabe? Sobre o que se sabe e com 

que efeito?  

 É nesse viés que se buscou analisar a representação dos participantes da 

UNATI sobre o envelhecimento, sobre o aprender e sobre as contribuições da UNATI 

para sua socialização e integração social, extraída da fala de cada um dos unatianos 

da pesquisa. 

 Assim, a operacionalização da técnica do DSC consiste em analisar (organizar, 

sintetizar e agrupar estratos) a fala de cada um dos sujeitos participantes da pesquisa, 

a qual compreende as seguintes fases: as expressões-chave; as ideias centrais e as 

ancoragens.  

a) Expressões-chave (ECH): consiste em extrair trechos mais significativos do 

discurso em cada resposta, os quais são destacados pelo pesquisador; 

b) Ideia Central (IC):  revela e descreve de forma sintética e o mais precisa 

possível os sentidos presentes nos depoimentos, em cada uma das 

respostas e, também, no conjunto de respostas da coletividade que 

apresentam sentido semelhante ou complementar, ou seja, o pensamento 

do grupo aparece como se fosse um discurso individual;   

c) Ancoragem (AC): corresponde às ideologias, aos valores e às crenças 

embutidas no discurso, presentes nas respostas individuais ou agrupadas, 

sob a forma de afirmações genéricas, com o intuito de enquadrar situações 

particulares.  

Em síntese, o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) “é uma reunião num só 

discurso-síntese redigido na primeira pessoa do singular de ECH que têm ICs ou Acs 

semelhantes ou complementares” (FIGUEIREDO; CHIARI; GOULART, 2013, p.132). 

Nesse sentido, as categorias temáticas do DSC, sem perder de vista a 

temática, o problema de pesquisa, os objetivos deste estudo, emergiram das rodas de 

conversa, nas quais se extraíram as expressões-chave presentes nas falas dos alunos 

da Terceira Idade da UNATI, participantes dessa pesquisa, que tinham ideias-centrais 

e/ou ancoragens com sentidos semelhantes e/ou complementares.  
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É importante salientar que, no dia 9 de agosto de 2021, realizou-se um projeto 

piloto, do qual participaram cinco unatianos e, a priori, perceberam-se indícios de 

algumas categorias, tais como: envelhecimento, aprendizagem, convivência e 

socialização e o processo de valorização humana, as quais foram confirmadas, no 

decorrer dos encontros, com o grupo focal desta pesquisa. 

 

3.5 O CENÁRIO DA PESQUISA 

 
“De cada prazer, o melhor é o fim. É doce a idade avançada, 
mas não ainda sob a decrepitude, e também eu penso que o 
período extremo da vida tem os seus prazeres, ou, ao menos, 
no lugar dos prazeres, não sentir mais necessidade deles. Como 
é doce ter cansado e abandonado os desejos”.  

(SÊNECA, 2009, [n.p.])  

 

Este item tem por intuito contextualizar o ambiente onde foi realizada a 

pesquisa. O programa de extensão da Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI) 

da Universidade Estadual do Paraná (Unespar), do campus de Paranaguá, iniciou 

suas atividades no ano de 1999 com trinta alunos e desde o princípio teve por intuito 

“desenvolver um trabalho voltado ao processo de valorização humana e social e 

também de resgate da cidadania da terceira idade”, bem como aproximar a 

universidade da comunidade de terceira idade. No dia 11 de abril de 2018, a Unespar 

– campus de Paranaguá inaugurou a segunda unidade da UNATI, localizada no 

município de Pontal do Paraná.  

 A UNATI caracteriza-se por uma  

 
abordagem interdisciplinar, um leque de conhecimentos atualizados, 
enfocando aspectos biopsicológicos, filosóficos, políticos, culturais e sociais, 
necessários para que os alunos possam ser engajados novamente na 
sociedade, com uma nova visão de mundo e numa perspectiva de melhor 
qualidade de vida (UNESPAR, 2020).  

 

 A UNATI promove debates em diversas áreas do conhecimento, sempre 

enfocando temas que supram as necessidades do idoso e sua integração na 

sociedade. O público-alvo é idoso/adulto e/ou idoso, com idade mínima de cinquenta 

e cinco anos, de ambos os sexos e alfabetizados. 

De acordo com o coordenador, professor Sebastião Cavalcanti Neto (2018), a 

UNATI tem por objetivos:  

 



72 

 

• desenvolver um trabalho interdisciplinar voltado ao processo da 
valorização humana e social e do resgate da cidadania da Terceira Idade, 
visando enfatizar o idoso bem como suas experiências, vivências e 
conhecimentos; 

• ampliar a ação educativa da UNESPAR, por meio de educação continuada 
para pessoas adultas e/ou idosas 

• promover debates, possibilitando a modificação do perfil do idoso na 
sociedade, e enfatizando questões que envolvam Terceira Idade para 
integração entre gerações e entidades que atuam na comunidade em prol 
do idoso; 

• analisar a problemática do idoso a partir de enfoques biopsicológicos, 
filosóficos, políticos, jurídicos, religiosos, econômicos, sócio-culturais e 
outros, reconhecendo o seu potencial de contribuição para a sociedade; e 

• possibilitar ao idoso aprofundar conhecimentos em algumas áreas de seu 
interesse e ao mesmo tempo interagir com os jovens. 

 

 

As atividades pedagógicas da UNATI da Unespar – campus de Paranaguá – 

estão vinculadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)7, propostos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU). De acordo com a Biblioteca Virtual da 

Saúde do Ministério da Saúde (2019), 

 
 
A Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
reconhecem que o desenvolvimento só será possível se for inclusivo para 
todas as idades. O tema de 2019 concentra-se na necessidade de reduzir a 
desigualdade dentro e entre os países; visa garantir a igualdade de 
oportunidades por meio de medidas para eliminar a discriminação, capacitar 
e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente de idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 
status econômico ou outro. 
 
 
 

 No que concerne à terceira idade, o quarto objetivo dos ODS, sob o título de 

educação de qualidade, tem como proposta “assegurar a educação inclusiva, e 

equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 

vida para todos”. 

 O curso tem uma carga horária mínima de 210 horas, distribuídas em três 

semestres letivos. A metodologia usada para os Módulos de Ensino, Visitas, 

Excursões e Grupos de Convivência consiste em conferências, exposições didáticas, 

 
7 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um apelo universal da Organização das 

Nações Unidas à ação para acabar com a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as 
pessoas tenham paz e prosperidade. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
nasceram na Conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento sustentável no Rio de Janeiro, 
em 2012. O objetivo foi produzir um conjunto de objetivos que suprisse os desafios ambientais, políticos 
e econômicos mais urgentes que nosso mundo enfrenta (PSICO DE LUZ, 2021).  
 

https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf
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discussões, interrogatórios, grupos de estudo, mesas-redondas, aulas práticas, 

dinâmicas de grupo, projeção de filmes, uso de recursos audiovisuais diversos, 

pesquisas, relatórios, montagem de murais e de dossiê, atividades culturais, 

recreativas, esportivas, excursões, passeios, encontros, dentre outros, de acordo com 

a especificidade dos conteúdos e atividades a serem trabalhadas. 

 O método é ativo, a fim de facilitar a integração grupal comunitária e o 

desenvolvimento cultural. Além disso, os alunos são incentivados, em todas as 

atividades curriculares, a expressar seus pensamentos oralmente e por escrito e a 

realizar estágio em instituições sociais locais, participando de atividades assistenciais. 

 A estrutura programática é composta por seis módulos. No Módulo I, intitulado 

Aspectos Históricos e Psicossociais da Terceira Idade são discutidos os seguintes 

assuntos: Autoconhecimento e Conhecimento do Outro; Aspectos Psicossociais na 

Terceira Idade; Processo Psicológico do Envelhecimento; A Família e a Sociedade – 

Atendimento ao Idoso e O Estatuto do Idoso – Instituição e Cumprimento. No Módulo 

II, Aspectos Biológicos do Envelhecimento trata dos seguintes temas: Cuidados e 

Profilaxia Dentária; Fisioterapia Aplicada à Gerontologia; Alterações Anatômicas do 

envelhecimento; Psicomotricidade na Terceira Idade; Amor e Sexualidade – Aspectos 

Psicológicos e Amor e Sexualidade – Aspectos Biológicos. No Módulo III, das  

Atividades Opcionais (40h) fazem parte: Taichichuan/Yoga/Ginástica; Oficina 

Literária; Grupo de Dança; Grupo de Vozes; Atividades Socioculturais8; Grupos de 

Convivência e Informática. O Módulo IV, Organização Socioeconômica, Política e 

Legislação (27h), reflete sobre os seguintes temas: Inserção Comunitária – 

Participação e Cidadania; Políticas Públicas para o Idoso Avaliação; Aposentadoria – 

Herança; Aspectos Econômicos e a Terceira Idade; Aspectos Administrativos do 

Cotidiano; Trabalho Alternativo na Terceira Idade e Políticas Sociais, Educativas e 

Instituições Sociais. O Módulo V, Aspectos Culturais, reflete sobre a Realidade 

Cultural Brasileira; Espiritualidade e Vida; Aspectos Históricos de Paranaguá; 

Expressões Oral e Escrita; Cinema  para Terceira Idade; Alimentação Saudável; Festa 

 
8 A carga horária destinada a atividades socioculturais e aos grupos de convivência (Turismo e Lazer) 
não será nos módulos, podendo ser considerada como “presença” para recuperação de frequência, em 

caso de falta do aluno, em outras atividades curriculares, por motivo justificado. 
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Junina; Autobiografia e Aniversários. O Módulo VI é composto pelo Estágio de 

Atividades de Inserção Comunitária9 (60h) (UNESPAR, 2015). 

 A avaliação é contínua, qualitativa, de constatação da produtividade do cursista 

e do curso como um todo, permitindo a reformulação curricular quando vier em 

benefício da melhoria do processo em desenvolvimento. Nesse processo, avaliam-se 

a participação efetiva do aluno, a frequência às aulas, o envolvimento do cursista no 

seu sentir, pensar e agir e, especificamente, na sua integração grupal e comunitária. 

São realizadas reuniões pedagógicas para fins de registros de avaliação, no final dos 

semestres letivos. 

A aprovação será por frequência e aproveitamento satisfatório. Tem direito a 

certificado de conclusão de Curso os alunos com a frequência mínima de 75% e 

aproveitamento aferido pela participação nas atividades em grupo e individuais, no 

final de cada módulo. Não haverá registro de nota, mas “com” ou “sem” 

aproveitamento. “Com” aproveitamento corresponde a um rendimento igual ou 

superior a 50%, aferido pela coordenação, pelo Grupo de Trabalho e Apoio (GTA), 

pelos professores e supervisão de estágio. 

É importante salientar que colaboram no desenvolvimento das atividades 

professores, funcionários da instituição e profissionais de diversas áreas do 

conhecimento, atuantes junto à UNATI, que tem por intuito cooperar em atividades 

voltadas à qualidade de vida do idoso. 

Conforme pode-se observar, os alunos do programa UNATI Paranaguá 

participam de aulas de informática, de suma importância em tempos de pandemia, no 

período em que as atividades acadêmicas ocorreram de maneira remota e a adesão 

às ferramentas tecnológicas foram imprescindíveis nesse contexto. 

 Em março de 2020, as atividades pedagógicas da UNATI, assim como as 

demais na instituição, tiveram de se adaptar à realidade imposta pelo novo 

Coronavírus e sob o slogan “Isolamento sim... solidão nunca!”, na página on-line da 

UNATI, encontra-se a seguinte mensagem sobre as atividades remotas em tempos 

de pandemia: 

 

 
9 O Estágio terá um Supervisor e apoio dos orientadores do Grupo de Trabalho e Apoio (GTA), e dos 

monitores (cursistas). Na fase de desenvolvimento do Estágio de Inserção Comunitária, isto é, no 3º 
período letivo do curso, os alunos poderão participar de Atividades Físicas e Recreativas, de caráter 
optativo e prático. 
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A pandemia da Covid 19 chegou mudando totalmente nossa rotina. As 
unatianas(os) foram os primeiros a serem afetados, com a obrigatoriedade 
de se manter o distanciamento social, obrigando a interrupção de todas as 
atividades acadêmicas. 
No entanto, foram apenas algumas semanas. Com atividades remotas 
tivemos um novo aprendizado: utilizar as redes sociais para o ensino remoto, 
mantendo nosso cronograma com as atividades obrigatórias e 
complementares. 
 
 

Os acadêmicos da UNATI participam também de eventos em outras 

instituições, como o III Encontro Internacional da Feliz Idade, que aconteceu de forma 

remota, no dia 13 de abril de 2021. Além de assistirem a palestras, participarem da 

escolha do rei e da rainha, os unatianos realizaram apresentações artísticas e 

receberam premiações. Na categoria Dança Cigana, conquistou o primeiro lugar; o 

Grupo de Vozes recebeu o segundo lugar na categoria canto coral e o terceiro lugar 

na categoria solo. Nesse evento, também ocorreu o lançamento da 24ª edição do 

Encontro da Feliz Idade do Mercosul e da América Latina, que foi realizado, 

presencialmente, no mês de novembro de 2021 no Balneário Camboriú (SC) (FOLHA 

DO LITORAL NEWS, 2021).  

Por fim, cabe sinalizar ressaltar que ao concluinte do Curso da Universidade 

Aberta à Terceira Idade é ofertada a possibilidade de ingresso nos cursos da Unespar 

– campus de Paranaguá sem vestibular, em até três disciplinas, como forma de 

adquirir novos conhecimentos e inserir-se no meio acadêmico, o que caracteriza a 

Universidade Continuada. 

Após essa contextualização sobre a Universidade Aberta à Terceira Idade da 

Unespar – campus de Paranaguá, o capítulo a seguir tem por intuito dar voz aos 

unatianos.  
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4 AS VOZES DOS SUJEITOS E OS APONTAMENTOS TEÓRICOS: PAUTAS PARA 

REFLETIR SOBRE A QUESTÃO DO IDOSO UNATIANO 

  

 
“Quem fala, de acordo com que critérios de verdade, de quais 
lugares, em quais relações, agindo sob quais formas, 
sustentado por quais hábitos e rotinas, autorizado sob quais 
formas, em quais espaços e lugares, e sob que formas de 
persuasão, sanção, mentiras e crueldades?” 

 
(ROSE, 2001, p. 158) 

 

 

Nesta seção, apresentam-se as análises dos dados coletados junto ao grupo 

de idosos unatIanos, regularmente vinculados à UNATI – Unespar campus de 

Paranaguá. Para tanto, nas análises foi considerado o Discurso do Sujeito Coletivo 

(DSC), sendo organizadas planilhas descritivas, nas quais buscou-se identificar as 

expressões chave (ECH), a partir de trechos mais significativos do discurso. Desse 

discurso foram, então, extraídas a ideia central (IC) e a ancoragem (AC), que 

expressam as crenças e valores presentes nas respostas já agrupadas. A partir dessa 

organização, foram configurados quatro temas com base nos quais os dados foram 

analisados. Assim, foram constituídos os temas 1: Envelhecimento na percepção do 

sujeito; 2: Aprendizagem: sentir-se ativo e pertencente; 3: UNATI: espaço de 

interação, convivência e transformação e 4: UNATI: espaço de interação, convivência 

e transformação. 

 

4.1 PERFIL DOS SUJEITOS 

 
"Ai daqueles que pararem com sua capacidade de 
sonhar, de invejar sua coragem de anunciar e denunciar. 
Ai daqueles que, em lugar de visitar de vez em quando o 
amanhã pelo profundo engajamento com o hoje, com o 
aqui e o agora, se atrelarem a um passado de exploração 
e de rotina". 

(FREIRE, 1992, p. 101)  

 

Participaram desta pesquisa dez senhoras do programa UNATI – campus de 

Paranaguá. O instrumento de coleta de dados, roteiro semiestruturado utilizado nas 

rodas de conversa, versou sobre os seguintes campos investigativos: o primeiro bloco 

buscou informações do perfil dos sujeitos com os indicadores nome (transcrito para 
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esta pesquisa de forma fictícia), idade, escolaridade e tempo de participação na 

UNATI. Os demais campos investigativos abordaram o aprender e a aprendizagem, 

as políticas e a percepção acerca da UNATI, o antes e o depois da UNATI e a 

qualidade de vida.  

 

QUADRO 1 – PERFIL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

NOME IDADE ESCOLARIDADE TEMPO DE 
UNATI 

EVA 67 Ensino Superior 5 anos 

EMILIA 70 Ensino Médio 3 anos 

LILIA 65 Ensino Fundamental Completo 3 anos 

IVA 63 Ensino Superior 8 anos 

CLARITA 68 Ensino Superior 4 anos 

ROSILDA 65 Ensino Médio 5 anos 

CELIA 65 Ensino Médio 6 anos 

MARIA 70 Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 4 anos 

AMÉLIA 67 Ensino Médio 2 anos 

ELIANA 60 Ensino Fundamental Completo 3 anos 

 

  

Do perfil dos idosos aqui explicitado, contata-se que todos estão na faixa etária 

atendida pelo Programa UNATI Pontal do Paraná, entretanto, como se observa, há 

alguns idosos que participam, também, da UNATI Paranaguá. Por isso, alguns 

sujeitos têm mais de quatro anos de UNATI, isso porque iniciaram na UNATI de 

Paranaguá. Outro dado importante do perfil diz respeito à escolaridade. Conforme se 

observa, várias alunas apresentam nível superior em áreas diversas, sendo três da 

área da saúde (Enfermagem).  

Um dado considerável é que a participante com apenas os anos iniciais (antiga 

quarta série, segundo ela) apresentou nível de participação, interação e solicitude 

como as demais. Isso foi um aspecto importante, uma vez que, não raro, tem-se a 

ideia de que a baixa escolaridade inibe o sujeito à participação. Entretanto, como é 

próprio dessa etariedade, a sabedoria que carrega consigo a habilita a participar e 

interagir.  

As formas de interação se dão na relação horizontal, o que impulsionou a 

participação ativa na pesquisa. Embora o grupo fosse bem maior, num total de vinte 

e cinco idosos, entre senhoras e senhores, nem todos estavam frequentando a 

universidade ativamente, no período em que se realizaram as rodas de conversas 
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online, em razão da pandemia de Covid19. Percebeu-se que as notícias envolvendo 

os altos índices de contaminação e morte provocavam certo receio dos idosos em 

envolver-se em atividades. Alguns dos senhores e senhoras, como informado pela 

mediadora pedagógica, antes da pandemia, reuniam-se em duplas, quando tinham de 

usar a internet. 

Na relação com a temática, o grupo explicitou heterogeneidade, mas, em 

grande medida, esboçou significativa compreensão dos temas abordados nas rodas 

de conversa e mostraram-se muito solícitos ao falar. Esse fato exigiu, por vezes, a 

mediação da pesquisadora, a fim de direcionar a conversa para os temas, pois como 

é próprio em grupos desta etariedade, o diálogo e a dialogicidade é muito forte. 

 

4.2 ENVELHECIMENTO NA PERCEPÇÃO DO SUJEITO 

 

“A coisa mais moderna que existe nessa vida é 
envelhecer 

A barba vai descendo e os cabelos vão caindo 
pra cabeça aparecer 

Os filhos vão crescendo e o tempo vai dizendo 
que agora é pra valer 

Os outros vão morrendo e a gente aprendendo a 
esquecer”. 

(Arnaldo Antunes – Envelhecer) 

 

Inúmeros estudos abordam a temática da velhice e do envelhecimento com 

abordagem sob diferentes perspectivas, como a idade, a classe social, o gênero, a 

etnia/raça, as condições de moradia e permanência institucionalizada, entre outras. De 

qualquer forma, tais abordagens sinalizam que é preciso a consciência de que a forma 

de ver, sentir e compreender a velhice e o envelhecimento dependerá das 

determinações de diversos fatores que influenciam a sociedade no seu todo. Assim, 

nesta seção, os temas foram organizados a partir das referências pontuadas no Quadro 

2, o qual sintetiza as vozes nos unatianos da Unespar – campus de Paranaguá, objeto 

deste estudo a respeito do envelhecimento e do envelhecer. 
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QUADRO 2 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E O DISCURSO DO SUJEITO 
COLETIVO: AS VOZES DOS UNATIANOS SOBRE O 
ENVELHECIMENTO E O ENVELHECER 

 

SUJEITOS EXPRESSÕES-CHAVE IDEIAS CENTRAIS ANCORAGEM 

Eva 
 

Envelhecer é uma etapa 
natural ... desvalorização dos 
velhos 

1. envelhecimento é 
natural 

 
2. envelhecer nova 

etapa de desafios 
 

3. envelhecer com 
qualidade de vida 

Apesar de o 
envelhecimento ser uma 
etapa natural, é possível 
envelhecer com 
qualidade de vida  

Emilia 
 

Envelhecer muitas mudanças, 
envelhecer é normal  

Lilia 
 

Perdemos autonomia e 
adquirimos algumas doenças 
hereditárias 

Iva 
 

Envelhecer processo natural 

Clarita 
 

Velho todos ficam vamos 
enfraquecendo  

Rosilda 
 

Envelhecer é um processo 
natural, envelhecer tem que 
ser com qualidade de vida 

Celia 
 

Eu contribuí muito na vida e a 
sociedade, por conta da 
pandemia a sociedade me 
abandonou 

Maria 
 

Não tinha muitas expectativas 
na velhice, estado de solidão e 
isolamento, medo 

Amélia 
 

Velhice etapa da vida sem 
muito valor social 

Eliana 
 

Pandemia fiquei bem 
depressiva continuarmos 
online foi muito importante 

 

Sabe-se que a percepção que se tem de envelhecer e do envelhecimento que 

se relaciona à concepção que cada pessoa tem de si mesma, o que refletirá no 

comportamento do sujeito, tanto no presente quanto no futuro. Essa relação reporta 

aos apontamentos de Beauvoir (2018, p. 353), quando assinala que “é normal, uma 

vez que em nós é o outro que é velho, que a revelação de nossa idade venha dos 

outros”. Em razão dos apontamentos demarcados pela sociedade de que o corpo 

envelhece, por vezes, a velhice não é sentida como uma etapa existencial da vida, 

mas como um corpo que vai sofrendo alterações ao logo do tempo.  

 

“Perdemos autonomia e adquirimos algumas doenças crônicas que na 
sua maioria são hereditárias”. (Lilia, 2021)  

 



80 

 

Notadamente, o indicativo de Lilian sobre as condições hereditárias assinalou o 

seu modo de ver e conceber a velhice e o envelhecimento como uma etapa depositária, 

das “precariedades” da saúde alheia.  

A partir dessa percepção, permite-se, mais uma vez, o diálogo com Beauvoir 

(2018), quando aponta que a velhice, para cada indivíduo, significa uma temerosa 

degradação e, por isso, a velhice tende a ser rejeitada. De fato, a reação que se desvela 

frente à velhice reflete as práticas culturais de cada sociedade e, por conseguinte, 

expressa as representações subjetivas. Com isso, a velhice é percebida à luz do 

contexto e das práticas socioculturais que delineia, também, da forma de se entender, 

de se ver e de se assumir como velho dentro de um grupo social. As formas culturais 

de se relacionar com o velho e a velhice refletem no comportamento dos sujeitos, seja 

no presente ou no futuro.  

Nesse contexto, os significados que se atribuem à velhice se associam 

diretamente às experiências subjetivas que se relacionam com a ideia do “outro”, ou 

seja, o outro de si mesmo.  Nessa linha, Iva (2021) assinala que 

 

 “envelhecer pra mim é um processo natural, começo, meio e fim”.  

 

A visão naturista, por meio da qual a velhice é compreendida por essa 

entrevistada, está calcada na dimensão biológica que se passa de geração a geração, 

ou seja, que “outros” vão criando a si mesmo e, de forma naturalizada, concebe-se a 

velhice como um processo determinado pela dimensão biológica.   

Em contraposição a essa forma de se ver e se perceber, Neri (2006) alerta que 

as perdas relativas à independência física e à autonomia não refletem, 

necessariamente, o declínio do funcionamento cognitivo e emocional e o idoso dispõe 

de estratégias e pode ativá-las para lidar com os impeditivos físicos. 

Como já assinalado, a percepção de si mesmo relaciona-se com referências 

circunscritas aos grupos com os quais os idosos interagem e, nesse sentido, diversos 

estudos colocam em pauta que o problema não é a idade, mas o que se faz com a 

idade que se tem. Assim, importa analisar as falas das entrevistadas Clarita e Rosilda:  

 
“Velho todos nós ficamos mesmo, não tem o que fazer vamos 
enfraquecendo”. (Clarita, 2021)  
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“Envelhecer é um processo natural, especialmente na minha família. Eu 
tenho medo de envelhecimento não saudável. Envelhecer tem que ser 
com qualidade de vida”. (Rosilda 2021)  
 
 

Nota-se que o entrelace entre envelhecer e as perdas está presente nas duas 

falas e isso reflete o que se está a dizer sobre as formas como uma dada sociedade 

enxerga o envelhecimento e a velhice. Há, na cultura ocidental, sobretudo em países 

com índices populacionais maiores e índices baixos de desenvolvimento 

socioeconômico, a ideia de que o velho e a velhice nada mais podem ter. Segundo 

Ávila, Guerra e Meneses (2007), o envelhecimento não é determinado pela idade, mas 

pelos efeitos que a idade causa ao organismo. O que não se pode desconsiderar é a 

ideia de produtividade presente nessa forma de ver e conceber a velhice, conforme 

relata uma das entrevistadas: 

 
 “Eu contribuí muito na vida e a sociedade contribui muito comigo 
também, mas atualmente, por conta da pandemia a sociedade me 
abandonou”. (Célia, 2021)  
 

 

Claro que a ideia do abandono posta por essa entrevistada não está vinculada 

somente à pandemia da Covid19, pois, como inúmeros estudos evidenciam, a 

pandemia só escancarou de forma mais acentuada as mazelas sociais. Então, ser visto 

como alguém que não tem nada a contribuir ou que pode ficar isolado não se deu em 

função da pandemia, mas pela forma como a sociedade brasileira tratou, ao longo da 

história, a pessoa idosa. Com isso, reforça-se que  

 

Mesmo antes da pandemia, os idosos já compunham um 
dos grupos populacionais que mais sofrem com o isolamento devido às 
vulnerabilidades sociais impostas por uma sociedade que exclui o idoso do 
convívio familiar e social. Em tempos pré-pandemia, já sentiam o peso do 
isolamento quando o processo de institucionalização é acompanhado de 
diminuição dos laços com a família, ou até mesmo quando são excluídos 
dentro da própria casa. [...] Agora, diante do contexto distendido de quarentena 
e mesmo antes dos possíveis impactos gerados pelo desenvolvimento de 
COVID-19, os idosos podem compor o grupo que mais sofre com o 
distanciamento necessário ao controle da pandemia (SILVA JÚNIOR, 2020, p. 
1).  
 

 

De fato, se a sociedade enxerga o idoso como a pessoa que não tem nada mais 

a contribuir, passa a vê-lo como dependente e até mesmo com incapacidade cognitiva 
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e emocional. Os efeitos da pandemia também podem ser observados na fala de outra 

participante da pesquisa: 

 
 “com a pandemia fiquei bem depressiva, muito mal, mas a 
possibilidade de continuarmos online foi muito importante”. (Eliana, 
2021). 
 

 

 Como assinalou Neri (2006), as fragilidades físicas impõem algumas perdas na 

autonomia, mas não levam, necessariamente, ao declínio cognitivo e emocional. 

Contudo, a forma como se vão delineando os conhecimentos e as percepções dos 

idosos acerca de si revela o quanto eles têm do outro na forma de se ver, conforme 

assinala Maria (2021): 

 
“eu não tinha muitas expectativas na velhice, vi minha mãe envelhecer 
e, entrando num estado de solidão e isolamento. As pessoas dizendo 
– ah! velho tem que descansar, tem que ficar em casa, tem que se 
cuidar! Isso me dava medo!”.  
 
 

É perceptível, na fala de Maria, o quanto do “outro” delineia sua representação 

acerca da velhice e do envelhecimento. A dimensão social impõe ao idoso os limites à 

interação e à própria vida, uma vez que a forma de ver a velhice “associa-se 

estreitamente a nossa própria experiência, que se deriva das experiências dos outros 

e de nós mesmos” (MELÉNDEZ, 1996).   

Nesse sentido, o ser humano não pode pensar em si mesmo de forma isolada, 

senão como membro de uma coletividade que lhe serve de referência para suas 

crenças e percepções. 

Entretanto, é importante considerar a teoria estrutural de representações 

sociais, desenvolvidas por Abric (2003), ao assinalar que, na sua estrutura, as 

representações apresentam um núcleo central e proporcionam o conhecimento do 

próprio objeto, além de determinarem os moldes pelos quais os sentidos se originam, 

tornam-se comuns e se convertem em representações, conforme se pode identificar 

na fala de Amélia (2021):  

 

“então, a velhice para mim é uma etapa da vida em que a gente fica 
sem muito valor social, não temos mais a contribuir na própria casa da 
gente passamos a ser desacreditada (ah! ela esquece fácil), nem deixe 
para ela fazer (não tem mais força)”.  
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A velhice é o núcleo central, vista como etapa sucessiva, desvalorizada pela 

sociedade. Do núcleo central, é possível perceber as ideias periféricas que compõem 

o conteúdo marginal. Este, em oposição ao núcleo central, evidencia a flexibilidade 

(desacreditada (ah! ela esquece fácil), nem deixe para ela fazer (não tem mais força)). 

Nota-se que essas ideias de perda de força ou de esquecimento, embora frequentes, 

não são tão rígidas quanto à ideia de velhice como uma etapa, mas justificam a forma 

como Amélia (2021) representa a sua velhice. 

O núcleo central é pautado, por sua vez, em conteúdos periféricos que, em 

oposição ao núcleo central, revelam informações mais passíveis de mudanças e 

permitem fundar a representação à realidade. Nas análises de Abric (2003), a 

flexibilidade prevista nos conteúdos periféricos, diante de possíveis mudanças, guarda 

o núcleo central de transformações.  

Ainda, nessa linha, o autor assinala que as representações têm a função de 

possuir um conhecimento da realidade (função do conhecimento); possuir uma 

identidade (função de identidade); possuir um comportamento de guia (função de 

orientação); e, por fim, permite elaborar explicações sobre o modo de agir (função 

justificadora). Contudo, essa separação serve apenas para compreensão, pois, em 

essência, todas essas funções se complementam e constituem a unidade da 

representação social (ABRIC, 2003). 

Nessa linha de pensamento, Schneider e Irigaray (2008) alertam que o conceito 

de envelhecimento é prenhe de determinantes intrínsecos e extrínsecos, envolve as 

dimensões biológicas, psicológicas, intelectuais, sociais, econômicas e funcionais. 

Contudo, assinalam os teóricos, não pode ser determinado cronologicamente, mas por 

experiências passadas, da forma como se vive e se administra a própria vida no 

presente e de expectativas futuras. Portanto, a velhice pode ser compreendida como 

um conjunto integrado de vivências pessoais e do contexto sociocultural em 

determinada época, como indicou Eva (2021): 

 
“envelhecer é uma etapa natural, mas, nosso país não valoriza muito 
os velhos”. 
 
 

Dessa relação, advém a importância de se conhecer as representações sociais, 

uma vez que se trata de um fenômeno cultural localizado num dado contexto social e 

num determinado momento histórico (IACUB, 2006). A velhice pode ser compreendida 

como uma construção que determina olhares positivos e/ou negativos ao idoso, voltada 
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para estratégias de aceitação do ciclo de vida contínuo e da produção de novos 

conhecimentos.  

 

“Envelhecer faz com que haja muitas mudanças. Quando eu era criança 
achava que nunca ia envelhecer, mas, envelhecer é normal. A mente 
nunca envelhece estou bem”! (Emília, 2021).  
 
 

As representações sociais refletem práticas sociais e, ao mesmo tempo, 

determinam novas práticas sociais. É nesse contexto que, por meio das falas dos 

participantes idosos, pode-se conhecer acerca do ser velho, além de permitir duas 

coisas: dar conta das crenças e valores que tem a velhice de seus antecessores e 

conhecer as atitudes que se tomam ante o envelhecer. 

 

 “A mente nunca envelhece, estou bem”! (Emília, 2021).  

 

Tanto a percepção das crenças e dos valores quanto as atitudes que se tomam 

ante o envelhecer são fenômenos amplamente influenciados pelo próprio curso da 

vida que os idosos vivenciaram e que dão conta da diversidade nas formas de viver e 

de se assumirem como velhos. 

 

 

4.3 APRENDIZAGEM: SENTIR-SE ATIVO E PERTENCENTE 

“Ao andar se faz o caminho, 
e ao olhar para trás 
vê-se a senda que nunca mais 
se há de pisar. 
Caminhante, não há caminho, 
Somente sulcos no mar”. 

 (MACHADO, 1974, p. 158) 

 

Nesta seção de análise, apresentam-se trechos dos discursos e das expressões 

dos idosos participantes da UNATI - campus de Paranaguá e as formas como 

concebem seu processo de aprendizagem. Assim, as análises perpassarão pelos 

apontamentos indicados no Quadro 3. 
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QUADRO 3 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E O DISCURSO DO SUJEITO 
COLETIVO: AS VOZES DOS UNATIANOS SOBRE A 
APRENDIZAGEM 

 
PARTICIPANTES EXPRESSÕES-CHAVE IDEIAS CENTRAIS ANCORAGENS 

Eva 
 

Muito aprendizado e paciência. 
Aprender é interagir sempre. 
Fica mais rico quando 
aprendemos com outras 
pessoas. 

 
1. aprendizagem 

permanente 
2. aprendizagem 

colaborativa e 
dialógica 

3. aprendizagem 
e mediação 
pedagógica 

4. aprendizagem 
e tecnologia 

 
A aprendizagem é 
vista como inerente 
ao ser humano, 
passa de um modelo 
conservador para as 
formas mais 
dialógicas e críticas. 
Aprendizagem ao 
longo da vida.  

Emilia 
 

De algum jeito ela está 
aprendendo que envelhecer não 
quer dizer que se acabou.  

Lilia 
 

Estar com os companheiros, 
compreender os problemas e 
buscar soluções mais certas. 

Iva 
 

Estar aprendendo é estar vivo 
faz parte da sociedade. Hoje o 
celular está sempre carregado 
(risos), o WhatsApp tratei de 
aprender rapidinho.  

Clarita 
 

Veja, eu mesmo me sinto bem-
disposta e nada dependente, 
isso é muito bom. Aprendi um 
novo jeito de ser velha. Eu 
aprendo sempre até pesquisar 
já aprendi.  

Rosilda 
 

Estar ativo, aprendendo, nossa 
aprendo muito o tempo todo, 
falar com a professora porque 
tem coisas um pouco difícil para 
entender. 

Celia 
 

Conversar aqui no grupo, com a 
mediadora pedagógica,  torna a 
aprendizagem bem efetiva.  
Essa interação o diálogo é sem 
dúvida a coisa mais importante. 
Aprendo muito com os colegas, 
com os professores e de forma 
mais significativa. 

Maria 
 

Aprender só na escola, 
copiando, treinando repetindo e 
com muito silêncio (...)”  

Amélia 
 

Então como a Eliana falou eu 
também achava que só na 
escola que aprenderia. 

Eliana 
 

Então eu aprendo o tempo todo 
sempre estamos aprendendo. 

 

A discussão acerca da aprendizagem na terceira idade perpassa, como já 

assinalado, as motivações, os interesses subjetivos e a própria dinâmica cultural e 

social referente à valorização ou não do idoso. Fato é que, na atualidade, há uma gama 
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de espaços que impulsionam a aprendizagem, como clubes da terceira idade. Em 

Giroux (1995), há o indicativo de que a mídia, a cultura popular, o cinema, a 

publicidade, as comunicações de massa e as organizações políticas e religiosas podem 

se constituir espaços de aprendizagem, pois, como assinalado anteriormente, a 

aprendizagem acontece em diversas modalidades, desde aquelas ocorridas nos 

modelos formais institucionais àquelas consideradas autodirigidas. Tal afirmativa 

também pode ser constatada na fala de Eliana (2021), quando questionada sobre como 

percebe sua aprendizagem:  

 

“então eu aprendo o tempo todo, quando estou no celular, ouvindo uma 
música, na igreja, se observar bem, sempre estamos aprendendo”. 
(ELIANA, 2021) 

  

Notadamente, na fala de Eliana (2021), é possível perceber o papel das mídias 

e do convívio social, como a igreja que também é tida como um espaço de 

aprendizagem. Além disso, pode-se verificar que Eliana apresenta a ideia de 

aprendizagem ao longo da vida, ao afirmar que 

 

“estamos sempre aprendendo”. (Eliana, 2021) 

 

À luz dos apontamentos da Unesco (2010), verifica-se que “a aprendizagem ao 

longo da vida para os mais velhos assumiu um novo significado”, pois, ao mesmo 

tempo que a entrevistada assinala a aprendizagem como condição humana, situa o 

papel das mídias e da comunidade nesse processo de aprender.  

 É possível perceber, também, que a interação com as mídias e outros meios 

sociais possibilitam um jeito diferenciado de ver a velhice e a aprendizagem, pois Eliana 

não descarta que continua a aprender, mesmo na velhice. Isso também foi constatado 

na fala de Eva (2021): 

 

 “eu defino a terceira idade como muito aprendizado e paciência. 
Aprender é interagir sempre”.  
 

 A fala de Eva revela representações sociais sobre a velhice e a aprendizagem 

que, nas análises de Fischer (1997), funcionam como impulso pedagógico pelo qual o 

sujeito vai produzindo seus modos de identificação e compreensão de si e do mundo.  
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Tais representações, como já assinalado, orientam as expectativas, os valores, 

as percepções e os comportamentos, produzindo saberes e identidades por meio dos 

discursos que circulam entre os grupos e as comunidades. 

A aprendizagem na terceira idade se relaciona à busca de soluções para os 

problemas do cotidiano, mas também à busca por satisfazer as necessidades 

individuais, de modo a sentir-se ativo e pertencente a um grupo, conforme as seguintes 

afirmativas:  

 

“Ah! Estar aprendendo, estar com os companheiros aqui, as discussões 
ajudam a gente a compreender os problemas e buscar soluções mais 
certas”. (Lilia, 2021)  
 
 
“Eu posso dizer que estar aprendendo é estar vivo, é sentir que você 
existe que faz parte da sociedade. Em casa posso até ajudar os 
netinhos”. (Iva, 2021) 
 
 

 Aprender, na terceira idade, implica maiores possibilidades de participação e, 

conforme Pinazo Hernandis (2010), envolve pelo menos três fatores: o conhecimento, 

o contato social e os relacionamentos interpessoais. Esses fatores contribuem para o 

senso de pertencimento e para o senso de estar ativo. O envolvimento em atividades 

intelectuais e educacionais e as relações contextuais reduzem, segundo Schaie 

(1994), os riscos do declínio cognitivo. Na visão de Rosilda (2021):  

 

“estar ativo, aprendendo, conversando com os colegas ajuda na 
memória e na atenção”. 

  

Nas análises de Lave e Wenger (1991), a aprendizagem e a participação do 

idoso desvela que há uma nítida articulação entre atividade cerebral e corpo, entre 

contemplar e envolver-se, entre abstrair e experienciar, de modo a permitir afirmar que 

as pessoas, as ações e o mundo são imbricados na aprendizagem. Tal relação, por 

sua vez, estimula a saúde mental. Entretanto, é válido ressaltar, com Perlmutter e Hall 

(1992), que a capacidade para aprender e lembrar pode ser afetada conforme as 

condições de vida vivenciadas. Ao vivenciar práticas sociais e culturais em que o 

estereótipo de envelhecimento é marcado por declínio das capacidades cognitivas, as 

novas aprendizagens e a criatividade podem ser, severamente, comprometidas. Nas 
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falas de Celia e Maria, apresentadas na sequência, constata-se o assinalado nesses 

apontamentos teóricos.   

 

“nascemos aprendendo, morremos aprendendo. Aprender não ocupa 
espaço, mas o corpo e a mente se renovam a cada aprendizagem”. 
(Celia, 2021) 
 
 
“Eu achei que ao chegar a velhice tudo ficaria meio parado, assim 
como o corpo cansado a mente também ficaria. Até fiquei meio 
afastada de tudo até que descobri que estar em atividade contraria o 
que te dizem que ficar velho é parar tudo”. (Maria, 2021) 
 

  

Da fala de Maria (2021), é possível deduzir que as representações sociais 

acerca da velhice e da aprendizagem revelam que envelhecer é igual a tornar-se inútil. 

Nessa lógica, o sujeito que envelhece vai, progressivamente, sendo marginalizado. 

Quando expressa alguma dificuldade para lidar com as informações, impõe-se, ao 

idoso, o rótulo de alguém com dificuldades cognitivas, dependente de outros, ao invés 

de perceber a velhice e a aprendizagem, nessa etariedade, como um processo de 

adaptação necessária às novas demandas e aos novos desafios de rotina diária. Na 

medida em que se privilegiam os aspectos negativos, os déficits físicos e cognitivos 

do idoso lhes privam, ao mesmo tempo, da participação social que contribuiria para a 

autonomia e qualidade de vida.  

 Como Neri (2003) assinalou, o conhecimento não é um produto interno 

individual, mas cultural. Entretanto, as mensagens que a cultura de cada sociedade 

passa ao idoso, cotidianamente, podem emancipar ou alienar. Em outras palavras, a 

crença na capacidade ou não do idoso em aprender está na própria cultura. 

Logicamente, como a cultura não é estática, é possível perceber transformações. Num 

dado momento histórico, a velhice pode ser percebida como sinônimo de estagnação 

e, num outro momento histórico, o sujeito do envelhecimento, o idoso, passa a ser 

visto e concebido como aquele que dispõe de muitas aprendizagens que, calcadas 

nas experiências e nos saberes acumulados ao longo da vida, contribuem para novas 

práticas sociais. 

 Nesse contexto, pode-se se dizer, também, que o próprio idoso, sujeito de 

aprendizagem, é aquele que ensina à comunidade e à sociedade novas formas de se 

perceber a terceira idade, conforme assinalam Emilia e Clarita, respectivamente.  
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“hoje, pessoas na minha família brincam que eu não paro quieta. Outro 
dia minha filha até disse quero envelhecer com essa energia mãe”. 
Acho que de algum jeito ela está aprendendo que envelhecer não quer 
dizer que se acabou”. (Emilia, 2021) 
 
 
 “A formação desse grupo, não contribui apenas para nós idosos, para 
a nossa aprendizagem, mas para a comunidade como um todo. Veja 
eu mesmo me sinto bem-disposta e nada dependente, isso é muito 
bom. Aprendi um novo jeito de ser ‘velha’. (risos). (Clarita, 2021) 
 
 

 Verifica-se, nas falas de algumas das entrevistadas, a compreensão sobre a 

aprendizagem, às vezes, calcada num modo conservador tradicional, como nessa 

afirmativa.  

 
 
“então, eu sempre achava que a aprendizagem da escola, de repetir, 
treinar, fazer e refazer é o resultava em conhecimento”. (Eliana, 2021)  
 
 
“Então como a Eliana falou eu também achava que só na escola que 
aprenderia algo novo, mas meu Deus quanta coisa estou aprendendo 
aqui na UNATI, as palestras, as conversas, os debates sobre as 
dificuldades que encontramos na nossa comunidade, tudo isso é 
aprendizagem, até na prefeitura já fui conversar (risos)”. (Amélia, 
2021) 
 
 

 Com base na fala de Eliana (2021), veem-se indícios de teoria clássicas, como 

a difundida por Thorndike (1931), enfatizada pela ideia de que somente na escola, no 

controle, no treino é que aprenderia. Também se visualizam apontamentos das teorias 

mais revolucionárias, dialógicas e críticas, em que o sujeito é compreendido como 

aquele que constrói o conhecimento (PIAGET, 1997), e a interação, a mediação e a 

dialogicidade (VYGOSTKY, 1993; FREIRE, 2005, 2018) com outros são 

imprescindíveis.  

 Outro aspecto referente às teorias da aprendizagem, visualizado nas falas das 

entrevistadas, diz respeito à aprendizagem colaborativa, como na seguinte fala:  

 

“estar com os colegas, conversar, discutir um determinado assunto, 
ajuda muito na aprendizagem o conhecimento fica mais rico quando 
aprendemos com outras pessoas”. (Eva, 2021) 

 

O uso das tecnologias e das mídias sociais também foi indicada, como se vê 

nas falas em sequência. 
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“até não usava muito o celular antes de estar na UNATI, mas hoje o 
celular está sempre carregado (risos) o WhatsApp tratei de aprender 
rapidinho para se comunicar com esse grupo lindo da UNATI e com 
meus familiares também”. (Iva, 2021) 
 
 

 A aprendizagem autodirigida também surge nas falas das entrevistadas, 

sobretudo, quando mencionam o auxílio das tecnologias.  

 

“eu aprendo sempre, não tenho preguiça (risos), hoje com a internet 
eu tenho um computador até pesquisar já aprendi, pesquiso de 
receitas a remédios para as dores (risos), mas, também sobre os 
temas que serão tratados nas palestras aqui. Ontem pesquisei sobre 
a saúde do corpo na velhice”. (Clarita, 2021) 
 
 

 Rosilda também destaca o uso das tecnologias, mas também fala da mediação 

pedagógica que vivencia na UNATI: 

 

“nossa aprendo muito o tempo todo, mas tem coisas que leio na 
internet, que pesquiso, mas tenho que falar com a professora porque 
tem coisas um pouco difícil para entender”. (Rosilda, 2021) 
 
 

 Mais uma vez, na fala de Rosilda, percebem-se indícios da aprendizagem 

colaborativa e da aprendizagem situada; a colaboração vivenciada com a mediadora 

pedagógica da UNATI; e a aprendizagem situada, quando ela busca por conteúdos 

que atende as suas demandas subjetivas. Ao interagirem, acontecem as trocas e, por 

isso, a aprendizagem situada adquire uma dimensão de prática social (BROWN; 

DUGUID, 1991).  A aprendizagem situada envolve a participação. Nesse sentido, 

Rosilda (2021) afirma: “eu pesquiso”.  

 A participação dos membros do grupo e o compartilhamento de ideias auxiliam 

na busca para a resolução de problemas e conflitos sociais e individuais (BROWN; 

DUGUID, 1989). 

 Há que se destacar a presença da teoria das representações sociais, conforme 

afirmou Amélia, no seguinte trecho:  

 
“Então como a Eliana falou eu também achava que só na escola que 
aprenderia algo novo (...)” (Amélia, 2021).  
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Ainda, na busca pelos indícios da teoria da aprendizagem situada, é possível 

verificar a ideia de pertencimento e a participação legitimada, conforme indicou Iva 

(2021):  

 

“aprender é sentir-se vivo, presente, participante com direito de falar e 
pertencer ao grupo, nesse grupo sinto isso muito forte”.  
 
 

Notadamente, está presente nessa fala a ideia de que há o imbricamento entre 

o indivíduo e o social. A aprendizagem não ocorre somente na modalidade social, mas 

há, nessa teoria da aprendizagem colaborativa e situada o reconhecimento de que os 

participantes estão diuturnamente envolvidos em relações materiais e sociais (LAVE; 

WENGER, 1991). Para os teóricos, essa aprendizagem acontece nos meios de 

produção e reprodução social, num tempo e espaço particular. Em Brown, Collins e 

Duguid (1989), o conhecimento é situado, ou seja, depende do contexto e da 

comunidade em que se usa um dado conhecimento.  

A dialogicidade, princípio caro para Freire (2018), também aparece nas falas 

das entrevistadas.  

 
“conversar aqui no grupo, com a mediadora pedagógica, com os 
colegas, com os palestrantes, torna a aprendizagem bem efetiva. Essa 
interação o diálogo é sem dúvida a coisa mais importante”. (Celia, 
2021) 
 
 

Conforme as ideias de Paulo Freire, a aprendizagem ocorre da interação entre 

o indivíduo e o meio. Os fatores que determinam a aprendizagem não estão somente 

no sujeito e, tampouco, somente no objeto, senão pela interação e pela dialogicidade. 

O mediador pedagógico, indicado pela entrevistada, tem o papel de criar as condições 

para que os sujeitos idosos possam aprender o que está a se propor. A relação 

professor-aluno, segundo Freire, é de horizontalidade. Não há transmissão linear 

sobre o mundo ou a realidade, mas a existência de situações-problema, a partir das 

quais os idosos considerem suas experiências e vivências contextuais para 

compreenderem seus conflitos e dilemas e contribuírem para transformações de uma 

dada realidade (FREIRE, 2018). 

A aprendizagem, nessa perspectiva, relaciona-se com a vida dos sujeitos 

idosos e esses, por sua vez, não buscam definições ou conceitos, mas criam uma 

identidade individual e social.  
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“então a aprendizagem aqui é diferente daquela da escola, agora 
tenho que aprender coisas que respondam minhas necessidades, por 
exemplo como cuidar do corpo físico e emocional para se manter 
ativo”. (Clarita, 2021)  
 
 
“Eu busco na internet, mas o que não consigo entender pergunto a um 
colega à professora, porque o que busco precisa me ajudar a entender 
e resolver o que preciso, por exemplo, pesquisei como falar por vídeo 
no WhatsApp (risos) eu queria usar”. (Lilia, 2021) 
 
 

No contexto teórico e nas falas dos sujeitos, é possível constatar a 

heterogeneidade presente no grupo populacional estudado, cujas experiências, 

explicitadas nas falas, denotam características individuais diversificadas, mas também 

sociais.  

As formas de ver e conceber a aprendizagem, em alguns momentos, calcadas 

em representações que expressam um dado contexto histórico, podem ser 

vislumbradas na seguinte fala: 

 
“Aprender só na escola, copiando, treinando repetindo e com muito 
silêncio (...)”. (Maria, 2021)  

 

Outras falas são calcadas em ideias contemporâneas e alteradas, quando a 

entrevistada afirma que estar com outros, interagir, participar, dialogar e vivenciar são 

ações que ajudam na aprendizagem: 

 

“aprendo muito com os colegas, com os professores e de forma mais 
significativa quando há discussão, aprendemos o tempo todo”. (Celia, 
2021) 
 
 

Na fala de Celia, a ideia da aprendizagem ao longo da vida – lifelong learning 

– pode ser compreendida como uma possibilidade humana para aprender 

permanentemente.  

Os apontamentos dos organismos internacionais, como a OMS, assinalam 

sobre a importância da formação contínua, ao longo da vida, com vistas a orientar os 

indivíduos para a necessidade de aperfeiçoamento e desenvolvimento do seu ser. Nas 

análises de Ríos (1998, p. 295), a aprendizagem ao longo da vida, além de ser uma 

exigência na sociedade atual, “tornou-se a ferramenta mais necessária para lutar 



93 

 

contra as desigualdades, injustiças e situações que privam as pessoas de viver 

livremente e com dignidade em seu meio”. 

O relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, da 

UNESCO, presidido por Jacques Delors, denominado "A educação: um tesouro a 

descobrir" (UNESCO, 1996), indica que uma das chaves fundamentais para o 

desenvolvimento dos povos e para a educação é a formação ao longo da vida, 

podendo contribuir para se alcançar a equidade, a igualdade social e a não 

discriminação. Segundo Eva (2021), 

 
“ah! parar de aprender não acontece, mas se não tivermos 
oportunidades fica difícil aprender permanentemente, as 
oportunidades é desafio para nós idosos”. (Eva, 2021) 
 
 

A educação para todos e em todas as idades é um princípio fundamental das 

políticas educacionais e, portanto, deve ser voltada a todos os grupos etários, pois 

advoga-se favorável a questão de a aprendizagem ser uma necessidade permanente. 

Aprender faz parte da natureza humana, de tal forma que o ser humano pode 

ser considerado sujeito e objeto de aprendizagem, pois, ao passo que aprende, 

transforma a sua realidade e transforma-se a si mesmo.  Sem essa capacidade, a vida 

não lhe seria possível, nem sua sobrevivência.  

Aprender é uma necessidade permanente que não pode ser negligenciada em 

nenhuma idade ou fase da vida. Entretanto, na terceira idade, há de se considerar que 

a aprendizagem envolve dois fatores. Um diz respeito à aquisição de conhecimentos 

e experiências acumuladas por gerações anteriores. O segundo refere-se ao 

cumprimento de objetivos que integram necessidades essenciais para o 

desenvolvimento pessoal e a contribuição obrigatória para a sociedade como um todo.  

Aprender na terceira idade, como qualquer estágio evolutivo, possui traços 

próprios, que o configura e o fornece identidade. Esses aspectos não podem ser 

desconsiderados na projeção de políticas e programas que envolvam a aprendizagem 

dirigida a esse grupo. Nas palavras de Pérez de Guzmán (2006, p. 16): “os idosos são 

membros ativos da sociedade e fazem várias contribuições”.  

 Os idosos e as idosas que se envolvem em processos de aprendizagem ao 

longo da vida o fazem por motivações subjetivas e pelo aprimoramento pessoal 

contínuo, elegendo aqueles conhecimentos que os possibilitam desenvolver 

habilidades específicas para seu próprio proveito.  
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4.4 UNATI:  ESPAÇO DE INTERAÇÃO, CONVIVÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO 

 
“(...) quem espera na pura espera vive o tempo de 
espera vã”. 

(FREIRE, 2000, p. 6) 

 

 Nesta seção, apresentam-se as análises acerca das percepções dos sujeitos 

unatianos sobre a Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI) – campus de 

Paranaguá e as políticas direcionadas aos idosos. Para tanto, a discussão foi 

organizada pelas expressões, ideias centrais e ancoragens, indicadas no Quadro 4. 

Dessa organização foi possível a configuração do tema aqui indicado. 

 

QUADRO 4 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E O DISCURSO DO SUJEITO 

COLETIVO: AS VOZES DOS UNATIANOS SOBRE A UNATI E AS 

POLÍTICAS PARA O IDOSO 

 

PARTICIPANTES EXPRESSÕES-CHAVE  IDEIAIS-CENTRAIS  ANCORAGENS 

Eva 
 

Eu entrei na UNATI e achei que não 
iria ficar, mas gostei tanto que estou 
há mais de três anos. Minha vida 
transformou com a UNATI 

1. Vínculos 
2. socialização 
3. Busca 
4. Relacionamentos 
5. Sair da solidão 
6. Amizade 
7. Interação  
8. Transformação 
9. Comunicação 
10. Convivência 
11. Oportunidade 
12. Aprendizagem 

UNATI espaço de 
interação, 
convivência e 
transformação 

Emilia 
 

Eu gosto de aprender e também 
ensinar. Aprendizagem é 
socialização. 
Relacionamento com as pessoas. 
Cresci bastante. Conheci lugares e 
outras pessoas por conta das 
viagens me sinto motivada. 

Lilia 
 

Tem algumas coisas, poucas, como 
o Projeto Envelhecer Prefeitura 
Paranaguá: oferta assistência 
médica, psicológica, nutrição, 
hidroginástica.  
Socializar, conviver com outras 
pessoas ajuda o emocional A UNATI 
me permitiu nova vida. 

Iva 
 

Sair da solidão. A UNATI foi 
essencial especialmente na 
pandemia. 
Participar de palestras em outros 
locais como o SESC, incentivou a 
fazer novas amizades. 
Transformação da vida.  

Clarita 
 

A UNATI enriquece a aprendizagem 
por conta dos temas e conteúdos 
que são discutidos, das trocas 
realizadas. A gente interage, 
socializa, troca ideias transforma o 
jeito de ver as coisas. 
Os programas são poucos, nos 
direitos no transporte, nas filas são 
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importantes, mas nós precisamos 
mais. Aqui mesmo na nossa região, 
não tinha nada, só alguns clubes 
dançantes e a UNATI foi um 
presente para nós aqui do litoral. 

Rosilda 
 

Alterou tudo. Transformou. Deixou 
nos trilhos. A maneira da gente se 
comportar. As viagens e nas aulas 
foi muito produtivo em todas as 
maneiras. 
Me incentivou a preencher meu dia 
com atividades físicas e dança. Até 
me inscrevi para participar de 
competição. Aprendi a trabalhar em 
grupo. Mudou o relacionamento. 
 

Celia 
 

CCI Centro Cultural de Idosos que 
reúne os idosos tem atividades 
físicas, danças Pontal do Paraná. 
A UNATI além da parte pedagógica, 
me ensinou a pensar em mim, desde 
a alimentação, atividade física. A 
disciplina Corpo e Mente me 
transformou. As oficinas são 
excelentes, pois tem voz, dança... 
alterou o relacionamento... 

Maria 
 

Melhorou a saúde, começou a cuidar 
da alimentação, pois teve que 
fotografar o prato, colorido e até o 
colesterol abaixou porque aprender 
a comer correto.  
A UNATI é espaço para aprender, 
conviver, interagir é espaço de vida. 
Foi da água para o vinho. 

Amélia 
 

A UNATI deu oportunidades para 
interagir com as pessoas, 
conhecimentos. Possibilitou sair da 
rotina, uma outra vida.  

Eliana 
 

Aumentou a comunicação, pois 
participei de cursos. Convivência 
com outras pessoas, aprendizado 
porque a gente aprende com outras 
pessoas. 
Pouco entendo disso, mas sei que 
poderíamos ter hospitais voltados a 
nós, idosos, mas não tem. São 
poucas coisas pra nós. 

 
  

Ao se propor desenvolver essa seção, a ideia era que fosse possível analisar a 

percepção dos unatianos sobre a UNATI e, nessa esteira, aspectos relacionados às 

políticas para idoso. Entretanto, como se pode observar, pouco se expressaram frente 

às políticas, senão, apenas, indicaram alguns projetos e programas dos quais 

participam ou apenas conhecem, como se constata nas falas de Cecília e Iva, 

respectivamente.  
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“CCI Centro Cultural de Idosos que reúne os idosos tem atividades 
físicas, danças Pontal do Paraná”. (Cecília, 2021)  
 
 
“Participar de palestras em outros locais como o SESC, incentivou a 
fazer novas amizades. Transformação da vida”. (Iva, 2021) 
 
 

 Nesse contexto, cabe uma análise acerca dos apontamentos sobre as políticas 

para essa área. Nas palavras de Cunha e Cunha (2002), são ações que concretizam 

direitos sociais garantidos por lei.  

No âmbito nacional, o movimento das políticas voltadas a esse público inicia-se 

de forma tímida na CF de 1988, quando estabelece à família, à sociedade e ao Estado 

o dever de amparar os idosos. Gonçalves (2019) destaca que a CF é um marco na 

elevação do idoso à condição de sujeito pleno de direitos, carecedor e merecedor de 

ampla proteção estatal.  

Somente no ano 1994, temos a Lei nº 8.842, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Idoso e a criação do Conselho Nacional do Idoso. Cabe ressaltar que a 

Política Nacional do Idoso só é regulamentada em 1996, com atualizações dadas pelo 

Decreto n. 6.800, de 18 de março de 2009. Outro destaque no âmbito das políticas está 

na Lei Federal n. 10.048, de 2000, a qual estabeleceu atendimento prioritário às 

pessoas maiores de 65 anos, em bancos, órgãos públicos e concessionárias de 

serviços públicos.  

No ano de 2002, é instituído o Conselho do idoso e, em 2003, após ter tramitado 

no Congresso por sete anos, entra em vigor a Lei n. 10.741, denominada Estatuto do 

Idoso. Essa lei vem ressaltar a necessidade de garantir os direitos às pessoas com 

idade igual ou acima dos 60 anos. 

Como já mencionado, embora um dos questionamentos feito aos idosos 

tangenciasse a questão política, os sujeitos reconhecem esse aspecto quando 

assinalam que sentem necessidade de programas e políticas voltadas exclusivamente 

aos idosos, como, por exemplo, atendimento hospitalar que considerem as 

especificidades dos sujeitos desse grupo populacional. Esse indicativo foi constatado 

nas falas de Clarita, Lilia e Eliana. 

 

“Os programas são poucos, nos direitos no transporte, nas filas são 
importantes, mas nós precisamos mais. Aqui mesmo na nossa região, 
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não tinha nada, só alguns clubes dançantes e a UNATI foi um presente 
para nós aqui do litoral”. (Clarita, 2021) 
 
“Tem algumas coisas, poucas, como o Projeto Envelhecer Prefeitura 
Paranaguá: oferta assistência médica, psicológica, nutrição, 
hidroginástica”. (Lilia, 2021) 
 
“Pouco entendo disso, mas sei que poderíamos ter hospitais voltados 
a nós, idosos, mas não tem. São poucas coisas pra nós”.  (Eliana, 2021) 
 

  

Notadamente, a questão das políticas não é o foco de atenção das 

entrevistadas. Elas tangenciam aspectos referentes às políticas, ainda, que não todas. 

Entretanto, o anseio por qualidade de vida, por direitos e por mais serviços de saúde 

expressam que elas têm a noção de direitos. Mendes (2014) assinala que o 

envelhecimento da população brasileira acontece sem a solução para as 

precariedades dos problemas sociais, há muito tempo identificadas. 

Em Huenchuan (2009), verifica-se que há uma carência institucional significativa 

que compreende o escasso desenvolvimento institucional e uma baixa qualidade dos 

sistemas de proteção social. 

Os apontamentos teóricos, por um lado, ratificam a carência de políticas e 

programas sociais e, por outro, explicam o fato de os sujeitos demonstrarem pouca 

disponibilidade para falar sobre esse tema, situação que, nas análises desse estudo, 

se dá em função do desconhecimento da precariedade de políticas para esse grupo, 

Não dá para negligenciar tal contexto, pois “o exercício da cidadania depende 

da criação de condições favoráveis à manutenção de seu poder de decisão, escolha e 

deliberação” (BRAGA, 2001, p. 7). Isso permite ressaltar que há indicativos de 

salvaguardar o direito à população idosa, ao passo que, as práticas sociais que 

envolvem serviços e programas são muito tímidas, chegando à incipiência. 

Ainda, no arcabouço das políticas, destaca-se a Lei n. 13.535, de 2017, que 

explicitou alterações no art. 25 do Estatuto do Idoso, referendando a essa população a 

oferta de cursos e programas de extensão pelas Instituições de Ensino Superior. É 

nesse contexto que as UNATIs – que apresentam um longo histórico das primeiras 

iniciativas – inserem-se de forma institucionalizada, no âmbito das políticas nacionais. 

Nas análises de Neri e Yassuda (2004), na década de 1975, vários países 

implantam o programa Universidade da Terceira Idade e, apesar de modelos diversos, 

o objetivo era comum e consistia em garantir oportunidade para programas voltados 

às pessoas mais velhas. 
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Essa referência diz respeito ao papel das Instituições de Ensino Superior em 

desenvolver ações, programas e projetos que possibilitem a educação continuada de 

modo que os sujeitos desse grupo populacional possam expressar suas ideias e 

opiniões, compartilhar experiências e solidificar o desenvolvimento de atitudes mais 

positivas (CARVALHO, 2019). 

Embora tímida, essa referência do artigo 25 do Estatuto do Idoso é proeminente, 

porque ratifica que a educação se desenvolve permanentemente, portanto, em todas 

as fases da vida humana. Ela favorece a criatividade, a compreensão sobre o mundo 

e a realidade, além de contribuir para uma postura positiva sobre a vida (OLIVEIRA; 

SCORTEGAGNA; SILVA, 2016). Essa ideia foi assinalada por duas participantes da 

pesquisa, com as seguintes expressões:  

 

“A UNATI deu oportunidades para interagir com as pessoas, 
conhecimentos. Possibilitou sair da rotina, uma outra vida”. (Amelia, 
2021) 
 
 “Me incentivou a preencher meu dia com atividades físicas e dança. 
Até me inscrevi para participar de competição. Aprendi a trabalhar em 
grupo. Mudou o relacionamento”. (Rosilda, 2021). 

 
 
Com base nas falas das entrevistadas e nos apontamentos teóricos, pode-se 

ratificar o valor social da Universidade Aberta à Terceira Idade. Conforme assinalou 

Salgado (citado por FERRIGNO, 2010), as experiências do Serviço Social do Comércio 

(SESC) foram pioneiras e tinham como objetivo central a socialização do idoso, 

conforme o autor: “o maior objetivo das escolas abertas é o de propiciar ao indivíduo a 

redescoberta de interesses que, uma vez assumidos, o reequilibrem socialmente e 

retardem as modificações da velhice” (SALGADO, citado por FERRIGNO, 2010, p.19). 

Nessa linha, assinalou Clarita, quando foi questionada sobre como percebia a UNATI,   

 

“A UNATI enriquece a aprendizagem por conta dos temas e conteúdos 
que são discutidos, das trocas realizadas. A gente interage, socializa, 
troca ideias transforma o jeito de ver as coisas”. (Clarita, 2021) 
 

 

Dos apontamentos teóricos e da fala da participante, duas ideias ficam 

evidentes. Uma diz respeito ao fato de que a aprendizagem e as trocas facilitam a 

socialização e a integração do idoso à sociedade. A outra diz respeito ao fato de que o 
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ser humano, mesmo quando idoso, é capaz de aprender e, além disso, permanecer 

motivado para tal. Essa percepção também aparece na fala de Emilia:  

 

“eu gosto de aprender e também ensinar. Aprendizagem é socialização, 
relacionamento com as pessoas. Cresci bastante. Conheci lugares e 
outras pessoas por conta das viagens me sinto motivada” (Emilia, 
2021). 
 
 

Ainda em Salgado (citado por FERRIGNO, 2010), temos a afirmativa de que há 

grande possibilidade de desenvolvimento intelectual, mesmo na velhice, sobretudo, 

quando acompanhada pela motivação e pelo desejo do conhecimento. 

Dessa análise pode-se depreender que a educação deve apresentar novos 

desafios diante do crescimento dos idosos. Esse direcionamento não pode ser 

confundido nem com a preparação para a vida, nem com a preparação profissional, 

pois a educação na Universidade Aberta é concebida como educação ao longo da vida, 

mais aberta, mais desinteressada, não ligada à produtividade ou a qualquer tipo de 

promoção social. Maria apresenta contribuições, nesse sentido, ao afirmar que  

 

“A UNATI é espaço para aprender, conviver, interagir é espaço de vida. 
Foi da água para o vinho”. (Maria, 2021) 
 
 

Conforme analisado na proposta da UNATI, campo desta pesquisa, pode-se 

constatar o afirmado por Maria (2021), uma vez que a proposta está delineada da 

seguinte forma: Aspectos Históricos e Psicossociais da Terceira Idade; Atividades 

Opcionais; Organização Socioeconômica, Política e Legislação; Aspectos 

Culturais e Estágio de Atividades de Inserção Comunitária (UNESPAR, 2015). 

 Conforme se percebe, trata-se de uma organização que atende ao indicado por 

Maria e expressa uma educação sem obrigações, sem diplomas, que responde às 

necessidades existentes, mas também a interesses culturais, sociais e pessoais. 

Concentra-se, sobretudo, na obtenção do enriquecimento pessoal com vistas à 

realização de si mesmo, à participação na vida social, cultural e política. 

Não é um paliativo ou entretenimento; seu objetivo principal é ajudar o idoso a 

entender a si mesmo, entender o que vive e para onde vai e entender essa nova fase 

de seu desenvolvimento. Longe de ser um prelúdio para a morte, aparece como uma 

fase decisiva e pode se tornar o período mais feliz de sua vida, conforme assinala Iva.  
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“Sair da solidão. A UNATI foi essencial especialmente na pandemia. 
Participar de palestras em outros locais como o SESC, incentivou a 
fazer novas amizades. Transformação da vida”. (Iva, 2021) 

Esses programas são baseados em universidades porque são organizados por 

essas instituições e podem ser desenvolvidos por professores convidados, professores 

da universidade, acadêmicos bolsistas e demais profissionais, como da saúde, da 

assistência social, nutrição, medicina, fisioterapia, do direito e, de forma bem incisiva, 

profissionais da psicologia.  

A interação com outras gerações também é viabilizada pela UNATI, ao promover 

ações envolvendo acadêmicos de diversos cursos, seja como bolsistas ou como 

voluntários. Com isso, vê-se a função social desses programas que, acima tudo, 

buscam atenção solidária às reais necessidades dos idosos. 

A organização dos conteúdos ao serviço das finalidades sociais do programa 

UNATI não consiste apenas em informar, mas formar e transformar. Não para a prática 

profissional, mas para a conquista de uma vida mais participativa, ocupacional, mais 

competente e mais proveitosa para os interessados.  

Os apontamentos teóricos de Debert (2012) indicam que esses programas 

abrem espaços para uma experiência inovadora, vivida coletivamente e sinalizam que 

a sociedade brasileira está mais sensível aos problemas do envelhecimento. Essa ideia 

é corroborada por Eva ao afirmar que 

 

“Eu entrei na UNATI e achei que não iria ficar, mas gostei tanto que estou 
há mais de três anos. Minha vida transformou com a UNATI.” (Eva, 2021) 
 

 

 O programa UNATI tem objetivos bem definidos e envolvem, segundo o 

coordenador: trabalho interdisciplinar; ação educativa ampliada da universidade; 

promover debates, possibilitando a modificação do perfil do idoso na sociedade e 

enfatizando questões que envolvam a terceira idade, para integração entre gerações 

e entidades que atuam na comunidade em prol do idoso; analisar a problemática do 

idoso sob a perspectiva biopsicológica, filosófica, política, jurídica, religiosa, 

econômica, sociocultural e outras; e, por fim, possibilitar ao idoso aprofundar 

conhecimentos conforme áreas de interesse. 

 Nessa linha, cabe ressaltar o seguinte apontamento:  

 
“A UNATI além da parte pedagógica, me ensinou a pensar em mim, 
desde a alimentação, atividade física. A disciplina Corpo e Mente, me 
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transformou. As oficinas são excelentes, pois tem voz, dança...alterou 
o relacionamento...” (Celia, 2021) 
 
 

 Em acordo com tal afirmativa, ressalta-se que ponto fulcral está em possibilitar 

ao idoso maior atividade, interação e participação social e, portanto, liberdade para 

escolher e agir de acordo com suas demandas e do seu grupo, o que envolve a 

capacidade de relativizar ideias, ampliar pontos de vista, promover e ampliar o nível 

cultural e, em última análise, permitir a comunicação intrapessoal e interpessoal. 

 

4.5 UNATI - CAMPUS DE PARANAGUÁ: PARTICIPAÇÃO SOCIAL, BEM-ESTAR E 

QUALIDADE DE VIDA NAS VOZES DOS SUJEITOS 

“Não te esperarei na pura espera porque o meu tempo 
de espera é um tempo de quefazer”. 

(FREIRE, 2000, p. 6) 

 

Nesta seção, aborda-se o tema UNATI e o processo de valorização humano e 

social do idoso, segundo a percepção dos sujeitos da pesquisa. Assim, traz a visão 

dos sujeitos na sua relação com a UNATI. Portanto, trata-se da expressão da prática 

concreta, compreendendo as temáticas: participação social e qualidade de vida; bem-

estar; e ocupação do tempo livre. 

 Para tanto, seguindo a linha da análise, com base na DSC, foi possível 

organizar e visualizar, nas falas dos sujeitos, os indicadores do Quadro 5. 

 
 
QUADRO 5 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E O DISCURSO DO SUJEITO 

COLETIVO: AS VOZES DOS UNATIANOS SOBRE PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL, BEM-ESTAR E QUALIDADE DE VIDA  

 
PARTICIPANTES EXPRESSÕES-CHAVE IDEIAS CENTRAIS ANCORAGENS 

Eva 
 

Quando era jovem achava que ao 
envelhecer não faria mais nada (risos). 
Esse espaço da UNATI foi um divisor de 
águas, até em depressão estava. Agora 
não, a qualidade da minha vida é outra. 
Sigo com a cabeça ocupada. Estou bem 
emocionalmente. 

1. Qualidade de 
Vida 

2. Bem-estar 
3. Participação  
4. Estar com ou 

outro 

A UNATI vista 
como espaço de 
vida, de melhoria 
da qualidade de 
vida e, 
sobretudo, 
participação 
social e bem-
estar consigo 
mesmo. 

Emilia 
 

Eu me sinto bem aqui, eu me sinto 
melhor na comunidade na sociedade é 
como se tivesse rejuvenescido. As 
atividades elevam nossa autoestima 
sinto vontade de viver muitos anos mais. 

Lilia  
 

A UNATI é sinônimo de participação, 
estar com os colegas, aprender, ouvir 
coisas dos palestrantes que nem 
imaginava é muito bom. 
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Iva 
 

Participar da UNATI é estar bem 
comigo mesma é participar de um 
direito. Melhorei enquanto pessoa, 
minha vida melhorou. A velhice não se 
reduz mais à fraqueza, aqui me sinto 
viva. 

Clarita 
 

Estar com os colegas nas discussões 
amplia nossa possibilidade de 
participação social as coisas que aqui 
pergunto e aprendo me ajuda a ir buscar 
direitos e serviços. Seja na saúde ou na 
prefeitura onde sempre vou. 

Rosilda 
 

Que bom que esse projeto veio para 
pontal também, a gente só ouvia da 
UNATI Unespar Paranaguá. Nossa 
estamos aprendendo muito, me sinto 
bem-estar aqui com todos. 

Celia 
 

Como digo até me alimentar melhor 
estou aprendendo, digo porque tem que 
cuidar do alimento na idade que tenho. 
A UNATI me oportuniza isso. 

Maria 
 

A UNATI me ajudou na qualidade da 
minha vida. Sentia que ficava cada vez 
mais sem vigor, sem ânimo...me 
preocupava. Hoje me preocupo em viver 
bem a minha idade, "viver melhor". 

Amélia 
 

Só digo que melhorei muito a UNATI, 
pra mim agora, na pandemia é vida!! 
Eu sempre quis satisfação pessoal, que 
é uma fonte disso e dá continuidade à 
vida, esse programa me permite isso 

Eliana 
 

A UNATI igual qualidade de vida. 
Passeio, viajo, aprendo, verdade que a 
pandemia atrapalhou, mas vai passar. 
Estou bem comigo mesma.  

 

  

Como apresenta-se nesta pesquisa, os idosos são, inicialmente, considerados 

como uma população descartável; então, o cuidado compassivo é priorizado, 

geralmente, por meio de entidades filantrópicas (asilos10, os mais comuns), até o 

presente momento em que começa a ser considerado sujeito de direitos. Embora, 

existam algumas poucas políticas públicas, isso, ainda, é tímido no que se refere à 

superação da exclusão que essa população sofre em diversas relações sociais, 

políticas e legais. 

 
10 “A palavra asilo, derivada do grego ásylos e denominada pelo latim asylum, é definida como casa de 
assistência social onde são recolhidas pessoas pobres e desamparadas, como mendigos, crianças 
abandonadas, órfãos e velhos. Relaciona-se, assim, a ideia de guarida, abrigo e proteção, 
independentemente do caráter social, político ou de cuidados com dependências físicas e/ou mentais 
específicas. Devido ao caráter genérico dessa definição, outros termos surgiram para denominar locais 
de assistência aos idosos, como abrigo, lar, casa lar, casa de repouso, clínica geriátrica e ancianato” 
(ARAÚJO; SOUZA, FARO, 2010, p. 252). 
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Também como assinalado, a terceira idade ou idade dos idosos está 

diretamente, pelas representações sociais, vincadas às limitações funcionais, embora 

ricas em contribuições para a transmissão de conhecimentos e saberes 

transgeracionais. Seus valores e crenças contribuem para consolidar outros valores 

que dão caráter humano à vida, especialmente, às gerações, em função da sabedoria 

acumulada durante várias décadas de vida, de memória e de experiência histórica 

contextual. 

O idoso tem um valor social indiscutível, dada a sabedoria acumulada. Por esse 

fato, não é correto sua exclusão dos bens e serviços essenciais, especialmente, no 

contexto atual em que o envelhecimento da população mundial vem aumentando com 

as expectativas. Conforme dados da OMS, até o ano de 2025, a população idosa no 

Brasil crescerá dezesseis vezes. De acordo com o IBGE, esse percentual tende a 

aumentar, podendo compreender, em 2043, um quarto da população brasileira com 

mais de sessenta anos.  

Com isso, é possível perceber a responsabilidade social dos entes públicos no 

que se refere à atenção aos direitos básicos do idoso. Não é demais ressaltar que 

esses direitos compreendem questões de saúde, educação, moradia, alimentação, 

trabalho, aposentadoria, meio ambiente, lazer e transporte, entre outros, 

principalmente em termos de direitos humanos, entretanto, há de se considerar as 

especificidades próprias dessa população.  

As diferentes representações sociais acerca da velhice refletem, também, a 

evolução em relação aos direitos humanos dos idosos. Entre esses direitos, estão, 

também, aproveitar o tempo livre, a família e os bons amigos; serviços de bem-estar 

social, proteção legal e proteção de seu consumo e um olhar integral durante a velhice. 

Participar da UNATI é visto por uma das entrevistadas como um direito.  

 

“Participar da UNATI é estar bem comigo mesma é participar de um 
direito. Melhorei enquanto pessoa, minha vida melhorou. A velhice não 
se reduz mais à fraqueza, aqui me sinto viva”. (Iva, 2021) 
 
 

 A fala de Iva (2021) reporta ao destacado pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) quando da celebração do Dia Mundial da Saúde (7 de abril), no ano dedicado 

ao idoso (1999), com a frase "Vamos viver ativos para envelhecer bem". Não por 

acaso, essa frase reporta à saúde entendida como atividade integral de bem-estar 

(física, mental e social) em termos da realização de ações (recreativas, solidariedade, 
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aprendizado) que possibilitam um envelhecimento saudável. Esse, por sua vez, 

vinculado à participação social.  

 A participação social significativa é considerada como um processo de 

interação pessoal. Consiste em tomar uma parte ativa e comprometida em uma 

atividade conjunta, percebida pela pessoa que a realiza como benéfica para ela e para 

o contexto que a cerca. Ainda, a qualidade de vida enquanto percepção subjetiva do 

bem-estar pessoal e como resultado de sua participação social na comunidade, 

conforme a seguinte fala: 

 

“que bom que esse projeto veio para Pontal também, a gente só ouvia 
da UNATI Unespar Paranaguá. Nossa estamos aprendendo muito, me 
sinto bem-estar aqui com todos”. (Rosilda, 2021) 
 
 

O contexto histórico mostra que as representações sociais acerca da velhice 

se alteram conforme os valores da sociedade e, também, do próprio tempo histórico. 

Fato é que essas distintas formas de concepção expressam a ideologia normalmente 

dominante em cada época. Cícero (106 e 43 a.C.), que morreu entre os 60-64 anos 

de idade, escreveu uma obra dedicada aos temas que o antecederam, ao longo de 

sua vida, entre eles, o da velhice. Seus esforços centraram-se em refutar preconceitos 

como aquela velhice que tira as pessoas dos negócios, que priva as pessoas de todos 

os prazeres, que não está longe da morte. Notadamente, apesar de estarmos na 

contemporaneidade, a forma como se vê e se percebe um dado fenômeno social tem 

a ver com a forma como, culturalmente, isso vai sendo delineado e, de algum modo, 

essas “visões” se manifestam, ainda, nas percepções das pessoas, conforme assinala 

a entrevisada:  

 
“Quando era jovem achava que ao envelhecer não faria mais nada 
(risos). Esse espaço da UNATI foi um divisor de águas, até em 
depressão estava. Agora não, a qualidade da minha vida é outra”. 
(Eva, 2021) 
 
 

Saltando para um contexto mais pós-moderno, é notório a predominância de 

representações que homologam a velhice como doença, incapacidade e 

improdutividade, aguçando-se do discurso biomédico que enfatiza, principalmente, a 

deterioração orgânica, característica dessa etapa.  Desse ponto de vista,  
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[...] parece que a sociedade limita aqueles que envelhecem a um território 
imaterial, mas rígido ou de significações cristalizadas que operam sua 
exclusão das áreas de interação, realização, aprendizagem, atividade de 
modo que começa nomeando-a de forma passiva, desinteressada e é 
incluída, na maior parte do tempo, por parte de quem envelhece na 
apropriação desses comandos (MONCHIETTI, 1996, p.188). 

 

Um cenário de perdas ameaçadoras é o suficiente para perceber a velhice 

como uma etapa a qual seria preferível não chegar, pois, para muitos, isso afeta a 

satisfação com a vida, o bem-estar de cada um dos diretamente envolvidos. 

Entretanto, essas questões se referem às representações sociais. Se não fosse 

apenas representação social, como seria possível muitas pessoas quererem viver 100 

anos ou mais? Ideia essa que se encontra nas palavras de Emilia:   

 

“Eu me sinto bem aqui, eu me sinto melhor na comunidade na 
sociedade é como se tivesse rejuvenescido. As atividades elevam 
nossa autoestima e o desejo de viver muitos anos mais”. (Emilia, 2021) 
 
 

 À medida que se envelhece, diferencia-se entre o envelhecimento físico e o 

envelhecimento psicológico. Assim, reconhece-se que o corpo está envelhecendo e 

que as deficiências físicas são vivenciadas, mas, ao mesmo tempo, exalta-se a 

sensação de ser jovem por dentro, ou seja, que dentro de cada um algumas coisas 

não mudaram.  

É interessante apontar a distância existente entre a idade cronológica e o 

sentimento da juventude. Trata-se de um sentimento real que contribui para manter a 

autoestima e sentir uma sensação de bem-estar pessoal que, na maioria dos casos, 

tem a ver com o nível de atividade social que se desenvolve,  

 
 
“a UNATI igual qualidade de vida. Passeio, viajo, aprendo, verdade 
que a pandemia atrapalhou, mas vai passar. Estou bem comigo 
mesma”. (Eliana, 2021) 
 
 

A participação social significativa, como estratégia que permite perceber um 

sentimento de bem-estar pessoal que se traduz em um sentimento de juventude de 

espírito, não impede os idosos de aceitarem que o corpo envelhece e ao qual é 

necessário se adaptar.  
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Sentir-se jovem e com força é esplêndido, mas esse sentimento é necessário 

que seja acompanhado por um certo equilíbrio que permite reforçar, compensar e 

complementar o que se perde ao longo do caminho, pois, para alcançar um 

envelhecimento saudável, é preciso ter em vista que algo está sendo perdido nesse 

caminho. Os idosos sentem, no entanto, que sua mente ainda está lúcida e seu desejo 

de fazer permite que eles deem continuidade à vida.  

 

“Estar com os colegas nas discussões amplia nossa possibilidade de 
participação social as coisas que aqui pergunto e aprendo me ajuda a 
ir buscar direitos e serviços. Seja na saúde ou na prefietura onde 
sempre vou”. (Clarita, 2021) 
 
 

A dedicação ao tempo livre também faz parte de um envelhecimento saudável. 

As atividades sociais que vivenciam na UNATI causam prazer, levando a uma auto-

percepção positiva, como se pode constatar na fala de Maria:  

 

“A UNATI me ajudou na qualidade da minha vida. Sentia que ficava 
cada vez mais sem vigor, sem ânimo...me preocupava. Hoje me 
preocupo em viver bem a minha idade! viver melhor". (Maria, 2021) 

 
 

A autopercepção positiva de seu estado atual tem muito a ver com a forma de 

ocupar os espaços de lazer que, durante a velhice, adquirem grande relevância e se 

manifestam em expressões como "estar ocupado", "não ficar em casa trancado", o 

que lhes traz sentimentos de bem-estar, tanto físico quanto psíquico.  

A UNATI é percebida pelos sujeitos como um projeto, cujas atividades são 

livremente escolhidas e direcionadas ao seu próprio bem-estar, juntamente ao prazer 

de desfrutar do tempo livre, em tarefas de aprendizagem, criação, recreação e 

solidariedade. Conforme analisa Célia,  

 

“Como digo até me alimentar melhor estou aprendendo, digo porque 
tem cuidar do alimento na idade que tenho. A UNATI me oportuniza 
isso”. (Celia, 2021) 
 

 

 Importa destacar que a UNATI contribui para redefinir o lugar social de Celia e 

das demais idosas, pois não é um mero entretenimento para matar o tempo, mas um 
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lugar responsável e comprometido, que lhes dá acesso a ter projetos e outras 

atividades.  

 

Eu sempre quis satisfação pessoal, que é uma fonte disso e dá 
continuidade à vida, esse programa me permite isso". (Amelia, 2021)  

 

Ainda, de acordo com Eva, 

 

 “Sigo com a cabeça ocupada. Estou bem emocionalmente”. (Eva, 
2021)  

 

 

Nas vozes dos unatianos, percebe-se a incorporação de novos 

comportamentos que permitem, por meio de um estado de bem-estar, desenvolver 

uma vida ativa plena, que preserve e fortaleça sua saúde física e mental. Tudo começa 

consigo mesmo! 

A partir das falas das participantes, pode-se afirmar que visualizam a UNATI 

como espaço de participação social, bem-estar e qualidade de vida. Com destaque, 

pode-se inferir que a participação social significativa é uma estratégia de 

enfrentamento válida para atravessar esta etapa da vida com otimismo e vigor, uma 

vez que, por meio dela, pode-se restabelecer metas que contribuem para aproveitar a 

vida. 

Como já assinalado, muitos dos idosos anseiam por continuar vivendo e 

assumir novos papéis sociais que lhes permitam ser protagonistas de seu próprio 

envelhecimento, porque, ao agir frente à natureza, buscando alterá-la, de algum 

modo, mudam sua própria natureza. 
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5 A CHEGADA SONHADA...    

“[...] a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra 
(...). De alguma maneira, porém, podemos ir mais longe e dizer 
que a leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura do 
mundo, mas por uma certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de 
‘reescrevê-lo’, quer dizer, de transformá-lo através de nossa 
prática consciente”. 

(FREIRE, 1989, p. 13) 

 

 Ao chegar nesse momento, cumpre retomar ao princípio de que o 

envelhecimento, embora seja uma etapa natural da vida, pode ser vivida como uma 

etapa de vida que, por ter especificidades, requer dos sujeitos novas atitudes em vias 

de atender às novas demandas. A tese, aqui proposta, reflete que cada sociedade 

apresenta formas e ideologias sobre o envelhecimento e a velhice. Considera-se, 

portanto, que a velhice, no Brasil, apresenta políticas tímidas voltadas ao idoso. 

Dentre essas políticas, tem-se a Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI).  

A UNATI tem representatividade social, uma vez que consolida, por um lado, a 

função social da universidade e, por outro, a valorização do idoso enquanto ser 

humano social e individual, com plenas condições de participação, interação, 

socialização, aprendizagem; enfim, de seguir a vida com as novas demandas da 

velhice.   

A tese proposta neste estudo foi comprovada do ponto de vista teórico, pois os 

fundamentos elucidaram o papel dessa política que, ao passo que coloca em tela o 

papel social da universidade, contribui para difundir conhecimentos que permitem 

alterações das práticas sociais frente ao idoso. Portanto, a UNATI favorece alterações 

das práticas sociais dos próprios sujeitos que relatam terem vivenciadas situações de 

isolamento, medo e depressão, mas que, ao contatarem o Programa, tomaram ciência 

de que podem viver a velhice sob outra perspectiva.  

Constatou-se que o envelhecimento e a velhice são percebidas de diferentes 

formas, segundo cada contexto e cultura da sociedade. Fundou-se o olhar na teoria 

das representações sociais (MOSCOVICI, 2003), pois, segundo essa teoria, as 

expressões dos sujeitos se constroem no cotidiano, permitindo tornar familiar aquilo 

que lhe é desconhecido. Em Jodelet (2002), apreende-se que essa teoria, na prática 

social, representa uma forma de conhecimento, socialmente elaborado, partilhado e 

comum ao grupo social.  
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Sobre a aprendizagem, pode-se inferir que os sujeitos a visualizam como algo 

que se desenvolve permanentemente e consideram  a aprendizagem como âncora 

para uma forma alterada de compreender a própria velhice, entendendo que participar 

da UNATI contribuiu para maior inserção e integração social.  

Pontua-se que as políticas para essa população ainda são tímidas, mas a 

promulgação delas, de algum modo, permitiu que novas práticas sociais frente ao 

idoso fossem desenvolvidas, bem como a criação de ações com vistas aos direitos 

básicos dos idosos.  

A educação, considerada um “instrumento” valiosíssimo para a conscientização 

das pessoas na superação de preconceitos e estereótipos atribuídos à velhice, 

direcionou os olhares, como um recorte opcional, haja vista que a UNATI está 

vinculada à educação não formal, desenvolvida por meio de programas universitários 

de cunho extensionistas. 

Diante disso, com vistas a atender os objetivos, contextualizou-se o histórico 

dos programas voltados ao idoso, culminando num breve histórico sobre 

Universidades Abertas à Terceira Idade e o processo de educação permanente para a 

socialização do idoso. Esse programa surge como prática voltada à socialização e à 

integração do idoso, direcionando-o para uma visão atual, voltada à educação 

permanente. 

Assim, buscou-se analisar a percepção dos unatianos acerca do 

envelhecimento, da aprendizagem e das contribuições da UNATI na vida pessoal. 

Além disso, os olhares se voltaram à percepção de como os participantes da UNATI 

analisam o processo de valorização humana e social do idoso, veiculada às práticas 

educativas desenvolvidas na UNATI – campus de Paranaguá. 

 As análises sobre o tema, as vozes dos sujeitos e os apontamentos teóricos 

foram baseados na teoria do Discursos dos Sujeitos Coletivos. Sobre o 

envelhecimento na percepção do sujeito, extraiu-se das falas dos sujeitos as 

seguintes ideias: o envelhecimento é uma etapa natural, é uma nova etapa de desafios 

e é possível envelhecer com qualidade de vida. Com base nessas ideias, foi possível 

inferir que os aspectos biológicos são consequência do tempo de vida cronológico. 

Contudo, vale destacar a relação Chronos11 – tempo subordinado ao relógio – e 

 
11 “A palavra chronos significa um espaço de tempo ou intervalo e, às vezes é usada para dar a ideia 
de ‘demora’ (WALKER, 2011). 
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Kairós12  – que implica a qualidade do tempo vivido. Na perspectiva do Kairós, o tempo 

passa a ser concebido como um acontecimento especial, memorável e de extremo 

significado. Assim, o envelhecimento sob a perspectiva das representações sociais é 

expresso como um fenômeno cultural, localizado num dado contexto social e num 

determinado momento histórico (IACUB, 2006). Por fim, a velhice é uma construção 

social que determina olhares positivos e/ou negativos frente ao idoso. Na prática 

social, os sujeitos idosos participantes desta pesquisa veem sua velhice e o 

envelhecimento como etapa inevitável, mas que é possível viver de modo diferente, 

não apenas conforme as explicações biológicas, mas, sobretudo, de acordo com a 

dimensão social sustentada pela participação e pela atividade protagonista do idoso.  

 Quanto ao tema aprendizagem: sentir-se ativo e pertencente, constatou-se as 

seguintes ideias centrais: aprendizagem permanente, aprendizagem colaborativa e 

dialógica, aprendizagem e mediação pedagógica e aprendizagem e tecnologia. 

Sintetizando que a aprendizagem é, sobretudo, inerente ao ser humano, ela passa de 

um modelo conservador para formas mais dialógicas e críticas e acontece ao longo 

da vida.   

 A partir da teoria das representações sociais, identificou-se que as imagens e 

os saberes produzidos pelos sujeitos funcionam como impulsos pedagógicos pelos 

quais eles produzem seus modos de identificação e compreensão de si e do mundo.  

Os sujeitos afirmam que aprender faz parte da natureza humana, o que permite inferir 

que o ser humano é sujeito e objeto de aprendizagem, uma vez que, ao aprender, 

transforma-se a si e a própria realidade. Aprender é uma necessidade permanente e 

não se pode negligenciar as especificidades da idade, ou seja, é preciso aprender 

sobre as demandas do envelhecimento e da velhice, sobre a saúde física e emocional. 

Aprender para os sujeitos unatianos é estar vivo! 

 Sobre o tema UNATI: espaço de interação, convivência e transformação, 

apreendeu-se das falas dos sujeitos as seguintes ideias: vínculos, socialização, 

busca, relacionamento, amizade, interação, transformação, comunicação, 

oportunidade e aprendizagem, resultando que a UNATI é compreendida pelos sujeitos 

como espaço de interação, convivência e transformação. Nesse tema, dois aspectos 

foram evidenciados: o fato de que a aprendizagem e as trocas facilitam a socialização 

 
12 “Kairós significa uma ocasião especial, um tempo determinado, ou uma oportunidade” (WALKER, 
2011). 
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e a integração do idoso à sociedade, e o fato de que o ser humano, mesmo quando 

idoso, é capaz de aprender e permanecer motivado para tal. 

Nesse contexto, o programa UNATI representa uma política que, de algum 

modo, relaciona-se ao direito do idoso de continuar ativo, aprendendo e pertencente 

à sociedade. Para Salgado (citado por FERRIGNO, 2010), na velhice, há grande 

possibilidade de desenvolvimento intelectual, sobretudo, quando acompanhado pela 

motivação e pelo desejo de conhecimento. 

Nesse contexto, o processo educacional deve fomentar novos desafios diante 

do crescimento dos idosos, entretanto, a flexibilidade deve fundar as práticas nesse 

espaço de aprendizagem. Tal flexibilidade ansiada pelos idosos é também expressada 

no projeto do programa da UNATI - campus de Paranaguá, que contempla Aspectos 

Históricos e Psicossociais da Terceira Idade; Atividades Opcionais; Organização 

Socioeconômica, Política e Legislação; Aspectos Culturais dentre outras atividades 

de Inserção Comunitária (UNESPAR, 2015). 

 Os sujeitos percebem a UNATI como um espaço de ações que atende às 

demandas do idoso e se organiza por uma educação sem obrigações, sem diplomas, 

que responde às necessidades existentes, mas também a interesses culturais, sociais 

e pessoais. As ações são concebidas e percebidas pelos sujeitos como meio de 

enriquecimento pessoal, com vistas à realização de si mesmo, à participação na vida 

social, cultural e política. Conforme apontado por Debert (2012), os programas das 

Universidades Abertas à Terceira Idade abrem espaços para uma experiência 

inovadora, vivida coletivamente que, por sua vez, sinaliza que a sociedade brasileira 

está mais sensível aos problemas do envelhecimento. 

Por fim, buscamos compreender o papel da UNATI – campus de Paranaguá 

enquanto espaço de participação social, bem-estar, qualidade de vida e espaço de 

valorização do idoso, enquanto ser humano social e individual, com plenas condições 

de participação, interação, socialização e aprendizagem. Apreendeu-se das falas dos 

sujeitos as seguintes ideias centrais: qualidade de vida, bem-estar, participação e estar 

com outro. Constatou-se que a UNATI é vista como espaço de formação, 

aprendizagem, de vivência que colabora para a melhoria da qualidade de vida, 

participação social e o bem-estar. Os sujeitos destacam que a vivência na UNATI 

marca uma outra forma de compreender-se a si mesmo, enquanto sujeito na etapa do 

envelhecimento. Assinalam, dentre os diversos aspectos, que o programa contribuiu 

para grandes transformações, inclusive na área da saúde. Retomou-se às ideias de 
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Chronos, enquanto tempo subordinado ao relógio e de Kairós, que implica à qualidade 

do tempo vivido, o que ficou evidente nas falas dos sujeitos, quando afirmam que 

desejam viver; que estar na UNATI com os demais implica viver a vida e viver a velhice 

de forma positiva.  Expressam, ainda, a apropriação de novos conhecimentos, que os 

possibilita estarem mais ativos e saudáveis do ponto de vista físico e mental. A 

participação social apontada pelos sujeitos é marcada pelo significado na vida de cada 

um dos unatianos, que têm expectativas de continuar a vida assumindo novos papéis 

sociais, atuando como protagonistas do próprio envelhecimento, atendendo às 

demandas dessa etariedade, mas aprendendo, transformando a natureza e a si 

próprios, porque, ao agir frente à natureza buscando alterá-la, de algum modo, mudam 

sua própria natureza. 

Em vias de finalização, ressalta-se que o atual cenário socioeconômico 

proporciona pouco ou quase nenhum espaço para a participação social genuína de 

idosos, deste início do milênio. Por isso, é muito importante construir espaços onde 

se desenvolvam e se reforcem as habilidades pessoais, visando melhorar o cotidiano 

do idoso e os permita pensar num projeto de vida saudável, que eleve sua autoestima 

e fortaleça os laços sociais com seus pares, familiares e sua comunidade. 

Com isso, infere-se que esses sujeitos podem canalizar o interesse em 

continuar a ser sujeitos úteis em sua comunidade e, em muitos casos, de acordo com 

as diretrizes propostas por Vargas (2001, [n.p.]):  

 
passando de uma cidadania assistida, típica de um estado de bem-estar 
social, a uma cidadania emancipada, protagonista, com atores sociais em sua 
dimensão individual e social para a realização da inclusão social, para fazer 
uso de suas responsabilidades, reduzindo os fatores que levam à exclusão. 
 
  

O que se apreendeu dos apontamentos teóricos e, sobretudo, das 

contribuições dos sujeitos, foi que algumas das múltiplas razões que incentivam os 

idosos a dedicarem parte de seu tempo livre em atividades de compartilhamento social 

os levam a unir espaços além de seu ambiente familiar.  

Com essa pesquisa, compreenderam-se alguns aspectos que envolvem a 

temática do envelhecimento e do sujeito idoso. Foi possível entender que, 

impulsionados por razões que têm a ver com sua história pessoal e/ou seu contexto 

sociocultural, cada um desses sujeitos se tornam protagonistas nesse processo de 

envelhecimento. Por consequência, isso lhes permite ocupar um espaço; um espaço 

que é testemunho de que quem o ocupa realmente existe.  
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Por fim, esta pesquisa aponta para novas temáticas que envolvem os aspectos 

psicossociais dos idosos unatianos: a relação familiar pós-experiência unatiana e a 

relação com a saúde, uma vez que indicativos relacionados à saúde circundam a vida 

do idoso. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

 

Prezado(a) unatiano(a), 

 

 

 

Esta pesquisa servirá de subsídios a minha tese de doutorado no Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Tuiuti do Paraná (UTP) intitulada de: 

“Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI): ressignificar a vida por meio da 

educação permanente”.  Para que a investigação seja realizada com sucesso, é 

extremamente importante a sua colaboração, no sentido de oferecer as informações 

solicitadas.   

 

Os dados fornecidos permanecerão no anonimato e serão utilizados exclusivamente 

para fins acadêmicos e caso queira colaborar ficarei imensamente grata com a sua 

participação. 

 

A Pesquisadora. 
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1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Nome: _________________________________ (identificação não obrigatória) 

Sexo: 

Idade: 

Estado civil: 

Grau de Escolaridade Formal: 

Como e quando começou a se interessar em frequentar as atividades da UNATI? 

 

2 O ENVELHECER E AS POLÍTICAS PÚBLICAS   

 

Caro(a) unatiano(a), as perguntas abaixo têm por intuito conhecer a sua concepção 

sobre o envelhecimento e as políticas públicas voltadas a Terceira Idade previstas na 

Constituição Federal de 1988.  

 

2.1 O que significa para você “envelhecer”? 

 

2.2 Como você define a Terceira Idade? 

 

2.3 Você conhece alguma política pública voltada ao atendimento à terceira idade? 

Quais seriam? 

 

3 VOCÊ E O SEU PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 

Prezado(a) unatiano(a), as questões a seguir objetivam identificar como se processa 

o fenômeno do aprender para você 

 

3.1  O que significa aprender para você? 

 

3.2  Como se sente ao assistir as aulas e participar das atividades educativas na 

instituição? 

 

3.3  Você considera a UNATI como espaço de aprendizagem? Se sim, como você 

descreve/identifica essas aprendizagens?  
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4 A UNATI ENQUANTO ESPAÇO DE CONVIVÊNCIA E SOCIALIZAÇÃO 

 

Caro(a) unatiano(a), as questões a seguir tem por intento analisar a contribuição da 

UNATI na sua socialização 

 

4.1  Quais razões o levaram a procurar uma Universidade Aberta à Terceira Idade? 

 

4.2  Na sua opinião você consegue destacar o que alterou em sua vida antes e depois 

da UNATI? 

 

4.3  Seus relacionamentos alteraram após seu ingresso na UNATI?  

 

4.4   Como é a convivência com os colegas da turma, com os professores?  

 

5 A UNATI E O PROCESSO DE VALORIZAÇÃO HUMANA 

 

Prezado(a) unatiano(a), as questões a seguir objetivam identificar sua percepção 

sobre o aporte que a UNATI oferece na sua valorização humana e social 

 

5.1 Do ponto de vista da valorização humana como você se sente participando da 

UNATI?  

 

5.2  Que aspectos da saúde física, mental, emocional e social se alteraram com sua 

participação na UNATI?  

 

 

5.3  Que valor você atribui a essas (essa) alteração? 

 

 

6 Gostaria de acrescentar algo....  

 


